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RESUMO 
 
FERNANDES, Jocilaine Mezomo. A Sustentabilidade na Cooperoeste: Desafios 
da Autogestão. Programa de Pós Graduação Stricto Sensu em Desenvolvimento 
Regional. Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). Pato Branco, 
2013. 
 
 
 
A presente dissertação de mestrado vinculada ao PPGDR – Programa de Pós-
Graduação em Desenvolvimento Regional é parte de uma pesquisa de interesse 
comum que visa compreender as atividades realizadas com os assentados a partir 
dos pressupostos do desenvolvimento sustentável promovido nos Assentamentos da 
Reforma Agrária. Tem como objetivo fundamental analisar as ações realizadas no 
processo de autogestão e suas relações com a sustentabilidade na Cooperoeste, 
indústria cooperativa de leite, criada e administrada por famílias assentadas, 
localizada na cidade de São Miguel D`Oeste – Extremo Oeste de Santa Catarina. 
Para tanto, foi realizado um estudo de caso com intuito de diagnosticar os aspectos 
da autogestão e a compreensão sobre sustentabilidade, nas dimensões social, 
econômica e ambiental, a partir das concepções dos membros do Conselho Diretor 
e dos Coordenadores de setor, assim como as ações consideradas por eles como 
sustentáveis que são desenvolvidas na cooperativa. Buscou-se ainda identificar, 
com base nas informações coletadas, se a cooperativa atendia aos pressupostos de 
sustentabilidade conforme o preconizado pelo Instituto Ethos. Contudo, de acordo 
com resultados, verificou-se que há ações voltadas para a sustentabilidade, no 
aspecto ambiental e social, mas predomina as ações para o desenvolvimento 
econômico, entendido como estratégico para alcançar o desenvolvimento social e 
investir nos cuidados ambientais. Percebeu-se grande preocupação com a 
continuidade do empreendimento ficando clara a inquietação com a sucessão das 
lideranças do processo de autogestão da cooperativa, temendo pela 
sustentabilidade da indústria. Destaca-se que mesmo atuando no mercado 
capitalista, a cooperativa propõe um modelo de autogestão que pode apontar para 
uma nova racionalidade a partir da gestão coletiva e divisão dos lucros, princípios 
que a caracterizam. Além disso, evidenciou-se que ela atende em grande parte aos 
pressupostos de sustentabilidade do Instituto Ethos.  
 
Palavras-Chave: Cooperoeste. Sustentabilidade. Autogestão. 
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ABSTRACT 
 
 
FERNANDES, Jocilaine Mezomo. The Sustainability in Cooperoeste: Self-
Management Challenges. Graduate Program Stricto Sensu in Regional 
Development. Federal Technological University of Parana (UTFPR). Pato Branco, 
2013.  
 
 
 
This master thesis linked to PPGDR - Graduation Program in Regional Development 
is part of a research of common interest aimed at understanding the activities carried 
out by the settlers from the assumptions of sustainable development promoted in the 
Agrarian Reform Settlements. It has as fundamental objective to analyze the actions 
taken in self-management process and its relationship with the sustainability in 
Cooperoeste, cooperative industry of milk, created and managed by families settled 
from the Agrarian Reform, located in São Miguel D `Oeste – in the western area of 
Santa Catarina. Therefore, it was conducted a case study in order to diagnose the 
aspects of self-management and the comprehension about sustainability in social, 
economic and environmental areas, from the conceptions of the members of Director 
Board and Coordinators of sector, as well as the actions considered sustainable as 
they are developed in the cooperative. It was also sought to identify from the 
collected information if the cooperative met the assumptions of sustainability as 
recommended by the Ethos Institute. However, from the results, it was found that 
there are actions aimed at sustainability in social and environmental aspects, but 
there is a predominance of actions for economic development, understood as a 
strategy for achieving social development and invest in environmental care. It was 
noticed a great concern about the continuity of the project, becoming clear the worry 
about the succession of the leaderships regarding the cooperative self-management 
process, fearing for the sustainability of the industry. It is noteworthy that even acting 
in the capitalist market, the cooperative proposes a self-management model that it 
can point to a new rationality from the collective management and division of profits, 
principles that characterize it. Moreover, it was observed that it meets largely the 
sustainability assumptions of the Ethos Institute.  
 
Keywords: Cooperoeste. Sustainability. Self-management. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
As questões relacionadas à sustentabilidade são motivos de discussões e 
debates por todo o mundo. A sociedade como um todo é convocada a desenvolver 
ações que possibilitem a preservação do meio ambiente e a integração social da 
humanidade, sem exclusão.  As ameaças ambientais que atingem grandes 
dimensões, exemplos das mudanças climáticas, convidam a refletir sobre o modelo 
de desenvolvimento adotado e as práxis necessárias para obter resultados 
favoráveis a partir da proposta de desenvolvimento sustentável.  
Este cenário de preocupação com os aspectos da sustentabilidade são 
percebidos a partir da crítica à sociedade moderna, ou ao capitalismo, que aponte 
para uma nova visão de mundo, de crescimento e de desenvolvimento. A ciência do 
crescimento, das descobertas, do progresso, é a mesma que traz riscos para a 
sociedade. A modernidade destrói crenças, costumes e laços sociais, as relações de 
confiança refletem diretamente na constituição das organizações modernas, que se 
apoiam na racionalidade da eficiência e da eficácia com o objetivo principal de obter 
a lucratividade. 
A proposta do desenvolvimento sustentável tem como princípio uma 
economia equilibrada, justa e produtiva. Essa economia deve estar integrada à 
diversidade biológica da natureza e à riqueza cultural da humanidade. Para isso é 
necessária a adoção de novas técnicas cientificas, administrativas e financeiras que 
trabalhem de forma integrada possibilitando essa nova alternativa. O equilíbrio 
dinâmico desse processo tem como parâmetro a sustentabilidade, assim entendida 
como a utilização dos recursos disponíveis de maneira racional, a fim de que, esses 
recursos estejam disponíveis ao longo do tempo. O desenvolvimento para a 
sustentabilidade deve estar apoiado em manter uma relação harmônica das 
dimensões propostas por ela considerando os aspectos ambientais, sociais e 
econômicos.  
Partindo do pressuposto que a crise do sistema se intensifica no contexto 
das organizações modernas, do próprio capitalismo, visa-se a necessidade de se 
buscar alternativas para pensar o desenvolvimento a partir de uma nova 
racionalidade de integração, participação e igualdade. Nesse sentido cita-se a 
economia solidária como uma proposta que pode representar uma alternativa que se 
diferencia, do modelo capitalista e atua em bases sustentáveis. A economia solidária 
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surge em resposta à exclusão e a injustiça sofrida por muitos trabalhadores. 
Representa a reação desses trabalhadores que passam a agir e se tornam atores da 
sua ação para o processo reprodutivo. Dessa forma a gestão está colocada para 
pensar no processo da organização mais aberta, do ambiento interno para o externo 
no sentido de inclusão. 
Diante dessas condições é que esse trabalho se insere. Vinculado a um grupo 
de pesquisa, formado por três mestrandos do Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Regional da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 
Campus Pato Branco. A problemática comum buscava compreender as atividades 
realizadas com os assentados a partir dos pressupostos do desenvolvimento 
sustentável promovido nos Assentamentos da Reforma Agrária. A partir das 
intenções individuais de pesquisa os temas tratados se concentram em analisar: O 
lazer no Assentamento 8 de Junho: uma possibilidade a partir da multifuncionalidade 
da agricultura; O resultado socioambiental do Assentamento Oito de Junho; e a 
Sustentabilidade na Cooperoeste: desafios da autogestão, sendo essa última, a 
temática abordada especificamente nesta dissertação.   
Para estruturar o trabalho foram estabelecidas as categorias de análise - 
sustentabilidade e autogestão - como eixos articuladores os quais permitiram 
organizar e aprofundar a compreensão das variáveis encontradas orientando para 
as respostas aos objetivos aqui estabelecidos.   
A pesquisa se consolidou a partir de um estudo de caso da Cooperoeste, 
indústria de leite instalada na cidade de São Miguel D’ Oeste, no estado de Santa 
Catarina. Instituída e administrada por agricultores assentados da Reforma Agrária. 
Essa indústria cooperativa compõe um conjunto de relações com seus associados 
que vão se consolidando na estrutura da indústria como principal unidade. A partir 
da indústria são criadas e consolidadas ações tanto para mantê-la como para 
promover o desenvolvimento dos associados em suas propriedades, garantindo a 
Cooperoeste um elevado grau de importância no contexto do desenvolvimento do 
seu público envolvido.  
Este trabalho busca conhecer o processo de autogestão a partir de uma 
investigação interna ao processo de administração, se ela ocorre e em que medidas. 
Além disso, compreender as práticas adotadas pelo processo de autogestão e suas 
conexões com os pressupostos do desenvolvimento sustentável. Para isso o 
objetivo fundamental se estabelece em analisar as concepções e as ações em 
16 
 
 
relação à sustentabilidade no processo da autogestão da Cooperoeste. Além disso, 
o estudo propõe como objetivos específicos:  
- Identificar as concepções de sustentabilidade do conselho Diretor e 
Coordenadores;  
- Verificar as ações identificadas como sustentáveis pelos diferentes níveis 
que compõe o processo de autogestão;  
- Identificar se a organização atende aos pressupostos de sustentabilidade 
conforme os indicadores do Instituto Ethos;  
- Descrever a dinâmica da sustentabilidade existente no processo de 
autogestão.  
A escolha dos indicadores com base no Instituto Ethos justifica-se por ser 
essa uma metodologia já consolidada no mundo empresarial e que permitiu a partir 
da análise dos princípios que orientam tais indicadores, adaptar à realidade da 
cooperativa solidária. Tal escolha ocorreu pelo interesse no estudo em profundidade 
das ações, sem o apelo apenas a quantificação e comparação de variáveis, visando 
entender a complexidade da realidade estudada.  
De maneira geral, este trabalho se justifica na intenção da compreensão da 
autogestão e as ações promovidas pela cooperativa estão realmente se efetivando 
para uma ótica da economia solidária e da sustentabilidade.  Busca-se compreender 
se há uma preocupação com relação às práticas sustentáveis inseridas na 
autogestão da Cooperoeste, e em que medida ocorre.  Além disso, a proposta de 
pesquisa também se justifica por ser uma inquietação pessoal, no sentido de 
compreender mais profundamente o modelo da autogestão e a sua contribuição 
para o desenvolvimento sustentável. Trata-se de uma organização que às vezes é 
percebida como uma empresa alinhada aos princípios de mercado e em outros 
momentos ele é percebida como uma organização solidária, cooperativa que 
promove ações para desenvolver seus associados e demonstra sua preocupação 
com eles. Com base em tais aspectos é que a pesquisadora acredita ser instigante 
essa pesquisa, ao perceber a tensão da gestão em atuar nessas duas tendências, o 
que é desafiador e que a torna especial e diferenciada das demais como será 
relatado na sequência.  
Diante desses desafios, pergunta-se: qual é a concepção de 
desenvolvimento, e a relação entre produção x lucro? Em que se baseiam os 
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princípios da economia solidária? Será que a Cooperoeste atua nas concepções 
sustentáveis, da autogestão e do cooperativismo?  
Para dar conta dos objetivos e responder as questões que motivaram o 
presente trabalho, ele está organizado em capítulos, sendo o primeiro uma 
apresentação dos caminhos teóricos: discutindo aspectos do desenvolvimento 
capitalista; a sustentabilidade como uma reação da crise do desenvolvimento dentro 
do próprio capitalismo; e por fim trazendo elementos para a compreensão da 
economia solidária – Cooperativismo e da autogestão. 
No segundo capítulo apresenta-se a Metodologia com a descrição da 
pesquisa, bem como as fases de elaboração e as considerações sobre os 
indicadores de sustentabilidade do Instituto Ethos.  
O terceiro capítulo, partindo dos dados e informações coletadas a campo foi 
realizada a análise buscando contemplar os objetivos propostos. Abordaram-se 
algumas considerações sobre os movimentos sociais; a emergência da 
Cooperoeste; o processo de autogestão e os aspectos da sustentabilidade em 
função das ações da Cooperativa.  
Os resultados apontaram para a existência concreta das ações voltadas 
para a sustentabilidade, no aspecto ambiental e social, no entanto com 
predominância de ações para o desenvolvimento econômico, entendido como 
estratégico para alcançar o desenvolvimento social e investir nos cuidados 
ambientais. Destaca-se outro aspecto percebido com grande preocupação 
relacionado com a continuidade do empreendimento ficando clara a inquietação com 
a sucessão das lideranças do processo de autogestão da cooperativa, temendo pela 
sustentabilidade da indústria.  
De maneira geral destaca-se que mesmo atuando no mercado capitalista, a 
cooperativa propõe um modelo de autogestão que pode apontar para uma nova 
racionalidade a partir da gestão coletiva e divisão dos lucros, princípios que a 
caracterizam. Além disso, evidenciou-se que ela atende em grande parte aos 
pressupostos de sustentabilidade do Instituto Ethos.  
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2 CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS 
 
 
2.1  DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE: ESPAÇO PARA ECONOMIA 
SOLIDÁRIA 
 
 
2.1.1 Desenvolvimento no contexto capitalista  
 
Para contextualização do cenário que compõe o objeto de estudo é 
importante fazer algumas considerações sobre o modelo de desenvolvimento que 
vai se configurando e que marca as relações econômicas na sociedade moderna. O 
capitalismo se desenvolveu a partir do século XVI na Europa ocidental. A trajetória 
de mudanças aconteceu de forma variada nos diversos países e regiões, com 
conflitos no campo e na cidade, na tentativa das classes dominantes reafirmarem o 
poder, ocorrendo a formação dos estados nacionais unificados. A estrutura do 
capitalismo é baseada nos fatores comerciais e de produção, tendo como grande 
marco a Revolução Industrial, no século XVIII, em que a manufatura é substituída 
pela “maquinofatura” (SINGER, 1987, p.16) que vai representar uma intensificação 
no processo de produção. Portanto a máquina passou a ser um instrumento que 
proporcionou um aumento significativo na produção a qual superou o homem quanto 
aos seus limites físicos e possibilitou a diminuição dos custos de produção os quais 
reproduzem um impacto direto no aspecto econômico das organizações.   
O capitalismo conforme Marx corresponde a um modelo de desenvolvimento 
que possui como principais características: o trabalho assalariado através da venda 
da força de trabalho; a divisão do trabalho; a propriedade privada dos meios de 
produção e; o acúmulo de capital. A partir da concentração dos meios de produção 
na menor parte da sociedade, denominados de capitalistas, e ao restante dessa 
sociedade, onde se concentrava a maioria da população restava a alternativa de 
atuar no sistema de desenvolvimento somente com a venda da força de seu 
trabalho. Marx descreve o capitalismo como um processo em que sua expansão 
constante depende da produção sempre renovada de mercadorias intercambiadas 
no mercado.   
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A lógica do capital infere que uma empresa capitalista necessita acumular 
capital e transferir parte dele para investimentos em tecnologia visando aprimorar 
seus equipamentos elevando sua capacidade de produção e de qualidade de seus 
produtos e processos, podendo com isso até diminuir seus custos de produção. Para 
Singer (1987), os investimentos devem garantir uma maior rentabilidade com maior 
retorno financeiro no final de um período. Nesse modelo de desenvolvimento o lucro 
é considerado um fim e um meio. É um fim no sentido de que o lucro no final de um 
período corresponde a saúde financeira da empresa e isso reflete em prestígio por 
parte de investidores e credores e é considerado meio no sentido de ser uma forma 
essencial de acumulação de capital para o capitalista. A regulação deste modelo 
capitalista ocorre pelas condições de mercado que incluem oferta de mercadorias, 
ou de produtos, ou de serviços, demanda e preço onde o estado pode fazer 
intervenções, e tenta manter o seu domínio. Resumidamente, assim se compõe o 
desenvolvimento capitalista no qual a sociedade está inserida e que estimulou 
fortemente as mudanças que caracterizaram o mundo moderno. 
Diante dessas condições destaca-se que ao mesmo tempo em que o 
capitalismo vai se solidificando como modelo de desenvolvimento econômico 
apoiado na intensificação produtiva, a ciência vai criando possibilidades e 
impulsionando esse crescimento com base no método da racionalização e 
desenvolvimento tecnológico. Os princípios atrelados a ciência, trazem a ideia de 
romper com o senso comum e promover a formação do espírito científico. Mais do 
que uma mera racionalização a ciência tem sido pensada como uma das principais 
forças sociais do processo de modernização ocorrida no século XX.  
Morin (2005) explica que a ciência pode ser considerada como “elucidativa”, 
pois esclarece questões até então desconhecidas, além disso, o autor atribui à 
ciência o papel de “enriquecedora” no sentido de satisfazer as necessidades sociais. 
No entanto, a crítica está concentrada no avanço da ciência, baseado nas crenças 
da simplicidade, estabilidade e da objetividade, ou seja, por tratar como simples o 
que é complexo, por compartimentalizar e fragmentar o todo, o saber considerado 
válido era apenas o saber obtido a partir da aplicação do método e da técnica. 
Nesse sentido, o desenvolvimento científico admite esses aspectos como 
“negativos” e se refletem na sociedade como consequências da modernidade 
(MORIN 2005, p.16).  O desenvolvimento disciplinar das ciências, a fragmentação 
das partes para a compreensão do todo, bem como a superespecialização passam a 
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ser percebidas não mais como uma vantagem da divisão do trabalho e passa-se a 
questionar sobre a necessidade de compreensão do todo para entender as partes. 
No âmbito das organizações, a ciência atrelada ao desenvolvimento 
tecnológico e a elevação constante da produtividade e do lucro decorrem desta 
mesma lógica e contribuíram para a construção das Teorias Administrativas. Essas 
passaram a ser necessárias para compreender e organizar o funcionamento das 
organizações com intuito de aumentar os rendimentos conforme a ordem do modelo 
econômico vigente. Assim, emergem as teorias Científica, Clássica, das Relações 
Humanas entre outras que são produtos da ciência racionalizada que tem como 
objetivo tentar garantir a eficácia e a eficiência dos empreendimentos a partir do 
processo de produção e de gestão dos recursos.  
A Administração Cientifica, originada por Frederick W. Taylor (1856-1915) 
com ênfase na mecanização defendia que o empirismo e a improvisação dessem 
lugar ao planejamento e a ciência, originando a Organização Racional do Trabalho 
(ORT).  Para Taylor (1970) a ORT se fundamenta em fatores da análise do trabalho 
avaliando os tempos e os movimentos; no estudo da fadiga humana; na divisão do 
trabalho e especialização do operário; no desenho de cargos e de tarefas; incentivos 
salariais; condições ambientais de trabalho; padronização de métodos e máquinas.  
Taylor entendia que o funcionário não teria capacidade de analisar cientificamente 
seu trabalho e estabelecer racionalmente o método mais eficiente, além disso, sua 
motivação era entendida como a recompensa financeira centrada no conceito de 
homo economicus. A administração cientifica estabeleceria divisões de 
responsabilidades, predominando a racionalização, a padronização e a 
determinação de normas de conduta aos administradores, porque esses seriam os 
homens da ciência.  
Contudo, as críticas à Administração Científica enfatizavam a pouca 
importância ao funcionário enquanto pessoa, ser humano com múltiplas 
necessidades. A extrema especialização do operário e a padronização das tarefas, 
características importantes deste processo, coibiam os operários da satisfação no 
trabalho. Era uma visão microscópica do homem em que o fator social não era 
considerado e o desempenho humano era estudado dentro de seus limites físicos 
visando os ganhos econômicos.  
A teoria Clássica da Administração concentra ênfase na estrutura da 
organização para alcançar a eficiência. Essa ideia é baseada em antigas 
21 
 
 
organizações como as militares e eclesiásticas tradicionais, rígidas e hierarquizadas. 
No sentido atribuído por Henri Fayol (1841-1925), a organização abrangeria o 
estabelecimento da estrutura e da forma, sendo, portanto, estática e limitada. Essa 
estrutura organizacional constitui uma linha de autoridade que interliga as posições 
da organização e define quem se subordina a quem. A teoria clássica partia do todo 
interno a empresa para as partes envolvidas incluindo os departamentos e as 
pessoas. As principais funções do administrador consistiam em: prever, organizar, 
comandar, coordenar e controlar. A teoria Clássica, ao contrário da Administração 
científica é analisada de cima para baixo, ou seja, da direção para a execução e do 
todo para as partes com foco na prescrição de métodos para alcançar a eficiência. 
(FAYOL, 1994) 
No entanto, os críticos denominam a Teoria Clássica como uma abordagem 
simplificada da organização formal por que: não incluía a organização informal; 
havia ausência de experimentos para comprovar suas afirmações cientificamente; 
tratava a organização como um sistema fechado; era uma abordagem mecanicista o 
que lhe atribuiu o nome de “teoria da máquina”. 
A teoria das Relações Humanas, criada por Elton Mayo, tenta compreender 
o comportamento do sujeito alinhado ao processo produtivo das organizações 
contrariando os conceitos como hierarquia, racionalização, departamentalização, 
entre outros, já apresentados pelas teorias: Científica e Clássica da administração. A 
teoria das Relações Humanas dialoga com as ciências humanas, tais como à 
psicologia e a sociologia e demonstra a inadequação dos princípios da teoria 
Clássica em que a tecnologia e o método de trabalho detinham a maior parte das 
preocupações do administrador. Mayo evidenciou em sua pesquisa que o nível de 
produção é resultado da integração social do trabalhador e não apenas de sua 
capacidade física e fisiológica conforme informava a teoria Clássica.  
Os grupos sociais desenvolvem suas crenças e expectativas com relação à 
administração que se reflete em atitudes, normas e padrões de comportamento que 
o grupo define como aceitáveis. A Teoria das Relações Humanas contraria a Teoria 
Clássica no conceito de homo economicus, ligado ao consumo e a produção, 
afirmando que a motivação ocorre principalmente pela necessidade das pessoas 
serem reconhecidas, de participarem das atividades dos grupos sociais. 
Sobre a teoria das Relações Humanas, Ramos (2001) explica que o padrão 
de homem criado pelos humanistas pode ser denominado de “homem reativo”.  
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Para os humanistas, assim como para seus antecessores, o sistema 
industrial e a empresa funcionam como variáveis independentes. O objetivo 
principal da administração é estimular comportamentos que reforcem sua 
racionalidade específica. Embora os humanistas estivessem aparentemente 
mais preocupados com os trabalhadores e conhecessem melhor suas 
motivações, os objetivos que buscavam não haviam realmente mudado. 
Para despertar reações positivas em favor das metas da empresa, eles 
desenvolveram procedimentos para a cooptação de grupos informais, 
práticas para o “aconselhamento de pessoal” e habilidades para lidar com 
as relações humanas individuais (RAMOS, 2001, p. 4 – Grifo do autor). 
 
Portanto, mesmo que os estudos de Mayo representassem uma evolução 
para as teorias administrativas o trabalhador permaneceu ajustado ao ambiente de 
trabalho sem haver preocupações com o seu crescimento pessoal. Como produto 
final da teoria das relações surge o “homem organizacional” como denominou Whyte 
(1957 apud Ramos 2001, p. 4), reflexo do indivíduo totalmente envolvido com a 
organização. Os indivíduos são compreendidos como insumos nesta teoria o que 
deixa de considerar os valores, a ética em que a racionalidade e legitimidade são 
tipicamente desconsideradas. No entanto, Ramos (2001) acredita que a 
administração tem como objetivo principal estimular comportamentos que reforcem 
sua racionalidade específica, por maior que fosse a preocupação dos humanistas 
com os trabalhadores e suas motivações o objetivo final permanece o da 
lucratividade e, portanto o indivíduo era ajustado ao ambiente de trabalho. 
A ênfase dada aos grupos informais e não a produção para gerar lucros, que 
era a preocupação das indústrias, provocou um conflito de interesses. Neste sentido, 
Ramos (2001) questiona se a prática da administração avançou para além desse 
ponto e observando as condições evidenciadas pelo modelo operacional e reativo a 
resposta é negativa. Apesar das críticas a esses modelos ainda influenciam na 
estrutura social e das organizações e conforme Ramos (2001) ainda não se 
encontraram alternativas capazes de suprir as necessidades e substituir o modelo 
existente, mesmo havendo indícios de aspectos que se direcionam para novas 
possibilidades como, por exemplo, da gestão participativa. 
As Teorias da Administração criadas a partir da ciência racionalizadora, não 
conseguem explicar a lógica das organizações como um todo, justamente por não 
perceberem a complexidade das relações que estão presentes na estrutura. O que 
implica em dizer que por mais que a Teoria das Relações Humanas se esforce em 
colocar o sujeito como objeto de estudo considerando seus aspectos subjetivos isso 
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implica em reafirmar que a lucratividade é uma das características das organizações 
no contexto capitalista.   Então as teorias da administração são pensadas com 
ênfase em partes da organização o que reflete em uma visão limitada, não 
compreendendo a relação de complexidade na qual as organizações estão 
mergulhadas.  Compreende-se como uma descontextualização da organização do 
funcionamento mais geral da reprodução da sociedade com o foco na parte, 
perdendo a visão de conjunto. Isso impede que se consiga ter uma percepção da 
reprodução como um processo dinâmico visto que ele comporta outras formas de 
inserção social das organizações e outros modos de gestão.  
Neste sentido cita-se Friedberg (1995) que traz a noção de “homem 
complexo” em seus estudos. O autor faz uma inferência crítica ao modelo de 
administração humanista, onde há necessidade de reconhecer a multiplicidade das 
motivações dos indivíduos que impactam nas situações do dia a dia, assim como de 
restabelecer a autonomia perante as suas necessidades “voltam a ser ativos e, logo, 
fundamentalmente imprevisíveis. Paradoxalmente, porém marca o fim da tentativa 
de basear uma explicação do funcionamento das organizações numa abordagem 
puramente psicológica” (FRIEDBERG, 1995, p. 380). 
Essa racionalidade se reflete pelos diversos setores da sociedade moderna 
e acarreta em uma sequência de transformações que trazem questionamentos sobre 
as consequências desse modelo de desenvolvimento produtivista capitalista e 
científico. Para Marx e Engels (1997) a partir das relações de produção e 
reprodução é que as nações identificam entre si o estado de desenvolvimento em 
que se encontram em função de suas capacidades de produção. Foi a 
universalização das indústrias e do comércio que tornou cada nação, cada indivíduo, 
dependente do mundo inteiro para satisfação de suas necessidades. A sociedade 
aceitou e se tornou consumista deste mercado produtivo que cria produtos diversos 
para satisfazer a demanda. 
Contudo, lançando um olhar crítico a esse modelo de desenvolvimento Marx 
e Engels (1997) destacam que de maneira geral, a indústria produziu em todas as 
partes as mesmas relações entre as classes da sociedade, que na opinião dos 
autores foi destruindo com isso as especificidades das diversas nacionalidades. As 
relações tidas como naturais passam a ser comerciais a partir do mercado 
capitalista.  Compreende-se que o capitalismo industrial exerce grande pressão ao 
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trabalhador, tanto nas relações com os empregadores, donos dos meios de 
produção, como ao próprio trabalho em si.  
Segundo Neto, Campos e Shigunov (2009) o desenvolvimento capitalista 
através da industrialização priorizou em larga escala o aumento da riqueza para 
poucos que lucram direta ou indiretamente com o trabalho de outros, além disso, 
extrapolou as fronteiras da humanidade no que se refere aos limites antes nunca 
previstos e o resultado desse balanço não contempla somente aspectos positivos. 
Pois a maioria das pessoas sobrevive unicamente com o seu trabalho e outras são 
excluídas. “É certo que estamos rodeados de bens que nossos ancestrais não 
podiam imaginar, mas há muito de ilusório na apreciação que fazemos disso” 
(NETO, CAMPOS, SHIGUNOV, 2009, p. 48). Neste contexto, a cidade urbanizada 
se destaca sobre o campo e se torna alvo de grande concentração da população 
que sai do campo em busca de emprego na grande indústria com a promessa da 
felicidade, convencido de que o sistema capitalista produtivista seria uma opção do 
desenvolvimento para todos. No entanto, o desemprego e a exclusão são 
consequências negativas desse processo.   
Conforme Gaiger (2003), a produção de mercadorias é direcionada 
exclusivamente ao mercado. Ramos (1981) reforça a ideia de que a centralização da 
sociedade no mercado é reflexo da modernidade, em que o processo de 
socialização sugere em grande parte na subordinação a uma política cognitiva, de 
conhecimento imposta pelas grandes corporações que agem sem restrição e sobre 
os mecanismos tradicionais de economia, Ramos descreve: 
 
Em sociedade alguma no passado, jamais os negócios foram a lógica 
central da vida da comunidade. Somente nas modernas sociedades de hoje 
o mercado desempenha o papel de força central, modeladora da mente dos 
cidadãos. A reforma da mentalidade de mercado não constitui tarefa 
simples, pois não apenas os cidadãos, em seu conjunto, se tornaram 
ajustados a essa mentalidade, mas também poucos são os canais 
disponíveis, pelos quais influencias contrabalançadoras, destinadas a 
desfazer essa inclinação, possam ser sistematicamente exercida. Escravos 
de um sistema de comunicação de massa dirigido por grandes complexos 
empresariais, os indivíduos tendem a perder a capacidade de se empenhar 
no debate racional. Cedendo a influência projetada a maioria das pessoas 
perde a capacidade de distinguir entre o fabricado e o real e, em vez disso, 
aprende a reprimir padrões substantivos de racionalidade, beleza e 
moralidade, inerentes ao senso comum (RAMOS, 1981, p. 114). 
 
Tais mudanças, segundo Giddens (1991, p. 15) resultam da descontinuidade 
que afastam as instituições sociais modernas das ordens sociais tradicionais de 
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forma impactante, o que contraria a visão de que o progresso linear explicaria as 
condições de modernidade. Para o autor, as características dessas mudanças são: 
a) ritmo de mudança, onde a modernidade apresenta grande dinamismo, as 
mudanças ocorrem de forma rápida; b) escopo (alvo) da mudança, composto pelas 
ondas modificadoras, transformadoras que se infiltram na sociedade de maneira 
geral, proporcionadas pela interconexão e pela virtualidade; c) natureza intrínseca 
das instituições modernas que se refere as características que são próprias das 
instituições modernas, na qual, algumas de suas configurações sociais modernas 
não constam em períodos históricos anteriores, ex: sistema político estado-nação, a 
transformação em mercadoria de produtos e de trabalho assalariado, entre outras.   
A partir das descontinuidades atreladas ao termo desencaixe, Giddens 
(1991) defende que o deslocamento das relações sociais através de contextos locais 
de interação e sua reestruturação por meio de extensões que são indefinidas de 
tempo e espaço. A confiança estava atrelada no encaixe das relações face a face, 
na confiança implícita nas sociedades tradicionais. Na modernidade as relações de 
confiança são consideradas pelo autor como um desencaixe, as relações tendem a 
ser à distância e em desconhecidos. Esse sistema apresenta dois mecanismos de 
desencaixe, sendo: fichas simbólicas e sistemas peritos. As fichas simbólicas são 
consideradas “meios de intercâmbio que podem ser circulados sem ter em vista as 
características específicas dos indivíduos ou grupos que lidam com eles em 
qualquer conjuntura particular” (Giddens, 1991, p.30). Como exemplo o autor analisa 
a ficha dinheiro. Para o sistema perito entende-se como “sistemas de excelência 
técnica ou competência profissional que organizam grandes áreas dos ambientes 
material e social em que vivemos hoje” (Giddens, 1991, p.35). O autor cita este 
mecanismo como um propulsor do desencaixe mostrando que as especializações 
das profissões, como por exemplo, o médico o advogado ou arquiteto são 
consultados por leigos a fim de encontrarem respostas a suas dúvidas, ou seja, 
depositando confiança neste sistema ou neste modelo. Outro exemplo pode ser de 
um agricultor que passa a confiar no perito/cientista, por ele não ter domínio sobre a 
técnica.  
Giddens (1991), explica que há uma dualidade na sociedade moderna; o 
lado das oportunidades e o lado sombrio, com poder destrutivo dos meios de 
produção sobre o meio ambiente. O lado que se refere às oportunidades foi 
fortemente destacado pelos fundadores clássicos da sociologia, como Marx e 
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Durkheim apud Giddens (1991) que já previam grandes preocupações com a era 
moderna, no entanto eles acreditavam que esse novo período traria mais aspectos 
positivos os quais superariam os aspectos negativos. Para Durkheim o 
desenvolvimento industrial possibilitaria uma vida social integrada através de uma 
combinação da divisão do trabalho e do individualismo moral. Max Weber tinha uma 
opinião contraria aos demais e era considerado o mais pessimista, para ele o 
progresso era obtido através da expansão da burocracia que destruía a criatividade 
e a autonomia dos indivíduos, no entanto nem mesmo com essas premissas Max 
Weber previu o quanto seria o lado mais sombrio da modernidade (GIDDENS, 1991, 
p. 17). O desenvolvimento das instituições modernas e sua propagação a nível 
global associado aos avanços tecnológicos deveriam criar um panorama favorável 
para que a sociedade pudesse ter uma vida melhor.  
Contudo, o modelo capitalista fortalece a desigualdade de recursos e poder, 
em função da concorrência exigida pelo sistema, que possui formas de sociabilidade 
empobrecidas, além disso, atua na exploração da natureza de forma insustentável 
consumindo os recursos naturais para atender a demanda de produção criada para 
o desenvolvimento. Percebe-se que a racionalidade instrumental criou condições 
que proporcionam a interpretação clara de uma insustentabilidade nos processos. 
Busca-se através de novos modelos de comportamentos uma estabilidade, 
ou seja, a sustentabilidade das organizações e da sociedade através das ações 
conscientes que reflitam os eixos da sustentabilidade. Essas novas exigências e 
transformações na sociedade que direcionam para a necessidade de adoção de 
novas práticas administrativas implicam em dizer que a lucratividade é um dos 
objetivos das organizações e vai continuar sendo. No entanto, essa busca pela 
maior lucratividade deve estar pautada em outros valores e princípios, incluindo uma 
gestão alinhada a qualidade dos produtos e serviços e das pessoas com foco para o 
desenvolvimento sustentável. 
 
 
2.1.2 A sustentabilidade 
 
A sustentabilidade, um dos eixos que orientam as discussões e 
investigações neste trabalho, propõe maneiras diferentes de promover o 
desenvolvimento. Em linhas gerais pode ser entendida como um reflexo da 
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insustentabilidade do modelo de desenvolvimento dominante, pautado no aumento 
constate do lucro e da produção. Desconsiderando a interferência apenas para sua 
sobrevivência o homem modifica a natureza para ir além de suas necessidades. 
Sendo assim, a sustentabilidade precisa ser compreendida como algo transversal a 
sociedade e ao meio ambiente, a qual adquire grande abrangência abarcando o 
sistema e toda a sua complexidade de relações. 
As questões ambientais até o fim da 2ª guerra mundial não representavam 
insegurança para as pessoas. Tanto produtores, consumidores de bens e serviços e 
a população de forma geral não se preocupavam com as questões do meio 
ambiente.  Após a 2ª guerra mundial, 1945, Barbieri (2009) explica que esses 
assuntos começam a ser percebidos pouco a pouco como problemas que têm 
dimensão planetária. Acontecimentos como a experiência da bomba atômica 
(Hiroshima e Nagasaki), a dimensão da destruição em massa e as viagens espaciais 
(final dos anos 50 Gagarin/URSS, final anos 60/EUA) dão uma imagem concreta da 
pequenez do planeta terra no universo. Da terra como um território global, sem 
fronteiras (BARBIERI 2009, p.12). Diante dessa percepção surge a necessidade de 
criar mecanismos de intervenção para as ações com capacidade de abranger todos 
os países.  
Na década de 60 encontram-se relatos de movimentações mais intensas 
pelo início de um processo de construção conceitual e metodológico no sentido de 
estabelecer mecanismos para redirecionar o modelo de desenvolvimento e 
mensurar essas mudanças a partir da problemática ambiental. Rachel Carson, uma 
bióloga americana, através da publicação do seu livro Primavera Silenciosa (Silent 
Spring) em 1962, faz grandes críticas ao modelo de desenvolvimento agrícola. O 
livro teve grande repercussão na opinião pública, pois expunha os perigos dos 
inseticidas DDT para a saúde humana, utilizado na agricultura, além de apontar 
variações genéticas em aves, peixes e répteis. Essa publicação teve grande 
influência para a inibição do uso do DDT e se tornou um dos clássicos no despertar 
para a consciência socioambiental principalmente nos Estados Unidos. Destaca-se 
também nessa mesma década a criação do Clube de Roma, em 1968, reunindo 
cientistas, educadores, industriais e funcionários integrantes de dez países. O 
objetivo era estudar o impacto global entre as interações da indústria, da população, 
dos danos no meio ambiente, consumo de alimentos e o uso de recursos naturais 
além de instigar a promoção de iniciativas e ações. Nesse mesmo período destaca-
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se o surgimento de organizações de caráter não governamental como o Fundo 
Mundial para a Vida Selvagem (WWF) que se posiciona como uma reação aos 
problemas causados pela destruição da natureza. (DIAS, 2010; SEIFFERT, 2011).  
Outra publicação de destaque foi do livro “Os limites do crescimento” (The 
limits to growth) escrito em 1972 que consiste em um estudo solicitado pelo clube de 
Roma para averiguar as tendências da época que imperavam sobre a sociedade e o 
seu modelo de desenvolvimento. Os resultados não foram muito otimistas e 
revelaram que os mecanismos de produção o descontrole do consumo e o 
crescimento demográfico trariam graves reflexos como a diminuição dos recursos 
naturais e níveis críticos de contaminação, limitando o crescimento a um prazo de 
100 anos (DIAS, 2010; SEIFFERT, 2011).  
Neste mesmo ano, foi realizada a Conferência das Nações Unidas em 
Estocolmo, Suécia. Esse evento foi de grande importância para a discussão dos 
problemas ocasionados pelo desenvolvimento ao meio ambiente, na direção de uma 
nova relação entre eles. Ressalta-se que a conferencia obteve progressos, 
principalmente com a criação do Programa das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente (PNUMA), um plano de ação para os países, que orienta as ações para a 
preservação ambiental. Apesar da incompatibilidade de opiniões que dividiam os 
países entre os desenvolvidos, que defendiam um estado vigilante aos problemas da 
poluição e da escassez dos recursos naturais; dos países que ainda buscavam o 
seu desenvolvimento a partir do uso dos recursos na ânsia por melhorias às 
condições de vida da sua população, igualmente como os países ricos fizeram para 
tal, considerou-se que a conferencia teve resultados favoráveis em prol do avanço 
para a preservação dos recursos naturais explica Barbieri (2011). 
Segundo Ignacy Sachs, um estudioso da sociologia e da economia, o 
principal resultado da Conferência foi a adoção do conceito de ecodesenvovimento, 
que tem como princípios “a equidade social, prudência ecológica e eficiência 
econômica” (SACHS, 1993, p.7). Cinco aspectos compunham a perspectiva do 
ecodesenvolvimento: a viabilidade social, econômica, ecológica, espacial e cultural.  
As propostas para o desenvolvimento passaram a considerar a sua relação com o 
meio ambiente, tendo em vista a sua relação com os temas, “não é mais possível 
falar seriamente em desenvolvimento sem considerar o meio ambiente e vice versa” 
(Barbieri 2011, p. 30).  
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O conceito de ecodesenvolvimento foi substituído pelo de desenvolvimento 
sustentável apresentado, junto com o relatório de Brundtland, “Nosso Futuro 
comum”, em 1987 pela Comissão Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
– CMMAD, comissão esta, criada pela ONU em 1983. O termo sustentabilidade 
propõe uma reflexão com as preocupações em relação ao futuro vinculando a 
economia e a ecologia/meio ambiente que serve como eixo para se discutir sobre o 
desenvolvimento, “desenvolvimento sustentável é aquele que atende às 
necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das gerações futuras 
de atenderem suas próprias necessidades” (CMMAD apud BARBIERI, 2009, p.30).  
Diante desse cenário o termo “sustentabilidade” é adaptado aos aspectos de 
ecodesenvolvimento, sugerido por Sachs (1999, p. 52) e já mencionados 
anteriormente, os quais abordam as cinco dimensões da sustentabilidade sendo:  
a) Sustentabilidade social: com objetivo de construir uma sociedade 
caracterizada por uma melhor distribuição de renda e de riqueza diminuindo as 
diferenças de níveis sociais, reduzindo a desigualdades sociais; 
b) Sustentabilidade econômica: que visa à divisão e a gestão eficiente dos 
recursos, pelo fluxo regular de investimentos públicos e privados, a força econômica 
deve ser percebida por meio de critérios que demonstrem a lucratividade;  
c) Sustentabilidade ecológica: diminuindo o consumo de combustíveis 
fósseis, controle do volume de resíduos e de poluição através da conservação e do 
processo de reciclagem de energia e recursos. Incentivo a pesquisa com uso de 
tecnologias limpas, formalização de regras para uma adequada proteção do meio 
ambiente, assim como, a determinação de instrumentos econômicos, legais e 
administrativos que garantam o cumprimento das regras;  
d) Sustentabilidade espacial: com objetivo de manter um equilíbrio entre a 
cidade e o campo, visa uma melhor distribuição para evitar a concentração 
geográfica, de populações, atividade e de poder.  
e) Sustentabilidade cultural: que atua na pesquisa das “raízes endógenas 
dos modelos de modernização e dos sistemas rurais integrados de produção”, 
enfatizando os processos de mudança cultural e revelando o conceito de 
ecodesenvolvimento, que respeitem as particularidades de cada ecossistema, de 
cada cultura e de cada local. 
A partir de 1990 as organizações passam a investir mais em inovação em 
função das preocupações com a escassez dos recursos naturais que indicavam 
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novas tendências para o mercado empresarial. As organizações começam a inserir 
os recursos naturais, principal fonte de matéria-prima para a industrialização, “a seus 
custos” (SILVA et al, 2012, p.12). De certa forma elas são pressionadas para 
atuações sustentáveis e através de órgãos internacionais em apoio com os governos 
nacionais estabelecem diretrizes para orientar as ações das organizações, como a 
criação de políticas públicas em que os estados passam a interferir no desempenho 
das organizações, exigindo comportamento mais ativo para os aspectos 
sustentáveis, por meio de legislações, cobrança de tributos, entre outros. “Cada vez 
mais existe uma pressão política de governos, organizações da sociedade civil e 
cidadãos em geral para que empresas atuem de forma mais socialmente 
responsável” (OLIVEIRA 2008, p.9) exigindo uma postura transparente em suas 
ações, no entanto ainda são necessários muitos avanços.  
Nesta perspectiva as organizações passaram a integrar ao processo 
produtivo a necessidade de repensar o processo de produção e reutilização dos 
recursos naturais. Dias (2010) reforça que há um reconhecimento em relação ao 
progresso e o desenvolvimento sustentável, como positivo, pois, as organizações 
passam a ver na sustentabilidade novas oportunidades de negócios que podem lhe 
garantir certa vantagem competitiva. Como consequência observa-se a necessidade 
da criação de uma nova ética na maneira de fazer negócios.  
A ECO 92, fórum realizado no Rio de Janeiro/Brasil, o qual levou em conta o 
Relatório Brundtland, também foi um dos mais importantes encontros já realizados e 
abordou novas perspectivas globais. Foi “elaborada uma Declaração Conjunta das 
Cidades e Autoridades Locais por diversas ONGs, como a União Internacional de 
Autoridades Locais e a Associação Mundial das grandes Metrópoles” (BARBIERI, 
2009, p. 62). Esta declaração, um dos 36 documentos aprovados no evento, visa um 
compromisso para o desenvolvimento em harmonia com o meio ambiente através 
das cidades e das comunidades “para que elas possam adquirir e gerir os recursos 
necessários á implementação de suas estratégias de desenvolvimento sobre seus 
respectivos territórios” (BARBIERI, 2009, p. 63). Participaram 170 estados que 
aprovaram entre outros documentos a Agenda 21 e os meios para sua implantação. 
No ano de 1997, a Rio + 5, foi realizada em Nova York, teve como objetivo analisar a 
implementação do Programa da Agenda 21 que traz entre outros aspectos o uso de 
indicadores para otimizar os dados e avaliar e construir bases sólidas no processo 
de decisão referente as ações para o desenvolvimento sustentável.   
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Entre outros eventos que ocorreram buscando discutir e fazer ajustes a essa 
nova proposta de desenvolvimento cita-se recentemente a Conferencia Rio+20 no 
Brasil. Esta reuniu chefes de estado do mundo todo para discutir e renovar o 
compromisso com o desenvolvimento sustentável. O documento, resultado da 
Conferência denominou-se de “O Futuro que Queremos”, no qual se destacou a 
necessidade de erradicar a pobreza, integrar melhor os aspectos econômicos, 
sociais e ambientais, reafirmando compromissos já estabelecidos em eventos 
anteriores como a Agenda 21, o plano de implantação da Cúpula Mundial sobre o 
Desenvolvimento Sustentável em Johanesburgo entre outros.  
Sachs (1999), explica que para vencer as questões de desigualdade social e 
da destruição do meio ambiente exige-se um crescimento econômico de longo 
tempo, capaz de suportar as estratégias de transição que vão necessariamente 
provocar mudança de hábito das pessoas. Existe a necessidade de diminuir o 
consumo mais especificamente nos países industrializados. É necessário 
compreender que o “capital natural e capital antrópico são complementares”, pois o 
capital antrópico é o resultado da ação do homem sobre o meio ambiente. (SACHS, 
1999, p. 51); Para o autor, no período de transição a administração da 
interdependência poderá diminuir o desequilíbrio social que existe entre as classes 
sociais. 
As estratégias de transição, segundo Sachs (1999, p.55) devem ser 
baseadas nos seguintes princípios: no tempo, pois uma estratégia de transição 
eficiente deve-se estender por décadas; responsabilidade, os países industrializados 
devem assumir grande parte dos custos dessa trajetória e do esforço de 
ajustamento técnico; a eficácia de estratégia de transição está relacionada com a 
ousadia das reformas institucionais, da capacidade de conceber políticas globais; as 
estratégias de transição devem tender a modular a demanda, induzindo 
simultaneamente mudanças de estilo de vida, de modos de consumo e de funções 
de produção, recorrendo a técnicas respeitosas do meio ambiente e a uma escolha 
cuidadosa dos lugares. Por fim o autor propõe uma grande construção para 
mudança sendo a participação da sociedade organizada bastante importante. 
Por um viés crítico Veiga (2005) explica que a noção de ecodesenvolvimento 
se diferencia de desenvolvimento sustentável. Isso porque o ecodesenvolvimento 
traz a noção de incompatibilidade entre o crescimento econômico e a proteção 
ambiental tendo em vista que se baseia no uso mais criterioso dos recursos naturais, 
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sem comprometer o seu esgotamento e da justiça social.  Já o desenvolvimento 
sustentável, arraigado a ecologia e a economia, ao contrário do anterior, demonstra 
indícios de que seja possível esta associação do crescimento econômico a proteção 
ambiental. A crítica de Veiga (2005) ao conceito de sustentabilidade está pautada na 
banalização do uso do termo. Para o autor a sustentabilidade passa por um 
processo de modismo e erroneamente está sendo compreendida e associada ao 
crescimento econômico como algo sólido e duradouro, o que implica em uma 
distorção do seu real significado. Embora tenha passado por críticas o 
desenvolvimento sustentável se manteve no centro dos debates.  
Leff (2001) aponta a sustentabilidade como uma alternativa necessária ao 
restabelecimento da natureza na teoria econômica para as questões de 
desenvolvimento. É necessário adotar práticas ecológicas de produção que 
garantam a sobrevivência do futuro da humanidade. No entanto, a homogeneidade 
desse discurso não é garantida, diz Leff (2001), alguns interesses opostos ao 
proposto pelo discurso da sustentabilidade demonstram resistência às mudanças 
histórica, no sentido de “capitalizar a natureza” através da lógica do mercado. Desta, 
forma Leff (2001) acredita que a descentralização da economia seria o caminho para 
nova racionalidade ambiental que se baseia em estratégias opostas a 
mercantilização, como, no potencial ecológico, na justiça social, na diversidade 
cultural e na democracia. 
Evidencia-se, portanto, que é na situação de crise que a sustentabilidade 
emerge no próprio contexto do capitalismo e passa exigir das organizações práticas 
de gestão que sejam sustentáveis. Criou-se a necessidade de inserir na estrutura 
das organizações departamentos e funções específicas para trabalharem as 
questões da sustentabilidade, principalmente no que se refere aos aspectos sociais, 
ambientais e econômicos e suas relações com as organizações e sociedade. Como 
cita Neto, Campus e Shigunov (2009), essas ações são reforçadas por questões 
estabelecidas, por exemplo, pela Confederação Nacional da Indústria – CNI que 
estabeleceu a declaração de princípios da indústria nacional promovida pelo que 
acredita ser um grande desafio para o mundo, harmonizar o crescimento econômico 
e social com o equilíbrio ambiental para promover o modelo sustentável de 
desenvolvimento.  
Para tanto a CNI (2002) prevê algumas atividades a serem incorporadas 
pelas indústrias que são: Promover a efetiva participação pró-ativa do setor industrial 
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no ambiente micro e macroeconômico; Desempenhar um papel de liderança 
empresarial, nas questões ambientais; Aumentar a competitividade da indústria 
brasileira; Gerar melhorias consecutivas e dos sistemas de gerenciamento 
ambiental, saúde e segurança do trabalho nas empresas. Monitorar e avaliar os 
processos e parâmetros ambientais nas empresas; Apoiar o envolvimento contínuo 
dos trabalhadores e o seu empenho na supervisão das empresas; Estimular a 
pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias limpas; Instigar parcerias do setor 
privado com o governo e com a sociedade; Estimular as empresas a atuarem 
sempre junto à sociedade nos temas ambientais; Incentivar o desenvolvimento e o 
fornecimento de produtos e serviços que não gerem impactos ao meio ambiente e à 
saúde da comunidade e; Divulgar as ações propostas na Agenda 21 e estimular sua 
implementação (CNI, 2002, p.15). 
Como já mencionado, há indícios de reconhecimento da necessidade de 
mudança de comportamento das organizações para administrar suas ações e 
adquirir certo equilíbrio entre o consumo por matéria prima extraída da natureza e a 
preservação dos recursos naturais. O mundo empresarial entra nesse debate e 
incorpora, mesmo que parcialmente, em seu processo de gestão os pilares da 
sustentabilidade.  Portanto é importante considerar os mecanismos para avaliar as 
ações desenvolvidas. Reforçando as bases que norteiam as tomadas de decisão e 
que implicam no desenvolvimento sustentável. Sobre isso, a agenda 21 traz no 
capítulo 40 indícios de uma preocupação com a formação dessas bases apoiadas 
em dados consistentes para a tomada de decisão. “É preciso desenvolver 
indicadores do desenvolvimento sustentável que sirvam de base sólida para a 
tomada de decisão em todos os níveis e que contribuam para uma sustentabilidade 
auto-regulada dos sistemas integrados de meio ambiente e desenvolvimento” 
(AGENDA 21) no mundo empresarial.  
Portanto, o princípio da sustentabilidade surge como resposta à ruptura da 
“razão modernizadora” e como possibilidade de construção de uma nova 
racionalidade produtiva que se baseia no potencial ecológico e em novos sentidos 
de civilização a partir da diversidade cultural do gênero humano, ou seja, a 
“reapropriação da natureza e reinvenção do mundo” (LEFF 2001, p. 31). O discurso 
da sustentabilidade visa harmonizar a lógica do meio ambiente e do crescimento 
econômico para o desenvolvimento, assim o crescimento econômico seria um 
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processo sustentável como meio de garantir o equilíbrio ecológico e a igualdade 
social como diz Leff (2001).  
A partir deste contexto, torna-se relevante efetuar uma abordagem sobre a 
Economia Solidária que tem o indivíduo e suas relações sociais como aspecto 
principal a ser considerado. O desenvolvimento solidário se ocupa de possibilidades 
rumo a novos modelos produtivos “que respeitem a natureza e favoreçam valores 
como igualdade e auto-realização, sem ignorar nem rejeitar de antemão os avanços 
científicos e tecnológicos, mas submetendo-os ao crivo permanente dos valores 
ambientais, da inclusão social e da autogestão” (SINGER, 2004, p.7). Nessa 
perspectiva Lévesque (2007) também contribui com o debate e a propõe como 
alternativa: 
 
O reconhecimento da dimensão social da economia, como bem demonstra 
a economia social e solidária, pressupõe um funcionamento democrático. 
Com efeito, o social e o sustentável são multidimensionais e adquirem 
plenamente sentido a longo prazo (por meio de diversas gerações), de 
maneira que seu reconhecimento será sempre uma construção social 
complexa e difícil, uma construção suscetível de variar consideravelmente 
no tempo, segundo os grupos envolvidos e os paradigmas sociais 
predominantes. (LÉVESQUE, 2007, p. 58). 
 
Há uma necessidade de reconhecer a dimensão social, priorizando as 
pessoas sobre o capital e ao interesse coletivo, atuando com base nos valores da 
solidariedade, da cooperação, da ajuda mútua, da equidade e da justiça social. 
Lévesque (2007) complementa que além da transformação do sistema de produção 
e de consumo aponta para a democratização da economia.  
 
2.1.3 Considerações sobre a economia solidária   
 
A economia solidária compreende um modelo de desenvolvimento que vem 
tomando forma em todo o mundo e sendo motivo de estudos e debates para melhor 
entendimento de sua proposta diante do cenário mundial. Singer (2000) relata que a 
economia solidária não se destaca por ser uma criação específica de alguém, por 
mais que houve a contribuição de alguns autores socialistas denominados de 
“utópicos” (Owen, Fourier, entre outros) este fenômeno é percebido como uma 
criação em processo contínuo a partir da organização de trabalhadores.  Portanto, a 
questão é que está se buscando alternativas para encaminhar um modo de 
35 
 
 
desenvolvimento, que não se apegue puramente aos princípios capitalistas. Assim a 
economia solidária está sendo reconhecida neste conjunto de transformações como 
um modelo que vem reconstituindo principalmente os aspectos sociais, tendo em 
vista que é uma preocupação do desenvolvimento solidário, pois abarca entre 
outros, os indivíduos que estão distantes do cenário produtivo reinserindo-os na 
economia.  
Para Gaiger (2003) a Economia Solidária constrói relações sociais de 
produção diferente da forma assalariada e as práticas de autogestão e cooperação 
caracterizam uma singularidade nos empreendimentos. Destaca-se, portanto o 
predomínio de propriedade social dos meios de produção; o controle do 
empreendedorismo; o poder de decisão que pertence aos trabalhadores, ou 
associados; os direitos são determinados de forma igualitária para todos; a gestão é 
por conta dos trabalhadores que organizam o processo produtivo, atuam nas ações 
do empreendimento, estratégias econômicas e definem sobre as sobras financeiras. 
Nesse sentido a cooperação resulta em uma “nova racionalidade econômica, apta a 
sustentar os empreendimentos através de resultados materiais efetivos e de ganhos 
extra-econômicos” (GAIGER, 2003, p. 192). 
Essas iniciativas econômicas representam uma opção prudente para os 
segmentos sociais de baixa renda que integram o cenário de “desocupação 
estrutural e empobrecimento”. Portanto, tais atitudes estão se transformando em 
alternativas de trabalho e de renda e representam uma nova forma de manifestação 
de ideais das lutas e movimentos sociais que se apropriam deste debate da 
economia solidária como uma maneira de se desenvolver diante do cenário 
imponente do capitalismo. Para Gaiger “representa in limine a superação do modo 
de produção capitalista e das formações sociais que lhe correspondem, a 
instauração de algum tipo de sociedade pós-capitalista, cujas características tornar-
se-iam historicamente predominantes” (GAIGER, 2003, p. 184). A economia solidária 
pode ser resumidamente entendida como a concentração de uma série de 
atividades tanto de produção, distribuição, de consumo e crédito como fonte 
promotora de trabalho e de renda para quem participa. Portanto, Leite (2009) 
especifica que as práticas de economia solidária consideram experiências de 
comércio justas como a criação ou manutenção de empregos; a produção e a 
comercialização coletiva, a moradia coletiva, a poupança e o crédito solidário, além 
de serviços coletivos de saúde; a proteção coletiva do meio-ambiente; a segurança 
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alimentar; o apoio à criação de atividades individuais ou coletivas; a criação de 
novos serviços enfim formas alternativas de trocas que não financeira.   
A diferenciação para os modelos capitalistas está fundamentada na 
cooperação, no trabalho coletivo e na autogestão cercado de objetivos que visam o 
bem comum. O espírito da coletividade se reflete também nos meios de produção 
que são de propriedade coletiva, a produção e os serviços são do controle dos 
participantes que fazem a gestão do empreendimento inclusive há a distribuição dos 
lucros entre os integrantes. Essas práticas evidenciam uma maior preocupação com 
o bem estar social, pois atingem um maior número de pessoas agindo 
coordenadamente e dão uma característica singular aos empreendimentos dessa 
natureza.  “As formas de produção baseadas na reciprocidade emergiriam, assim, 
como formas de resistência ao mercado, resultantes de ações coletivas que, 
diferentemente das filantrópicas, seriam capazes de promover a solidariedade 
democrática, a democratização da economia” (LEITE, 2009, p. 34). No entanto, 
ressalta-se que esse modelo enfrenta diversas dificuldades por atuarem com uma 
proposta diferenciada ao modelo predominante. “As cooperativas seriam ‘ilhas de 
autogestão’ no seio de um sistema capitalista, restringindo as práticas 
autogestionárias a uma unidade produtiva” (KLECHEN, BARRETO E PAULA, 2011, 
p. 671). São segmentos isolados em um ambiente capitalista onde prevalecem as 
leis de mercado. 
O modo de produção destacado por Marx, como já discutido anteriormente, 
reflete na maneira de organização, dos indivíduos que compõe uma sociedade, 
sobre a produção e o consumo dos bens materiais imprescindíveis para 
sobrevivência, bem como seu comportamento sobre as relações sociais que se 
estabelecem em cada período do desenvolvimento.  Gaiger (2003) diz que o modo 
de produção “representa a forma estruturante de cada sociedade, pela qual são 
providas as suas necessidades materiais, em um dado estágio do seu 
desenvolvimento” (GAIGER, 2003, p. 187).  
Singer (2000) acredita que a Economia solidária não é apenas uma 
alternativa rumo a um novo modelo de desenvolvimento, mas sim é uma lógica que 
literalmente se opõe ao capitalismo. Para isso apresenta o seguinte argumento em 
favor desse novo modelo: 
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Tudo leva a acreditar que a economia solidária permitirá, ao cabo de alguns 
anos, dar a muitos, que esperam em vão um novo emprego, a oportunidade 
de se reintegrar à produção por conta própria individual ou coletivamente. O 
excesso de oferta de trabalho solapa as organizações sindicais e confere 
aparente credibilidade à tese liberal de que todas as conquistas legais de 
direitos trabalhistas causam a diminuição da demanda por trabalho 
assalariado. Eliminado este excesso, os sindicatos poderão recuperar 
representatividade e poder de barganha (SINGER, 2000, p. 138). 
 
Esses mecanismos representam um conjunto de meios ou recursos 
empregados para alcançar um resultado favorável à economia solidária. Para Singer 
(2000), se a economia solidária se consolidar pode se tornar “competidora” do 
capitalismo em diversos mercados opondo o modo de produção capitalista ao modo 
de cooperação ligado aos aspectos de solidariedade “os homens voltarão a poder 
escolher e experimentar formas alternativas de organizar sua vida econômica e 
social” (SINGER, 2000, p. 139). 
Gaiger (2003) diz que os empreendimentos solidários compreendem uma 
“forma social de produção específica”, aqui talvez esteja o sentido de singularidade 
atribuído por Singer (2000), uma contraposta à forma do capitalismo. Atribui-se 
como uma inovação desta proposta a capacidade de produção focada nas relações 
internas. Substituindo as relações internas capitalistas por outras, não capitalistas, 
no entanto o autor acredita que isso “não elimina ou ameaça a reprodução da forma 
tipicamente capitalista” (GAIGER, 2003, p. 194). Esta ainda continuará dominando a 
economia e influenciando fortemente o desenvolvimento de base solidária.  
 
2.1.3.1 Cooperativismo um breve histórico 
 
Sobre o sistema cooperativo há indícios de que surgiu na Inglaterra e na 
Alemanha, sendo que a primeira cooperativa formal foi fundada em 1844, na 
Inglaterra na cidade de Rochdale e foi referência para todo o movimento 
cooperativista internacional. Veiga e Fonseca (2001), explicam que foi uma 
cooperativa de consumo, formada por 27 trabalhadores e uma trabalhadora, todos 
tecelões, na busca pela sobrevivência após uma greve prolongada. Os 
trabalhadores se uniram para fazer uma compra grande de gêneros alimentícios de 
primeira necessidade, buscando um melhor preço dos produtos em função da 
quantidade comprada, caracterizando-se como um movimento de reivindicação de 
direitos dos trabalhadores. Essa cooperativa cresceu e mostrou grande capacidade 
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de adaptação às oportunidades e de enfrentamento aos riscos da economia de 
mercado já dando indícios de um modelo de desenvolvimento cooperativo.  
Do ponto de vista de Socialistas utópicos, conforme Rech (2000), a 
cooperativa era entendida como um dos caminhos para uma nova ordem econômica 
e social, e como possibilidade do surgimento de uma nova sociedade, em que as 
pessoas poderiam trabalhar em conjunto, suprindo interesses pessoais e coletivos. 
Assim, todos seriam beneficiados, tendo em vista que a soberania era do 
consumidor e as relações de mercado mediadas pelas cooperativas beneficiando a 
todos. O que do ponto de vista socialista seria bastante positivo ao contrapor com a 
realidade das condições de contrato de trabalho abusivo, exploração da mão de 
obra e baixos salários. 
Com o avanço do capitalismo industrial, a economia solidária ressurgiu como 
uma reação ao empobrecimento dos artesãos impulsionado pela disseminação das 
máquinas e da organização fabril da produção. A Grã-Bretanha, considerada o berço 
da Revolução industrial, precedida pela expulsão em massa dos camponeses dos 
domínios senhorais, que se transformaram no proletariado moderno, vivenciava a 
exploração sem limites do trabalho nas fábricas. Crianças começavam a trabalhar 
ainda na infância e as extensas jornadas de trabalho levavam a exaustão física que 
impedia o aumento de produtividade do trabalho. 
Diante desse contexto, após movimentos e pressões dos trabalhadores, 
alguns industriais passaram a propor leis de proteção, entre eles o britânico Robert 
Owen. No início da primeira década do século XIX Owen, proprietário de um grande 
complexo têxtil em New Lanark decidiu criar benefícios como limitar a jornada de 
trabalho e proibir o emprego para crianças. Assim, com esse tratamento diferenciado 
aos seus assalariados conseguiu aumentar sua produtividade e, consequentemente, 
aumentar seus lucros, reflexo do bem-estar que proporcionava aos seus 
trabalhadores. Com a adoção desse novo método de administrar, Owen fica 
conhecido no mundo inteiro.  
Em 1815 quando a Grã Bretanha passou por uma grande crise econômica 
em função das guerras ocorridas na Europa, Owen apresentou uma proposta com o 
objetivo de auxiliar as vítimas da pobreza e do desemprego e restabelecer o 
crescimento da economia no país. Sugere ao governo britânico que ao invés de 
distribuir o fundo de sustento à população carente, que não parava de crescer, 
fossem direcionados para compra de terras e construção de aldeias Cooperativas. 
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Nessas poderiam viver 1200 famílias que, trabalhando na terra e em indústrias, 
poderiam produzir seu próprio sustento. A produção excedente poderia ser trocada 
entre as aldeias e os pobres seriam reinseridos à produção ao invés de ficarem 
ociosos. No entanto, o governo não aceitou a proposta e Owen, o qual passou a 
divulgar em outros países o seu modelo de sociedade.  
Algum tempo depois surgiram movimentos que colocaram em prática as 
suas ideias criando sociedades cooperativas. Esse acontecimento coincide com a 
forte corrente do sindicalismo desencadeado pela revogação dos Combination Acts 
(leis inglesas que proibiam o sindicalismo – lei promulgada em 1799 e 1800). John 
Doherty pode ser citado como um dos grandes líderes do movimento sindicalista, o 
que organizou os fiandeiros de algodão em um sindicato nacional (SINGER, 2002). 
 
A criação desse tipo de cooperativa, estritamente ligada a luta de classes 
conduzidas pelos sindicatos, conferia a essa luta uma radicalidade muito 
maior. Os trabalhadores em conflito com seus empregadores, em vez de se 
limitar a reivindicações de melhora salarial e de condições de trabalho, 
passavam a tentar substituí-los no mercado. A greve tornava-se uma arma 
não para melhorar a situação do assalariado, mas para eliminar o 
assalariamento e substituí-lo por autogestão (SINGER, 2002, p. 29). 
 
O comércio essencialmente visando o lucro era rejeitado por Owen, a ideia 
era de que na “sociedade owenistas” fosse estabelecido mecanismos de troca de 
mercadorias entre as produções, sem intermediários, surgindo então o National 
Equitable Labour Exchange (Bolsa Nacional de Trabalho Equitativo), um espaço 
onde todos os cooperados poderiam trocar seus produtos.  
No caso brasileiro foram fundadas as primeiras cooperativas por volta de 
1887, como a Cooperativa de Consumo dos Empregados da Companhia Paulista 
(Campinas – SP), 1889 a Cooperativa de Consumo (Ouro Preto - MG), a Sociedade 
Econômica Cooperativa dos Funcionários Públicos (Minas Gerais), em 1891 
Cooperativa do Militares (Limeira – SP), entre outras.  
No entanto, a economia solidária ganhou força a partir da década de 1980, 
com maior impulso na metade dos anos de 1990 como resultado dos movimentos 
sociais que reagem a crise do desemprego em grande escala, motivados pela 
abertura do mercado interno às importações.  Singer e Souza (2000) explicam que 
em 1991 no Brasil, formou-se as cooperativas de produção provenientes do apoio 
sindical dado a operários que assumiam a massa falida das empresas que antes os 
empregava, dessa forma conseguiram salvar os postos de trabalho que estavam 
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ameaçados de fechamento. A partir daí outras empresas autogestionárias 
fundam a Associação Nacional de Trabalhadores em Empresas Autogestionárias e 
de Participação Acionária – ANTEAG. 
Outro movimento de grande destaque que deve ser considerado é o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais – MTR que atua na organização dos 
trabalhadores do campo e da cidade buscando a sua integração à economia através 
da obtenção de terra mantida improdutiva por latifundiários. Com o assentamento 
optam pela organização, tanto da produção como da comercialização, pelo 
cooperativismo solidário como estratégia fundamental. Esse é o caso da cooperativa 
estudada neste trabalho – Cooperoeste - pois ela emerge deste modelo de 
movimento social como será relatado mais adiante. 
Diversos outros movimentos que surgiram a partir de 1990, são relevantes, 
como é o movimento da Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida em 
1992. Surgindo também as Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares 
ligadas a diversas universidades brasileiras, que organizam a população mais pobre 
em cooperativas de produção ou de trabalho, prestando apoio administrativo, 
jurídico e ideológico na formação política, entre outros. A Agência de 
Desenvolvimento Solidário – ADS, da central sindical CUT, em parceria com a 
Unitrabalho e o Departamento Intersindical de Estudos Estatísticos, Sociais e 
Econômicos, que assessora a todos os sindicatos brasileiros há mais de quarenta 
anos, atua na mobilização de sindicatos em apoio à economia solidária e na 
construção de uma rede nacional de crédito solidário. A rede é formada por 
cooperativas locais de crédito e de um banco cooperativo para lhes dar apoio, além 
de outras entidades citadas por Singer e Souza (2000) fomentadoras de 
empreendimentos solidários. 
A cooperativa pode ser entendida como uma associação de pessoas 
voluntárias, sem fins lucrativos, com objetivos em comum, que contribuam de forma 
igualitária para a formação do capital necessário por meio da aquisição de 
quotas/partes. Da mesma forma o cooperado assume riscos e benefícios do 
empreendimento, conforme explicam Veiga e Fonseca (2001). A cooperativa possui 
três características, consideradas fundamentais, sendo elas: a gestão, a propriedade 
e a repartição dos lucros, atributos fundamentais da Economia Solidária. 
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Toda a definição de cooperativas tem três elementos fundamentais e o 
desafio é fazer com que os três se realizem na sua prática cotidiana: é uma 
sociedade de pessoas, tem gestão democrática e os riscos e benefícios que 
a cooperativa traz devem ser distribuídos e assumidos pelos cooperados. O 
cerne da questão é como ter uma gestão da cooperativa que permita a 
democracia interna – que é o agente de transformação – sem que isso se 
torne um gargalo para a eficiência necessária para enfrentar o mercado. 
(VEIGA e FONSECA, 2001, p. 38). 
 
Contudo, Galvão (1999) destaca que é preciso atentar para as falsas 
cooperativas que fazem uso distorcido da legislação cooperativista para adquirir 
benefícios relacionados a terceirização e flexibilização, envolvendo a diminuição de 
custos da mão de obra resultando em uma margem maior de lucro. Além de 
possivelmente lograr os direitos trabalhistas. Além disso, a autora complementa que 
a falta de formação profissional, assim como a relação difícil com o sindicato, e o 
risco de isolamento representam preocupações constantes para o desenvolvimento 
dessas propostas. Contudo a autora ressalta:  
 
Mesmo demonstrando sinais de inovação, de mudanças no sentido de 
democratizar o processo e as relações de trabalho, não podemos afirmar 
que  estas experiências coletivas sejam, necessariamente uma resposta à 
exclusão capitalista, nem a grande panacéia para solucionar o problema do 
desemprego. Entretanto, fazem parte da organização social, da organização 
dos próprios trabalhadores e não podem ser desconsideradas (GALVÃO, 
1999, p. 129). 
 
 Esse movimento coloca os seus participantes para atuarem na construção 
do seu desenvolvimento com base nas suas vivencias e aos pesquisadores 
representa um desafio no sentido de investigar sobre as possibilidades de mudança 
a partir da sua atuação e as de permanência dos grupos sociais que a compõe.  
 
2.1.3.2 Autogestão 
 
A autogestão é uma característica dos empreendimentos que atuam no 
modelo de economia solidária, em especial no cooperativismo solidário. É uma 
forma de gestão autônoma explicam Klechen, Barreto e Paula (2011), mas para 
estes autores ela precisa ser melhor entendida.  “Nos estudos organizacionais, o 
desenvolvimento dessa abordagem torna-se adequado à compreensão de novas 
formas de organização que representam possibilidades concretas de transformação 
social e de emancipação humana” (KLECHEN, BARRETO E PAULA, 2011, p. 671). 
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No entanto, percebe-se que a maioria dos estudos no campo da teoria das 
organizações discute o funcionamento das organizações direcionado à 
administração convencional e suas teorias, resultantes da ciência racional. Dessa 
forma não concentram esforços para compreender organizações com 
posicionamento à margem da estrutura institucionalizada do mercado convencional, 
as quais não correspondem ao funcionamento com base nos padrões estabelecidos 
nas teorias administrativas.  
A gestão autônoma, ou a autogestão compreende a administração dos 
meios de produção e organização social com direito a participação de todos os 
envolvidos, segundo Klechen, Barreto e Paula (2011) baseado pelos princípios: da 
autonomia e equidade no processo decisório; valores humanistas e disponibilidade 
de conhecimento técnico-administrativo para os membros da organização.  Implica 
na participação dos integrantes das organizações atuarem nas práticas participativas 
dos processos de trabalho de forma democratizada, sempre buscando beneficiar a 
todos. Neste sentido Castoriadis (1979) destaca que nesse processo autogestionário 
a designação de representantes responsabilizados para tomar decisões significa 
uma alienação de poder que só representara a autogestão se estes escolhidos 
fizerem prevalecer as decisões da coletividade. A participação é importante na 
autogestão, é um processo político, democrático que supõe que as pessoas 
afetadas por determinada decisão devam estar envolvidas de alguma forma. 
Os níveis de participação podem ser compreendidos desde a heterogestão 
em que as decisões são conduzidas pela gerência e não há participação real dos 
funcionários; até a autogestão em que o nível de integração e participação dos 
funcionários orientando e comandando as decisões ocorrem quase que plenamente 
representando a vontade da maioria, além da distribuição da riqueza gerada de 
forma mais igualitária entre os seus membros. Nesse sentido, destacam Klechen, 
Barreto e Paula (2011), a autogestão é diferenciada do modelo capitalista de gestão 
e de produção e por isso ela relaciona-se com a economia solidária que representa 
os modelos de organizações baseadas em outras formas de organização econômica 
e social.  
A autogestão consiste em gerir a organização visando os objetivos 
econômicos sustentados pelas relações de solidariedade entre os indivíduos que se 
unem para atender suas necessidades econômicas e de desenvolvimento, buscando 
seu espaço na sociedade.    No entanto, deve-se dar atenção ao fato de que a 
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autogestão se faz presente em diferentes contextos e é compreendida de formas 
distintas. Klechen, Barreto e Paula (2011, p. 673) destacam que “tal diversidade 
pode culminar em sua utilização inadequada, fazendo com que, muitas vezes, 
experiências se intitulem autogestionárias enquanto constituem-se, na realidade, 
modelos de heterogestão disfarçados, os quais propõem uma participação enganosa 
dos indivíduos”. 
A cooperação assume um papel importante que alavanca e alimenta indícios 
de uma possibilidade para uma nova racionalidade econômica que se propõe a ir 
além dos resultados financeiros. “As práticas de autogestão e cooperação dão a 
esses empreendimentos uma natureza singular, pois modificam o princípio e a 
finalidade da extração do trabalho excedente” (GAIGER, 2003, p. 191). Destaca-se 
uma integração social entre a detenção e o uso dos meios de produção para a 
coletividade.  Gaiger (2003) explica que a cooperação no processo de gestão e do 
trabalho, ao invés de criar barreiras aos imperativos de eficiência, atua orientada a 
racionalização do processo produtivo com resultados mais concretos e benéficos a 
todos, quando comparado aos resultados do trabalho na empresa capitalista.  
A autogestão alinhada aos preceitos da cooperação representa uma relação   
mais equilibrada entre o trabalhador e as forças produtivas utilizadas (máquinas, 
ferramentas, técnicas, etc), respeitando o trabalhador. A noção de eficiência nesses 
empreendimentos mergulhados na cooperação remete também a qualidade de vida 
dos trabalhadores e à satisfação de objetivos culturais e ético-morais, descreve 
Gaiger (2003).  
Contudo, as organizações de Economia Solidária estão expostas as regras e 
imposições do mercado e sobre esse aspecto Gaiger (2003) explica: 
 
Nas condições atuais, os empreendimentos cooperativos autogestionários 
experimentam uma dupla subsunção à economia capitalista: de um lado, 
estão sujeitos aos efeitos da lógica de acumulação e às regras de 
intercambio impostas ao conjunto dos agentes econômicos, de conteúdo 
eminentemente utilitário; de outro, como forma de responder à premissa de 
produtividade competitiva, estão compelidos a adotar a base técnica do 
capitalismo, os processos materiais de produção por ele introduzidos 
continuamente, configurando-se com isso uma subsunção formal inversa, 
de uma base sobre uma forma, (...). Essas coerções, naturalmente, cercam 
a lógica econômica solidária, pois a obrigam a conviver com 
tensionamentos e a conceder em seus princípios (GAIGER, 2003, p. 201). 
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Tauile e Debaco (2002) contribuem com as discussões sobre os aspectos 
problemáticos recorrentes nas organizações autogestionárias e destacam que na 
grande maioria elas são formadas por pessoas de pouco patrimônio pessoal e com 
um reduzido grau de instrução para gerir os negócios, o que dificulta a inicialização 
do empreendimento.  Por outro lado, a autogestão se destaca na eficiência de ter 
seus funcionários mais integrados as atividades da organização, além disso, a 
transparência proporcionada no processo de gestão reduz as possibilidades de 
fraudes contra a empresa e de tentativas de irregularidades pelos administradores, 
além da geração de emprego direta ou indireta que beneficia a comunidade local. 
Nesse sentido, Gaiger (2003, p. 201) estabelece três exigências a que as 
organizações de base solidárias estão expostas: inicialmente a de assumir a base 
técnica oriunda do capitalismo reestruturando sua forma social de produção e 
reprodução; confrontar-se com as organizações capitalistas destacando e 
comprovando seu desempenho a partir da forma produtiva adotada, do trabalho 
associado em relação ao trabalho assalariado; e por fim, resistir às pressões do 
mercado capitalista através de “mecanismos de proteção e da externalização da sua 
lógica cooperativa às relações de intercambio e de troca”. Portanto, a efetivação 
dessas ocorrências é que aos olhos do autor se concretizaria uma nova experiência 
econômica sobre o viés do trabalho calcada nos aspectos da solidariedade e 
reciprocidade para a construção de uma nova vida. 
Embasado na necessidade do envolvimento das pessoas de forma 
associativista e cooperativista, cada um contribuindo com o seu melhor, 
fundamentando suas bases em uma lógica de desenvolvimento mais sustentável. 
“Estamos sentados sobre ruínas de paradigmas falidos, em vez de simplesmente 
tentar recomeçar a mesma coisa, vale a pena pensar onde estão as oportunidades 
para caminhar numa direção diferente” (SACHS, 2009)1. 
Portanto este trabalho se propôs a refletir, sobre a necessidade de 
compreender e constituir novos caminhos para o desenvolvimento que integrem os 
aspectos sociais, econômicos e ambientais. Assim busca-se conhecer o 
funcionamento de empreendimentos que atuam sobre uma lógica de possibilidades 
que responda ao processo de desemprego e de exclusão social, ao mesmo tempo 
em que se utiliza dos recursos naturais para a produção de seus bens ou serviços 
                                            
1
 Ignacy Sachs em entrevista no evento Expo Brasil 2009. Entrevista retirada do site 
http://www.youtube.com/watch?v=kGXBT7npFAs   
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que não deixa de trabalhar por bons resultados financeiros. No entanto utiliza-se 
destes aspectos financeiros para promover o desenvolvimento de todos os 
indivíduos que desse empreendimento participam de forma mais igualitária. 
Contudo, “a autogestão só conquistará credibilidade quando houver prova palpável 
de que ela não é inferior à gestão capitalista no desenvolvimento das forças 
produtivas” (SINGER, 2002, p.28). 
 
 
2.2 A CONSTRUÇÃO METODOLÓGICA DA PESQUISA 
 
Pretende-se aqui relatar os caminhos metodológicos percorridos durante a 
realização da pesquisa que constitui esta dissertação visando atender aos objetivos 
propostos, através da prática da ciência como possibilidade de relatar a realidade. 
Como aponta Raynaut (2004, p. 24) “a ciência pode descrever a realidade que 
observa, valendo-se dos instrumentos conceituais e metodológicos” disponíveis 
conforme o período histórico. 
No mesmo sentido a pesquisa visa atender ao objetivo do Programa de Pós-
Graduação em Desenvolvimento Regional – PPGDR que propõe o desenvolvimento 
de um espaço para a prática e o diálogo a partir da teoria no limite dos espaços 
entre sociedade e natureza, através da produção e disseminação do conhecimento 
científico a partir da interdisciplinaridade. Assim, o PPGDR contribui com a formação 
de profissionais preparados para atuar na pesquisa, no ensino e como agentes de 
desenvolvimento regional a partir de bases sustentáveis, capaz de dialogar com os 
diferentes campos do conhecimento. O que representou ao longo do curso uma 
proposta desafiadora exigindo esforço intelectual tanto dos professores para 
trabalhar na proposta da interdisciplinaridade, como do grupo de alunos, que 
compunham a turma 2011, com suas diferentes áreas de formação. Turma essa na 
qual a autora deste trabalho se integra e ressalta para a importância do seu 
desenvolvimento intelectual, que a partir dos desafios encontrados durante o curso, 
ao trabalhar periodicamente a visão interdisciplinar, pode obter um melhor 
entendimento para os fenômenos naturais e sociais. Percebendo a ocorrência 
destes fenômenos como fatos não isolados, mas que sofrem interferências do todo, 
ampliando a visão da autora para a construção de um conhecimento que passa por 
diversos olhares e assim respeitando as inferências de cada um deles. 
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Como consequência do trabalho interdisciplinar proposto pelo PPGDR, na 
turma 2011 entre outros, formou-se um grupo de trabalho composto por três 
mestrandos, incluindo a autora deste trabalho. Estes, com formações em diferentes 
áreas - administração, educação física e filosofia, sendo a professora orientadora, 
comum aos três mestrandos, pertencente à área da sociologia. Desta forma 
constituiu-se um grupo, interdisciplinar para atuar na construção do conhecimento 
onde o principal desafio para esse tipo de pesquisa “é tentar restituir, ainda que de 
maneira parcial, o caráter da totalidade e de complexidade do mundo real dentro do 
qual e sobre o qual todos podemos atuar” (RAYNAUT, 2004, p. 24). Para o Raynaut 
(2004) a noção de mundo real é a sua totalidade, constituído por diversas relações 
entre os indivíduos e os elementos naturais que o integram, consideradas múltiplas 
e complexas, o que não as limitam dentro de fronteiras restritas. 
O interesse comum demonstrado pelos mestrandos se pautava 
principalmente em conhecer/entender em seus temas de pesquisa as questões que 
contemplam o desenvolvimento sustentável promovido nas atividades realizadas nos 
Assentamentos da Reforma Agrária. A partir das inquietações e das intenções 
individuais de pesquisa os temas a serem tratados tinham como foco: o lazer no 
ambiente rural, o desenvolvimento socioeconômico e ambiental e as ações em 
relação à sustentabilidade no processo da autogestão. Nesse sentido, Raynaut 
(2004) reforça que a identificação inicial de objetos e assuntos de pesquisa 
interdisciplinar emerge de uma relação com o todo. Sendo assim, não pode ser 
tratado de forma isolada, “tais objetos e assuntos “híbridos” são geralmente 
reconhecidos a partir de uma posição social, que obriga a considerar a realidade tal 
como se apresenta na experiência comum, ou seja, como um conjunto de relações 
que não pode ser reduzido a priori ao recorte instituído pelas disciplinas” (RAYNAUT 
2004, p.26). 
O fato de um dos mestrandos que compõe o grupo pertencer ao movimento 
da Reforma Agrária nos motivou e facilitou a entrada nos espaços de pesquisa.  
Portanto, o assentamento Oito de Junho, localizado na região de Laranjeiras do Sul 
no Estado do Paraná ocorreram as pesquisas sobre o Lazer no rural e o 
desenvolvimento socioeconômico e ambiental dos assentados. A pesquisa referente 
a esse trabalho foi desenvolvida com uma indústria da economia solidária, criada e 
administrada por assentados da Reforma Agrária, localizada na cidade de São 
Miguel D`Oeste, no extremo oeste do Estado de Santa Catarina. 
47 
 
 
A escolha por trabalhar com uma organização, se deu pela formação da 
autora ser na área de Administração. O fato de ser indústria também foi uma escolha 
programada, a autora percebe-a como uma grande consumidora de recursos 
naturais e com grande influência sobre o ambiente onde está inserida. Isso instiga a 
pesquisadora a compreender a proposta de desenvolvimento dessa organização, 
bem como suas relações com o ambiente interno e externo a ela. 
Definidos os locais de pesquisa, coube especificamente para este trabalho 
outro esclarecimento, não menos importante, o qual se refere a alterações 
realizadas no projeto apresentado e aprovado pela banca de qualificação no dia 
10/02/2012. Após submissão do projeto à banca, houve importantes contribuições 
dos professores que compuseram a banca de avaliação. Essas considerações 
remeteram a necessidade de uma reflexão mais apurada entre a mestranda e a 
professora orientadora sobre alguns aspectos que cercavam os objetivos propostos.  
Inicialmente, a proposta de pesquisa previa um estudo de caso entre duas 
organizações do tipo indústria com atuação na atividade leiteira, sendo a Indústria 
01 da economia solidária, com base Cooperativa, localizada na cidade de São 
Miguel D`Oeste, no oeste do estado de Santa Catarina e a Indústria 02 integrada à 
economia convencional, localizada na cidade de Coronel Vivida, sudoeste do estado 
do Paraná. O objetivo geral pretendia: Comparar as concepções e as ações práticas 
em relação à sustentabilidade de uma indústria da economia solidária e outra da 
economia convencional, tendo por base os indicadores do Instituto Ethos. Optou-se 
então pela alteração do mesmo, redefinindo-o em: Analisar as concepções e as 
ações em relação à sustentabilidade de uma indústria de laticínios da economia 
solidária. Assim, os indicadores do Instituto Ethos, orientadores para parte da 
pesquisa, continuam compondo o trabalho, conforme um dos objetivos específicos, 
no entanto, deixam de ser o ponto principal ou a principal referência para o estudo 
da sustentabilidade na indústria pesquisada.   
Outras duas alterações foram referentes a supressão de dois dos objetivos 
específicos sendo eles: Comparar os resultados das indústrias nas duas 
modalidades da economia, solidária e convencional; e investigar os resultados das 
ações desenvolvidas junto aos responsáveis pelo desenvolvimento de tais ações. 
Definiu-se pela exclusão desses objetivos por compreendermos a impossibilidade 
tanto de comparação da forma como foi descrita no projeto como da investigação 
dos resultados das ações. Inclui-se outro objetivo que consiste em: Descrever a 
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dinâmica da sustentabilidade no processo de autogestão da indústria que atua no 
modelo da economia solidária. 
Por fim, ficou estabelecido como objetivo geral: Analisar as concepções e as 
ações em relação à sustentabilidade no processo da autogestão da Cooperoeste.  
Os objetivos específicos:  
 Identificar as concepções de sustentabilidade do conselho Diretor e 
Coordenadores;  
 Verificar as ações identificadas como sustentáveis pelos diferentes 
níveis que compõe o processo de autogestão;  
 Identificar se a organização atende aos pressupostos de 
sustentabilidade conforme os indicadores do Instituto Ethos;  
 Descrever a dinâmica da sustentabilidade existente no processo de 
autogestão.  
A partir dessas alterações realizadas nos objetivos do trabalho definiu-se por 
realizar a pesquisa somente com uma das indústrias, sendo essa a que segue o 
modelo de economia solidária, buscando aprofundar o estudo e acreditando 
melhorar a qualidade do trabalho. Além disso, contou muito a abertura e 
disponibilidade com que essa organização aceitou participar desde a primeira visita 
realizada em maio de 2011 onde a autora apresentou sua intenção de pesquisa aos 
diretores e ao mesmo tempo teve a oportunidade de conhecer a estrutura física da 
organização e adquirir, mesmo que superficialmente, um breve conhecimento em 
relação à suas atuações. 
Assim, houve a alteração no instrumento de pesquisa que constava no 
projeto de qualificação de questionário para entrevista semiestruturada. Além disso, 
desenvolveu-se mais um instrumento de pesquisa na forma de questionário 
semiestruturado, para aplicar junto aos funcionários. Essas alterações se deram no 
sentido de afinar os instrumentos da coleta de dados por se tratar agora de um 
estudo de caso específico em uma única organização, no caso da organização do 
tipo indústria que atua na forma de Cooperativa como será denominada a partir de 
agora.  
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2.2.1 Descrição geral da pesquisa 
 
Como já mencionado anteriormente, prevaleceu o estudo de caso, com base 
na pesquisa qualitativa, porém com aspectos quantitativos no intuito de atender aos 
objetivos gerais e específicos propostos.  De acordo com Triviños (1987), o estudo 
de caso é considerado como uma classe de pesquisa na qual o “objeto” é analisado 
de forma aprofundada. O estudo de caso supõe a exploração de um fenômeno no 
intuito de adquirir maior conhecimento sobre ele, tem por objetivo “desenvolver, 
esclarecer e modificar conceitos e ideias” GIL (2009, p. 27).  
A pesquisa qualitativa segundo Triviños (1987) é definida como “expressão 
genérica”, pois ela visa compreender de um lado as atividades de pesquisa que 
podem ser designadas como “específicas” e por outro as identificadas por traços 
comuns (TRIVIÑOS, 1987, p. 120).  Richardson (2008) complementa que a pesquisa 
qualitativa é empregada para elucidar enunciados de caráter social. Esse tipo de 
pesquisa pode descrever a complexidade de determinados objetos, “analisar a 
interação de variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos vividos por 
grupos sociais” (RICHARDSON, 2008, p. 80). Além disso, visa contribuir para o 
entendimento das individualidades do comportamento dos sujeitos em determinadas 
situações descritas pelos participantes da pesquisa. A integração da pesquisa 
quantitativa a qualitativa admite uma ampliação da análise sobre as temáticas 
permitindo, por um lado focar em informações de dados e variáveis e, por outro lado, 
o aprofundamento do estudo considerando valores, e elementos que influenciam 
sobre os fenômenos. Contudo, as técnicas estatísticas usadas para análise 
quantitativa “podem contribuir para verificar informações e reinterpretar observações 
qualitativas permitindo conclusões menos objetivas” (RICHARDSON 2008, p.89). 
A coleta de dados se deu através da técnica da triangulação, que tem como 
objetivo “máxima amplitude na descrição, explicação e compreensão do foco em 
estudo”. Parte da premissa que remete a impossibilidade da existência de um 
fenômeno social de maneira isolada, “sem raízes históricas, sem significados 
culturais e sem vinculações estreitas e essenciais com a macrorrealidade social” 
(TRIVIÑOS, 1987, p.138). Essa técnica segundo Triviños (1987) pressupõe: O 
processo e os produtos centrados no sujeito; analise elementos produzidos pelo 
meio do sujeito e que tem reflexos em seu desempenho na comunidade e; 
processos e produtos originados pela estrutura socioeconômica e cultural do macro-
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organismo social no qual está inserido o sujeito. Para a coleta de dados foram 
utilizadas entrevistas, questionários e análises documentais. Todas as entrevistas 
realizadas foram agendadas com antecedência e gravadas a partir da autorização 
dos respondentes, sem que fossem identificados nas análises. Observa-se ainda 
que as informações coletadas foram utilizadas apenas para as finalidades desta 
pesquisa. 
Concentrando esforços na coleta de dados e partindo para sua efetivação a 
primeira providência tomada na chegada a Cooperativa foi solicitar o organograma 
da empresa para conhecer a disposição das unidades funcionais, bem como a 
hierarquia e as relações de comunicação existente entre elas.  Destaca-se na Figura 
1 inicialmente a Assembleia Geral, formada pelos associados da Cooperativa com o 
nível mais alto da hierarquia. Em seguida o Conselho Administrativo também 
denominado por Conselho Diretor pelos funcionários com o papel de gerir a 
Cooperativa. Logo após, observa-se a divisão entre a Área administrativa e Área de 
produção e em seguida os respectivos departamentos que compõe cada área. 
 
Figura 1 – Organograma da Cooperoeste. 
Fonte: Cooperoeste (2012) 
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Cada departamento é composto por um conjunto de cargos que de acordo 
com os dados obtidos pelo departamento de RH se estruturam conforme a Figura 2. 
 
 
Figura 2 - Estrutura de Cargos 
Fonte: Desenvolvido pelo autor (2012) 
 
Percebe-se uma estrutura determina por grupos, que não deixam de 
representar certa hierarquia e que coordenam as atividades da Cooperativa. A partir 
da compreensão desse conjunto de informações estruturaram-se as fases que 
orientam para a construção da pesquisa.  
 
2.2.2 Fases da Pesquisa 
 
A pesquisa foi realizada em dois períodos (entre os dias: 14 a 19/05/2012 e 
13 a 17/08/2012) e organizada em cinco fases, envolvendo todos os departamentos 
da Cooperativa. O Quadro 1 apresenta um breve resumo sobre as fases. 
Fase        Atividade Descrição 
1 
Entrevista 
(Apêndice A e C) 
- 5 membros do Conselho Diretor;  
- Identificar o conceito de sustentabilidade e levantar as 
ações realizadas consideradas sustentáveis. 
2 
Entrevista 
(Apêndice B e C) 
- 8 Coordenadores;  
- Identificar o conceito de sustentabilidade, levantar as 
ações realizadas consideradas sustentáveis e investigar 
aspectos da sustentabilidade conforme os indicadores 
do Instituto Ethos.  
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3 
Pesquisa 
documental 
/Observação  
- Pesquisa para analisar materiais disponíveis, e 
aprofundar as informações relativas a Cooperoeste.  
4 
Questionário 
(Apêndice D) 
 
- 112 Funcionários que não participaram das fases 1 e 2.  
- Confrontar as informações com as entrevistas das 
fases iniciais.  
5 Análise dos dados 
Descrição dos dados e análises dos mesmos à luz das 
teorias referenciadas.  
Quadro 1– Resumo das fases para a construção da Pesquisa. 
Fonte: Desenvolvido pela autora 
 
Contudo, na primeira e na segunda fase da pesquisa, conforme mencionado 
no Quadro 1, buscou-se coletar informações junto aos membros do Conselho 
Diretor, que atuam diretamente na tomada de decisão, e gerentes/Coordenadores 
que, segundo a estrutura hierárquica, estão logo após o conselho diretor. Portanto, 
para as fases 1 (um) e 2(dois) utilizou-se a técnica da entrevista, instrumento de 
coleta importante que propõe uma “interação face a face” em uma relação mais 
direta do pesquisador com o entrevistado (RICHARDSON, 2008, p. 207).  
A fase 1 (um), composta pela entrevista semiestruturada (apêndice A e C), 
foi realizada com os 5 (cinco) membros do conselho diretor.  Esta entrevista 
objetivou identificar as concepções de sustentabilidade levantar as ações 
consideradas como sustentáveis por parte dos diretores bem como adquirir 
informações sobre a atuação da Cooperativa em relação ao mercado, aspectos de 
seu desenvolvimento econômico, além de investigar sobre o os procedimentos 
adotados no processo de autogestão. Os diretores foram denominados na descrição 
das entrevistas como: Entrevistado CD1, CD2, CD3, CD4 e CD5. 
A fase 2 (dois) ocorreu por meio da entrevista semiestruturada (apêndice B e 
C) realizada com 08 (oito) funcionários que representam as coordenações da 
estrutura e que atuam nos departamentos Comercial (1), Financeiro (2), Pessoal/RH 
(1), Técnico (1), Industrial (1), Qualidade (1), e Compras/Almoxarifado (1). 
Considerados como informantes privilegiados encontram-se a frente do processo de 
autogestão, mais próximos do conselho diretor se comparado aos demais cargos. A 
atribuição do cargo de coordenador equivale ao de gerente, assim se justifica o 
destaque dado aos setores, no organograma como mostrou a Figura 1, pois trata-se 
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dos departamentos nos quais os cargos de gerentes/Coordenadores estão alocados. 
A partir de agora os gerentes/Coordenadores serão tratados apenas como 
Coordenadores, pois é desta maneira que eles se denominam no dia a dia de 
trabalho dentro da cooperativa. Esta entrevista pretendeu identificar o conceito de 
sustentabilidade, levantar as ações consideradas pelos respondentes como 
sustentáveis além de investigar aspectos da sustentabilidade inseridos no processo 
de autogestão da Cooperativa usando como base os indicadores de sustentabilidade 
do Instituto Ethos.  A opção por esses indicadores se justifica, principalmente, por 
atuarem como uma ferramenta no processo de gestão das organizações e por 
serem reconhecidos pela comunidade nacional e internacional. Os Coordenadores 
foram denominados na descrição das entrevistas como: Entrevistado C1, C2, C3, 
sucessivamente. 
Sobre a construção deste instrumento é importante justificar que o 
questionário disponibilizado pelo Ethos na íntegra, não transmitiu segurança no 
sentido da qualidade do resultado obtido da aplicação. A primeira restrição ao 
questionário foi quanto ao número de 100 (cem) questões, com alternativas para 
“sim ou não”, e sendo assim o mesmo, foi considerado extenso. Outro ponto refletido 
foi referente a necessidade de aprofundamento das questões, bem como as 
particularidades encontradas na empresa a serem estudadas a partir de 
determinados aspectos onde a generalização do instrumento usado em qualquer 
tipo de organização, muitas vezes não privilegia a pesquisa, analisando que as 
organizações são únicas e suas particularidades precisam ser consideradas, 
principalmente no estudo de caso que é a proposta deste trabalho.   
De acordo com o próprio Instituto, os indicadores são adaptados para 
organizações que atuam no modelo convencional de economia e gestão. Não há 
nenhum estudo direcionado para as organizações voltadas a economia solidária, 
isso significa dizer que esses indicadores não estão totalmente alinhados para 
serem aplicados em uma organização que atua no referido modelo de economia. No 
entanto, também não significa necessariamente que não existam questões que 
possam se encaixar no sistema da economia solidária, motivo esse que nos permitiu 
criar um instrumento de pesquisa considerando os indicadores do Instituto Ethos.  
Portanto, a partir dessas ocorrências é que se construiu a entrevista 
semiestruturada, na qual foram usados os indicadores de sustentabilidade do 
Instituto Ethos como subcategorias da sustentabilidade. Desta forma foi possível a 
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coleta de informações com determinado aprofundamento com o intuito de atingir o 
objetivo proposto.  
Na terceira fase foi realizada uma pesquisa documental e de observação 
não estruturada. Conforme Gil (2009), a pesquisa documental se remete a efetuar 
uma análise mais detalhada de determinados materiais que podem se referir a 
informações que ainda não foram analisadas como, por exemplo, documentos, 
fotografias, entre outros e também de informações que já foram analisadas como 
relatórios de pesquisa de empresas, tabelas estatísticas, etc. Já a observação 
consiste em uma apreciação meticulosa dos fatos, “é o exame minucioso ou a 
mirada atenta para um fenômeno do seu todo ou em alguma das suas partes; é a 
captação precisa do seu objeto estudado” (RICHARDSON, 2010, p.259). No caso 
deste estudo há o predomínio da observação não estruturada e não participante 
onde o observador toma contato com a realidade mas sem integrar-se a ela. 
Analisou-se aqui as instalações físicas da cooperativa, as informações 
representadas por documentos internos e externos (Fotografias, Jornais, Atas, Sítio, 
Relatórios, Estatuto Social e demais registros) disponíveis que apresentassem 
elementos sobre o histórico da cooperativa, assembleias, planejamento estratégico e 
sobre as ações citadas como sustentáveis. Essa fase teve como objetivo buscar 
maior entendimento e complemento das informações para conhecê-las de forma 
mais aprofundada junto ao público envolvido. Foram realizadas visitas às instituições 
que participam de ações, citadas como sustentáveis, junto a Cooperativa com a 
intenção de verificar em que medida essas ações estavam ocorrendo.  
A quarta fase, caracterizada como quantitativa consistiu-se com a aplicação 
do questionário semiestruturado (em apêndice D). O questionário segundo 
Richardson (2008) é um instrumento usado para extrair informações que fornecem 
características de um determinado grupo social, são construídos de acordo com as 
necessidades da pesquisa e pode variar de acordo com o tipo de pergunta e a forma 
de aplicação.  
O questionário semiestruturado foi construído com base nas informações 
obtidas nas fases anteriores abordando temas sobre as atuações e ações no 
processo de autogestão realizada pela Cooperativa. O objetivo dessa fase foi no 
sentido de compreender o grau de envolvimento dos funcionários com a 
Cooperativa, se eles conhecem tais ações, se participam delas, além disso, para 
servir como parâmetro e para reforçar as possíveis evidencias, ou não, sobre 
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respostas obtidas anteriormente. Os dados foram tratados de forma quantitativa e a 
análise ocorreu por meio de resultados estatísticos com o auxílio da ferramenta 
QlikView. Segundo Fernandes A. (2008) esta ferramenta possui recursos que 
permitem ao usuário uma manipulação simplificada dos dados, trabalhando com 
recursos de tabelas dinâmicas e gráficos que podem ser expostos em diversos tipos 
de layout, facilitando a compreensão dos resultados. O uso do questionário como 
instrumento de coleta de dados foi utilizado como um aporte ao método qualitativo 
predominante neste trabalho. Dos 222 (duzentos e vinte dois) funcionários da 
Cooperativa, já excluído desse número os Coordenadores, pois já haviam 
participado da segunda fase da pesquisa, foram aplicados 116 (cento e dezesseis) 
questionários. Desses, 4 (quatro) foram desconsiderados e excluídos do processo 
por estarem incompletos totalizando 112 (cento e doze) questionários válidos. 
Destaca-se que os participantes poderiam responder mais que uma alternativa em 
cada questão. 
Para a aplicação dos questionários, por motivo de organização optou-se em 
trabalhar primeiro com a área da produção e posteriormente com a área do 
administrativo. Os turnos de trabalho do setor de produção são de 4 (quatro) e de 6 
(seis) horas cada, com exceção dos supervisores que trabalham 8 (oito) horas. Os 
turnos são organizados da seguinte forma: Diurno (6:00 ás 13:00; 13:00 ás 19:15) e 
noturno (19:15 ás 1:00; 1:00 ás 6:00). A partir dessa verificação deu-se início a 
aplicação do questionário observando de maneira especial os primeiros 5 (cinco) 
respondentes e suas respectivas devolutivas com objetivo de fazer o pré-teste do 
instrumento. Não havendo nenhuma ocorrência sobre as questões se considerou o 
instrumento validado e seguiu-se com o procedimento.  
Destaca-se que durante todo o processo de aplicação do questionário na 
área de produção, houve o apoio dos encarregados do departamento industrial que 
orientavam a pesquisadora sobre a localização dos departamentos e efetuavam o 
encaminhamento dos funcionários. Esses eram recepcionados em uma sala, na 
própria área de produção, onde havia uma pequena estrutura montada com mesas e 
cadeiras para atender até 3 (três) respondentes ao mesmo tempo, além disso, o 
espaço permitia que o funcionário pudesse responder sentado, em um ambiente 
mais calmo do que o seu local habitual de trabalho. Constatou-se uma média para o 
tempo de resposta de 15 a 20 minutos por funcionário. Esse procedimento ocorreu 
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nos turnos diurnos com a presença da pesquisadora e para os noturnos sem a 
presença da pesquisadora.  
No turno da noite os encarregados do setor de cada turno é que solicitaram 
a participação dos funcionários na pesquisa, e aplicaram o questionário. Isso porque 
o tempo para aplicar o instrumento estava relacionado com o volume de serviço. 
Isso era avaliado pelos encarregados, na medida em que determinado departamento 
estava com menos carga de trabalho, sempre informando que não era uma 
participação obrigatória. Vale ressaltar, que uma funcionária encarregada do setor 
de produção enfatizou a importância de envolver os funcionários de todos os níveis 
e setores na pesquisa, principalmente os que trabalham a noite, pois as vezes, 
segundo ela, esses funcionários se sentem um pouco excluídos do sistema uma vez 
que todas as atividades ocorrem durante o dia.  
Na área do administrativo o procedimento de aplicação se consistiu em uma 
breve apresentação da pesquisadora para cada departamento explicando os 
principais objetivos da pesquisa e deixando sempre muito clara a participação 
voluntária de cada funcionário. A partir disso foram distribuídos os questionários aos 
interessados e visando não prejudicar as atividades desenvolvidas por eles em seus 
respectivos setores de trabalho ficou acordado que os questionários seriam 
recolhidos no dia seguinte para que todos tivessem tempo hábil para respondê-lo. 
No dia seguinte foi efetuado o recolhimento dos instrumentos e finalizada essa fase. 
A quinta e última fase da pesquisa está centrada na análise e interpretação 
dos dados representados como a “percepção de um fenômeno num contexto” 
(TRIVIÑOS, 1987, p. 128). Essa análise tende ao uso de elementos metodológicos 
do materialismo dialético, que contribui para o processo de reprodução social a partir 
de uma percepção crítica da ocorrência dos fenômenos que resulta em diversas 
inferências para esse tipo de pesquisa. 
 
(...) é essencial estudar o desenvolvimento histórico de um fenômeno para 
revelar mudanças em sua conceituação através do tempo. O propósito 
desse estudo não é de apenas registrar mudanças em sua aparência ou 
essência, mas revelar a natureza dinâmica da relação entre a aparência e a 
essência do fenômeno. (...) a produção de conhecimento envolve a 
abstração do mundo material para o mundo teórico para poder informar 
melhor sobre nossa atividade prática. A aproximação dialética problematiza 
essa relação entre a realidade objetiva e nossas tentativas para representá-
la no conhecimento (RICHARDSON, 2008, p.92). 
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Portanto, se estabeleceu duas categorias de analises para esse trabalho que 
compreendem: a autogestão e a sustentabilidade na qual se congregam as 
subcategorias estabelecidas pelos indicadores, referindo-se as ações coordenadas 
no processo de administração de uma organização em particular, com suas 
peculiaridades, que assume o modelo de economia solidária e que necessita manter 
relações consistentes com o mercado predominantemente capitalista.  
Richardson (2008) reflete sobre a relação de integração dos objetos e nos 
diz que todos os objetos estão integrados não podendo existir um objeto 
independente um do outro “o individual e o geral estão ligados. Não existe geral sem 
o individual, como também não existe o individual sem o geral” (RICHARDSON 
2008, p.50). A partir desse entendimento, é que a autora coloca a organização em 
estudo em evidencia para tentar compreender a autogestão da Cooperativa e sua 
relação com os aspectos sociais, ambientais e econômicos considerando seus 
stakeholders, institucionais e não institucionais na sua essência. Partindo de um 
caso individual de Cooperativa, fundamentada em um modelo de economia que 
tende a ser mais participativo e integrador. Diferenciando-se em grande parte do 
modelo de economia hegemônica formado por uma estrutura capitalista, com 
características fundamentadas por um modelo de gestão mais direta, centralizadora, 
alinhado aos processos de mercado. 
Contudo, o presente trabalho se propõe a compreender a concepção e as 
ações integradas ao processo de autogestão arrolados aos preceitos da 
sustentabilidade. Tendo como objeto de estudo uma Cooperativa que atua na 
produção de produtos lácteos, fortemente arraigada aos movimentos sociais e 
administrada pelo processo cooperativista que assume o modelo de economia 
solidária. Ou seja, um modelo de economia que se diferencia em partes, da 
totalidade predominante e sofre as mesmas pressões de mercado. Assim, a partir da 
realidade que compõem o cenário mercadológico instituído é que se pretende 
investigar o posicionamento da organização que aborda um modelo de autogestão.  
  
2.2.3 Instituto Ethos – balizadores para o diagnóstico da sustentabilidade 
 
As discussões sobre indicadores são atuais e ocupam espaços em debates 
mundiais que tratam do desenvolvimento sustentável. São instrumentos importantes 
para mensurar a sustentabilidade através da seleção de um conjunto de variáveis 
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importantes para expressar as informações e ao mesmo tempo remeter a 
compreensão de uma determinada realidade. A construção de indicadores é 
considerada um trabalho bastante complexo, tendo em vista que a discussão da 
sustentabilidade está posta no campo da interdisciplinaridade e assim necessitam 
ser avaliados de uma maneira que se possa garantir a interdependência dessas 
variáveis para então, apontar resultados seguros que efetivamente reflitam a 
realidade investigada.  
O termo indicador pode ser entendido como uma medida que resume 
informações relevantes de um fenômeno. Esses têm a função de simplificar as 
informações mais relevantes e fazer com que elas se tornem mais aparentes. Para 
Bellen (2006) os indicadores são variáveis que apresentam como qualidade, 
características e propriedades com intuito de agregar e quantificar informações de 
modo que gere significância no sentido de melhorar o processo de comunicação e o 
entendimento dos fenômenos complexos.  
Bartelmus (2008)2, professor e estudioso da economia do desenvolvimento 
sustentável, explica que a finalidade de selecionar um ou mais indicadores para 
descrever sobre um tema mais amplo é o de reduzir a sobrecarga de informação 
para os usuários dos dados. Para o autor a agregação de estatística e indicadores 
em índices compostos facilita a tomada de decisão e garante um processo mais 
seguro quanto à possibilidade de manipulação dos dados. Os métodos de 
agregação incluem uma série de relações matemáticas dos indicadores. 
Em sua obra “Indicadores do desenvolvimento sustentável” (Indicators of 
sustainable development), Bartelmus (2008) explica que existe uma diversidade de 
indicadores criados com base nos aspectos econômicos, ambientais, sociais e 
institucionais e tem como objetivos dar uma dimensão do desenvolvimento 
sustentável. Assim, esses Indicadores são representados por índices que refletem o 
estado de conceitos gerais e objetivos sociais, tais como o desenvolvimento 
                                            
2
 Peter Bartelmus, doutor em economia, professor honorário da Universidade Bergische Wuppertal, 
atualmente atua na prática de ensino da economia do desenvolvimento sustentável em Wuppertal 
(Alemanha) e  na Universiade de Columbia (New York). Desenvolveu sistemas de estatísticas 
ambientais e contabilidade, que foram publicados como diretrizes internacionais da Organização das 
Nações Unidas no Programa de Meio Ambiente das Nações Unidas em Nairobi e sede da ONU em 
Nova York. Como diretor da divisão de meio ambiente do Instituto Wuppertal para Clima, Meio 
Ambiente e Energia, ele buscou combinar economia ambiental e ecológica na medição e análise 
política. Seus livros e artigos avançaram para novos conceitos e métodos de indicadores ambientais. 
59 
 
 
humano, desenvolvimento sustentável, a qualidade de vida ou bem-estar 
socioeconômico.  
O Instituto Ethos, atua na confecção de indicadores de sustentabilidade. É 
uma organização que surgiu em 1998, não visa fins lucrativos, criada e administrada 
pela iniciativa privada, atua na confecção de indicadores de sustentabilidade desde 
o ano 2000. A ferramenta é reconhecida pelo pacto Global da Organização das 
Nações Unidas (ONU) e pelo UNICEF. É divulgada para ser utilizada na América 
Latina, Europa, Ásia e na América do Norte.  Disponibiliza uma ferramenta de gestão 
para as organizações a qual estabelece um padrão de relatórios para a 
apresentação de indicadores analisando os aspectos Sociais, Ambientais e 
Econômicos das organizações considerando os stakeholders como elementos de 
análises (http://www3.ethos.org.br). 
De acordo com os Indicadores Ethos de Responsabilidade Empresarial 
(2011), esses, se estabelecem em temas e áreas, conforme mostra o Quadro 2.  
“Cada tema é dividido em um conjunto de indicadores cuja finalidade é explorar em 
diferentes perspectivas como a organização pode melhorar seu desempenho 
naquele aspecto” (INDICADORES ETHOS DE RESPONSABILIDADE 
EMPRESARIAL, 2011, p. 5).  
TEMAS  ÁREAS ASPECTOS 
Valores, 
transparência e 
governança 
Alta regulação da conduta 
 
Compromissos éticos; 
Enraizamento da cultura 
organizacional; 
Governança corporativa. 
Relações transparentes 
com a sociedade 
 
Relações com a concorrência; 
Diálogo das partes interessadas; 
Balanço Social. 
Público interno Diálogo e participação Relações com sindicatos; 
Relações com trabalhadores 
terceirizados; 
Gestão participativa. 
Respeito ao individuo Compromisso com o futuro; 
Valorização da diversidade. 
Trabalho decente Política de remuneração, benefício 
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e carreira; 
Cuidado com a saúde, segurança e 
condições de trabalho; 
Compromisso com o 
desenvolvimento profissional e 
empregabilidade; 
Comportamento frente as 
demissões; 
Preparação para aposentadoria. 
Meio ambiente Responsabilidade frente 
às gerações futuras 
Compromisso com a melhoria da 
qualidade ambiental; 
Educação e conscientização 
ambiental. 
Gerenciamento do 
impacto ambiental 
Gerenciamento do impacto no meio 
ambiente e do ciclo de vida de 
produtos e serviços; 
Sustentabilidade da Economia 
Florestal: Minimização de entradas 
e saídas de materiais da empresa. 
Fornecedores Seleção e parceria com 
fornecedores 
Critério de seleção e avaliação de 
fornecedores; 
Trabalho infantil na cadeia 
produtiva; 
Apoio ao desenvolvimento de 
fornecedores. 
Consumidores e 
clientes 
Dimensão social do 
consumo 
Política de comunicação comercial; 
Excelência no atendimento; 
Conhecimento e gerenciamento 
dos danos potenciais dos produtos 
e serviços. 
Comunidade Relações com a 
comunidade local 
Gerenciamento da empresa na 
comunidade de entorno; 
Relações com organizações locais. 
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Área social Financiamento da ação social; 
Envolvimento da empresa com a 
ação social. 
Governança e 
sociedade 
Transparência política Contribuições para campanhas 
políticas; 
Construção da cidadania pelas 
organizações; 
Práticas anticorrupção e propina. 
Liderança social Liderança e influência social; 
Participação em projetos sociais 
governamentais. 
Quadro 2 - Indicadores Ethos  
Fonte: Adaptado de Instituto Ethos. 
 
No intuito de contemplar um dos objetivos do trabalho, optou-se por utilizar 
os indicadores do Instituto Ethos, como ferramenta de análise para identificar se a 
Cooperoeste atendia aos pressupostos de sustentabilidade conforme as 
determinações do Instituto. A escolha por esses indicadores justifica-se ao fato da 
sua metodologia já estar consolidada no mundo empresarial. No entanto, destaca-se 
que apesar de reconhecidos internacionalmente esses indicadores apresentam 
algumas limitações, não transmitindo segurança, no sentido da qualidade do 
resultado obtido. A primeira restrição ao questionário foi quanto ao número de 100 
(cem) questões, com alternativas para “sim ou não”. Além do questionário ter sido 
considerado extenso, compreendeu-se que limita o entendimento mais detalhado 
das ações nas organizações. Não privilegia o aprofundamento das questões, bem 
como as particularidades encontradas na empresa a ser estudada em determinados 
aspectos e não estão preparados para serem aplicados fora do mundo empresarial, 
como em cooperativas por exemplo. 
Nesse sentido, foi necessária uma adaptação do instrumento de coleta de 
dados para dialogar com a realidade do objeto de pesquisa, que permitiu a partir da 
análise dos princípios que orientam tais indicadores adaptar à realidade da 
cooperativa solidária. Tal escolha ocorreu pelo interesse no estudo em profundidade 
das ações analisando qualitativamente, sem o apelo apenas a quantificação e 
comparação de variáveis, visando entender a complexidade da realidade estudada.  
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Portanto, os fatores de análise, em anexo, estão concentrados nos temas 
relatados neste trabalho, para servir como parâmetro na interpretação das respostas 
concedidas pelos respondentes no que diz respeito a essa temática. A partir da 
categoria sustentabilidade, os temas serão tratados como subcategorias para 
análise de uma etapa do referente trabalho. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
63 
 
 
3 O DESENVOLVIMENTO DA COOPEROESTE E A SUSTENTABILIDADE 
 
3.1  COOPEROESTE: CONTEXTUALIZAÇÃO E CONSTITUIÇÃO 
 
3.1.1 Movimentos sociais de luta pela terra e a Cooperoeste 
 
Considera-se necessário nesse capítulo, para compreensão sobre o 
contexto da emergência da Cooperativa em estudo, fazer algumas considerações 
sobre os movimentos na luta pela terra ocorridos no Brasil e em especial no estado 
de Santa Catarina, localização do objeto de estudo deste trabalho. O movimento 
realizado pelos sem-terra representa uma tendência contrária ao processo mais 
geral de desenvolvimento com o período da industrialização, quando o “natural” era 
o êxodo rural, processo em que as pessoas deixavam o campo em direção as 
cidades em busca de melhores oportunidades como explica Furtado (1998). O 
movimento dos sem-terra representa uma incapacidade da urbanização em absorver 
a mão de obra excedente e consequentemente resulta no desemprego e na 
exclusão social. As manifestações de luta pela terra congregam grande força social 
com capacidade de mobilização e seus objetivos principais se concentram na 
discussão sobre a divisão de terras e o investimento em pequenas propriedades 
para torná-las produtivas e garantir a sobrevivência dos agricultores.  
A disputa pela terra está marcada no passado, pelo movimento de migração 
ocorrido em nível internacional quando, por exemplo, os italianos e alemães 
abandonaram seus países e vieram para o Brasil em busca de terras para sua 
reprodução. As migrações internas, ou seja, a nível nacional, iniciaram a partir de 
1940, ocorrendo de forma aleatória e isolada nos estados brasileiros, a única relação 
que havia entre elas, era a luta pela terra que podia ser tanto para conquistá-la ou 
para manter sua posse conforme explica Bazotti (2007).  
Um dos primeiros indícios de insatisfação do campo em função da realidade 
vivida pelos agricultores foi marcado através da luta dos posseiros no final da 
década de 50 no estado de Goías3 e no Paraná (revolta dos colonos em 1957 no 
                                            
3
 Migrantes vindos nos anos 40 de vários estados do país, se instalaram nessa região e sofreram 
ameaças de expulsão por grileiros. Os posseiros resistiram e receberam apoio de outras frentes e em 
1957 conseguiram ter controle da área impedindo a entrada de jagunços, grileiros e da polícia. 
(BAZOTTI, 2007, p. 12) 
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sudoeste). Posterior a esses conflitos vieram outras manifestações que foram 
tomando forma e recebendo apoio de sindicatos, de movimentos sociais e de outras 
lideranças, que assumiram as reivindicações dos agricultores, as quais foram 
marcadas por tensões e conflitos que ameaçaram a vida de muitas famílias.  
Até o começo do século XX, o Estado de Santa Catarina, ilustrado pela 
Figura 3, se destacava por ser um território usado como rota de passagem para o 
gado que saia do Rio Grande do Sul com direção ao centro-oeste do país, sendo 
sua população formada em sua maioria pelos caboclos. Leite (2004) explica que as 
atividades predominantes eram a pecuária, o transporte do gado, a extração da erva 
mate e da madeira, e a agricultura de subsistência, sendo que todas essas 
atividades se integravam com os mercados regionais.  
 
 
Figura 3 - Localização Geográfica Estado de Santa Catarina e Oeste Catarinense 
Fonte: Welter (2006, p.4) 
 
A construção da estrada de ferro, no início desse mesmo século, ligando o 
estado do Rio Grande do Sul ao Paraná, foi um importante acontecimento, o qual 
marcou o processo de colonização do Oeste de Santa Catarina. Abriu caminho entre 
o Rio Grande do Sul e o Sudeste do Brasil (como mostra a Figura 4), ativando o 
comércio entre regiões e abriu possibilidades para a migração dos “colonos”. 
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Figura 4: Estrada de Ferro São Paulo a Rio Grande 
Fonte: Welter (2006, p.10)  
 
Além disso, esse feito, também contribuiu para a geração da Guerra do 
Contestado ocorrido entre os anos de 1912 a 1916. Com o fim desse conflito, Leite, 
(2004) explica que o estado distribuiu propriedades de terras para as “empresas 
colonizadoras” que se instalam na região trazendo descendentes de alemães e 
italianos vindos do Rio Grande do Sul iniciando um processo agrário baseado em 
pequenas unidades familiares com produção variada de feijão, mandioca, trigo, 
milho e suínos.  Nesse momento a ferrovia ganhava maior destaque, pois auxiliava 
na distribuição dos produtos para o mercado fortalecendo as relações de comércio 
local e regional principalmente para o estado de São Paulo. 
Segundo Corona (1999, p.97), a partir de 1964, a nível mais geral, o Brasil 
passa a contemplar a “autossuficiência alimentar e a produção de um excedente 
agrícola para o mercado internacional”. Dessa forma o país inicia o processo de 
modernização focando principalmente na especialização da agricultura. A política 
agrícola estatal criou ações de incitação para a criação do parque industrial 
fornecedor de insumos e consumidor de produtos agrícolas.  
O Estado passa a disponibilizar recursos especialmente para as grandes 
propriedades que tem sua produção alinhada aos preceitos da modernização a qual 
se pretende alcançar. A extensão rural, criada em 1970, cita-se como outro 
mecanismo que reforça o processo de modernização, pois está focada na 
especialização produtiva colocando à margem do processo grande parte dos 
produtores rurais que não tiveram acesso a processo de modernização da 
agricultura.  
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Os recursos disponíveis, através do crédito agrícola, que tinham como 
objetivo financiar a modernização das propriedades, não beneficiaram a todos os 
agricultores. Isso porque o acesso aos financiamentos ficaram restritos a critérios 
estabelecidos que impediam que muitos deles atendessem a todas as solicitações. 
Havia a necessidade de cumprir com exigências como o tamanho da propriedade, a 
escala de produção, e a localização da propriedade e isso excluiu grande parcela 
dos pequenos agricultores que não atendiam essas exigências, o acesso à terra 
passa a ter relação direta com o crédito (CORONA, 1999).  
Diante dessas condições as diferenças sociais vão se estabelecendo entre 
os que tiveram acesso ao crédito e assim puderam aderir ao processo de 
modernização. Aos que foram excluídos desse processo e estavam fora do sistema 
modernizador e que restava trabalhar com a terra e com as ferramentas que tinham 
disponíveis, as quais dificilmente poderiam competir com as tecnológicas. Outra 
opção era de migrar para as novas fronteiras agrícolas, ou ainda aceitar a saída do 
campo para as cidades (CORONA, 1999). 
Nesse processo de modernização Leite (2004) relata o início das instalações 
de frigoríficos e agroindústrias fortemente voltadas a suinocultura, avicultura e a 
produção de milho que são instigados a investir em novas tecnologias visando o 
aumento da produtividade em função do aumento da população nas áreas urbanas a 
nível nacional. Para tanto, as indústrias necessitavam de mais matéria prima para 
industrializar e nesse momento elas se voltam para os agricultores com objetivo de 
estabelecer relações de contrato através do “sistema de integração dos agricultores 
familiares” fornecendo matéria prima para iniciar as atividades, assistência técnica 
durante o processo e garantindo a compra da produção. 
 
(...) no contexto do projeto de modernização conservadora da agricultura, e 
com amplos incentivos fiscais do governo estadual, intensifica-se o 
processo de expansão da agroindústria de carnes, levando as empresas da 
região (Sadia, Chapecó, Perdigão, Seara/Ceval etc.) a se tornarem líderes 
no setor, em nível nacional
4
, acentuando a integração da agricultura familiar. 
Chapecó destaca-se como principal centro regional (LEITE, 2004, 54). 
No entanto, essa expansão da agroindústria não refletiu positivamente no 
dia a dia dos agricultores por dois fatores: o primeiro devido ao baixo índice de 
                                            
4
 O Incentivo a esse processo ocorre com a criação de políticas públicas que favorecem a 
modernização de espaços específicos para instalação de indústrias no estado, como por exemplo, o 
Fundo de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (Fundesc), o Programa de Desenvolvimento 
da Indústria de Suínos de Santa Catarina (Profasc) entre outros.   
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agricultores integrados e segundo pelo resultado financeiro que resultou 
efetivamente em grande volume de trabalho e a subordinação às agroindústrias.  
Isso fez com que muitos agricultores se desintegrassem desse processo (CORONA, 
1999). 
Nessas condições, esses agricultores buscaram na produção do leite, do 
fumo, da laranja e da avicultura uma possibilidade de garantir o sustento. Já os 
agricultores que permaneceram no processo de integração “perderam, de fato, sua 
autonomia como produtores, comprometendo a reprodução da economia familiar” 
(LEITE, 2004, p. 54). Torna-se evidente para esses produtores da agricultura 
familiar, que permaneceram no sistema de integração, a problemática inclusa no 
processo de reprodução, onde seus filhos necessitam atuar como assalariados do 
campo ou da cidade para complementar a renda. Dessa forma acredita-se que o 
desenvolvimento do estado Catarinense, assim como de outros estados propiciou 
muitas diferenças sociais e fortaleceu o surgimento de movimentos sociais em busca 
de melhorias para a vida no rural.  
Fernandes B. (2008) faz uma avaliação dos debates sobre a reforma agrária 
e seus diferentes ensejos nos últimos quarenta anos e destaca que em 1970, a 
intensificação das monoculturas e o aumento da agroindústria, alinhada a redução 
dos movimentos dos agricultores pela repressão da ditadura militar, assinalou uma 
das maiores crises de resistência no campo. Em Santa Catarina essa década foi o 
marco que deu origem as reivindicações dos agricultores por melhores preços aos 
produtos, ressarcimento pela construção de estradas em suas propriedades, 
previdência social, a farsa da peste suína, entre outras5. 
Em 1980 a redemocratização, que colocou a reforma agrária como uma 
prioridade política, possibilitou a “consolidação do modelo agroexportador e 
agroindustrial simultaneamente ao processo de territorialização da luta pela terra”, 
gerando um maior número de ocupações de terras e da luta pela reforma agrária 
(FERNANDES B., 2008, p. 74). Nesse mesmo período acontece a primeira 
ocupação em Santa Catarina (1980), na Fazenda Burro Branco, próxima à cidade de 
Campo Erê. Quatro anos mais tarde, em 1984 é realizado o primeiro congresso dos 
                                            
5
 Uma grande manifestação organizada em 1979, pela Federação sindical de trabalhadores rurais e 
sindicatos regionais reuniu mais de 20 mil agricultores contra a chamada ‘farsa da peste suína 
africana’, bem como contra os preços baixos pagos aos produtores. Esse feito representou um 
grande incentivo no sentido de impulsionar a disputa pela terra na região oeste de Santa Catarina. 
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Sem-terra de Santa Catarina, e um ano mais tarde o Movimento dos Sem-terra - 
MST articula no oeste catarinense uma grande ocupação, chamada Operações 
Integradas de Ocupações Simultâneas, destacando que em apenas um dia mais de 
2.000 famílias ocuparam terras em treze áreas localizadas em sete municípios. 
(LEITE, 2004; BAZZOTI, 2007). Essa grande movimentação teve reflexos políticos e 
sociais em função da dimensão dessa problemática na sociedade, que até então, 
não era tratada com a devida relevância.  Após a ocupação as famílias foram 
assentadas na região, origem da maioria dos “sem-terra”, além disso, outras terras 
foram desapropriadas na região de Abelardo Luz para atender a esse mesmo 
movimento.  
Em 1990, o crescimento dos movimentos dos agricultores, aumentou as 
disputas de terra por meio de conflitos e a criação de assentamentos rurais liderados 
pelo MST. É nesse período que o agronegócio se consolida agregado aos sistemas 
agrícolas, industrial, pecuário, tecnológico, entre outros. A partir desse período o 
MST demonstra uma preocupação para agregar valor aos produtos oriundos do 
programa Reforma Agrária e a partir da formação de cooperativas voltadas a 
agroindustrialização é que os assentamentos se articularam e se uniram para 
adquirir força e aderir ao mercado. 
O MST, representa um movimento social estruturado, abordando estratégias 
coletivas de organização, como é o caso dos assentamentos que permitem a 
construção de experiências e de cooperação coletivas. Suas lutas são pela terra, 
pela reforma agrária e por uma sociedade mais justa e fraterna. Em busca dos seus 
objetivos o movimento age no sentido de obter mudança social, nesse sentido 
Vendramini (2003) argumenta que:  
 
O futuro apresenta-se na construção de um projeto de transformação social, 
no questionamento das bases de sustentação da sociedade capitalista: a 
propriedade privada, que se manifesta na apropriação privada da riqueza, 
da terra, do trabalho alheio, do conhecimento, da escola. O movimento 
aponta para uma ampla reforma agrária (VENDRAMINI, 2003, p. 2). 
 
Para promover essa mudança segundo Vendramini (2003), o MST atua na 
organização constante dos trabalhadores, na construção de grandes frentes de 
batalha, na união das relações com demais organizações e movimentos sociais, 
sindicatos, além de partidos políticos. O movimento cria características próprias e 
discute a questão agrária como um problema de territorialidade e se posiciona 
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claramente contra os proprietários de grandes áreas e de riquezas e a favor da 
reforma agrária.  
No Brasil, os assentamentos realizados nas áreas rurais consideradas 
improdutivas são fatores importantes que compõe a luta pelo acesso à terra no país. 
Segundo dados divulgados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma – 
INCRA o Brasil possui cerca de 1.235.130 famílias assentadas e a Figura 5 mostra 
como está a distribuição nas regiões. 
 
Figura 5: Famílias assentadas por região do país. 
Fonte: DT/Gab-Monitoria – Sipra Web – Incra 2012. Mapa: autor desconhecido. 
 
Destaca-se a região Sul que possui o menor índice de famílias assentadas 
quando comparado com as demais regiões do Brasil. Sendo o Paraná com 30.833 
famílias (2,50% do total), o Rio Grande do Sul com 16.018 famílias assentadas 
(1,30% do total) e o estado de Santa Catarina com 7.468 (0,60% do total).  
 
3.1.2 A emergência da Cooperoeste a partir da Associação 25 de maio  
 
Fazendo um recorte das ocupações e dos assentamentos realizados pelo 
MST destaca-se a história de 130 famílias, que no dia 26 de outubro de 1985, foram 
Norte 
503.175 famílias 
40,74 % 
Nordeste 
403.772 famílias 
32,69 % 
Centro-Oeste 
215.753 famílias 
17,47 % 
Sul 
54.307 famílias 
4,40% 
Sudeste 
58.123 famílias 
4,70 % 
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assentadas no extremo oeste de Santa Catarina. Isso representou uma grande 
conquista para essas famílias6 que segundo informações dos entrevistados, se 
autodenominaram de origens diversas como: italianos, alemães, caboclos 
(arrendatários, diaristas, agricultores) e que tinham em comum o fato de compartilhar 
a situação de não terem uma propriedade para produzir seu sustento - ser sem-terra 
- mas com intenção de conquistá-la e trabalhar em busca de uma vida melhor, 
inserindo-se na sociedade.  
 
(...) a origem nossa, que é dos arrendatário, parte diarista e éramos 
pessoas que trabalhavam de dia pra comer de noite as pessoas nossas. 
Sem-terra né e aí quando nós fomos a luta pela terra nós tínhamos um 
sonho né. O sonho de conquistar a terra, terra que é nossa terra que Deus 
deu e Deus não deu a terra assim com o nome, é do Paulo, ou é do André, 
ele deu para humanidade trabalhar e essa terra conquistada veio junto com 
sonho e é o sonho que é avança na educação, na saúde . É avançar nos 
direitos do ser humano e aí, além disso, também a forma de trabalhar o 
coletivo (Entrevistado CD5). 
 
Após estarem instalados nas suas áreas, as famílias mantinham uma 
relação direta com a terra tendo como atividade principal o plantio de grãos como 
meio para garantir sua subsistência. Através do diálogo entre as famílias vai se 
discutindo possíveis maneiras de atuação que contribuísse para fortalecer o grupo, 
por meio do trabalho e do esforço mútuo das famílias assentadas no processo de 
produção. A partir dessas reflexões foi criada a Associação 25 de Maio, com 
finalidade de intermediar a comercialização dos produtos, buscando um melhor 
preço tanto para a venda dos produtos como para a compra dos insumos. Mas esse 
processo não teve êxito, pois as famílias comprometiam a venda dos produtos antes 
mesmo de colocá-los a disposição para comercialização na Associação. Sobre isso 
o entrevistado CD4 explica: 
 
Primeiro surgiu a associação com a produção de suíno, armazém 
comunitário que a gente fazia a secagem de milho para fazer uma venda 
em conjunto para ganhar preço e comprar insumo em conjunto e com o 
tempo não foi tendo mais viabilidade e só ficou a associação(...). Porque 
ninguém sobrava produto para armazenar então não teve viabilidade porque 
não tinha como estocar a produção era pequena então não funcionou nem 
com a criação de suínos aí ficou os coloninhos sem utilidade e daí ficou só 
                                            
6
 Agricultura Familiar: “unidade de produção agrícola onde propriedade e trabalho estão intimamente 
ligados a família” (LAMARCHE, 1993, p. 15). 
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associação sem na verdade ter um setor que estivesse funcionando (...) 
(Entrevistado CD4).  
 
Com o passar do tempo, observando as cadeias produtivas da região essas 
famílias foram se inserindo na produção de leite tendo em vista que era uma 
atividade que se adaptava as condições das terras adquiridas. “Foi assim um desafio 
muito grande que fez com que nós se uníssemos na produção e tinha leite, soja, o 
milho o suíno e aí fez com que nos aqui estudássemos a questão da produção leite” 
(Entrevistado CD5), além disso, seria uma atividade alternativa entre o plantio de 
subsistência e a atividade financeira que garantia uma renda mensal para as 
famílias.  
Segundo Testa et all. (1996) a bovinocultura de leite era uma das atividades 
que poderia compensar os pequenos produtores que não puderam atuar em outras 
atividades como na suinocultura, por exemplo, em função da falta de estrutura física 
e financeira. Essa possibilidade se dá em função de que a atividade leiteira tem um 
grande poder de absorção de mão de obra o que se torna favorável as pequenas 
propriedades, ou seja, às produções de caráter familiar.  Outro fator diz respeito ao 
alto valor agregado na propriedade, que permite acesso a essa atividade dos 
pequenos agricultores com pouco uso de recurso financeiro. Além disso, possibilita a 
descentralização das unidades que podem ser melhor distribuídas no espaço 
geográfico. Possui uma grande abrangência no sentido social abarcando as 
pequenas propriedades para se beneficiarem dessa opção. Essa atividade 
possibilita o uso de terras impróprias para outros cultivos e por fim essa atividade 
pode ser considerada ecologicamente limpa “em comparação à suinocultura e aos 
grãos tradicionais produzidos na região”, é uma alternativa importante aos 
agricultores (TESTA et al. 1996, p.95).  
Outro fator importante se refere a expansão do mercado leiteiro, como 
atividade com grande possibilidade de oferta de trabalho e de renda para as famílias 
assentadas. Tendo em vista, a concorrência da agricultura familiar e as condições 
adequadas dos solos para essa atividade, Testa (1996) defende que essa atividade 
deve ser preservada para a sua prática em pequenas escalas e assim garantir a 
inserção da produção das pequenas propriedades na comercialização. Gomes 
(2009) complementa que além de todas essas condições favoráveis à produção de 
leite, há o Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF que está 
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sendo “acessado em maior quantidade nesta região, principalmente através das 
cooperativas de crédito, em especial as cooperativas do Sistema de Crédito de 
Interação Solidária (Cresol)”. Além disso, a concorrência com a produção de leite é 
menor nessas regiões, pois a produção de leite não compete, por exemplo, com 
cultivos de cana-de-açúcar para fabricação de etanol ou com outros cultivos de 
rentabilidade maior (GOMES, 2009, p. 4). 
A produção de leite das famílias assentadas inicialmente era comercializada 
com Cooperativa Alfa, sediada na região. Com o passar do tempo esses agricultores 
perceberam que o valor de R$ 0,10 pago por litro ao produtor era relativamente 
baixo, desproporcional ao que era cobrado do consumidor. Outro problema 
enfrentado pelos produtores de leite era a “cota-extra” que tinha relação direta com a 
produção do leite, o agricultor precisava manter uma cota de produção de leite 
durante o ano todo, se essa cota não fosse atingida os preços eram reduzidos e 
consequentemente causavam prejuízos aos produtores como explica o entrevistado 
CD1 “antes de nós se instala, tinha empresas que adotavam um sistema bem cruel 
com o agricultor, por exemplo, o agricultor tinha que ter um certo volume se não ele 
era descartado e não podia participar da venda”.  
Diante da realidade dos fatos o MST promovia uma discussão nos 
assentamentos pensando em possibilidades de ação que integrassem as famílias e 
ao mesmo tempo gerassem renda mensal para elas. Nesse sentido é que houve a 
motivação para organizar um movimento capaz de absorver a produção de leite dos 
assentamentos de São José do Cedro, Anchieta e de São Miguel D’ Oeste, o que de 
fato ocorreu. A produção passou a ser concentrada na Associação 25 de maio, por 
já haver uma pequena estrutura, localizada em um dos assentamentos de São 
Miguel D’ Oeste, e assim surge uma pequena indústria de beneficiamento de leite e 
produção de queijo para vender no mercado local, e concorrer com as indústrias que 
já atuavam no mesmo segmento.  O objetivo era que as famílias assentadas 
agregassem maior valor à produção, garantissem maior lucratividade e ainda 
promovessem o seu desenvolvimento econômico e social.  
 
São três pequenas associações que se organizaram de 85 até 96 e a partir 
daquelas três associações, experiências, que nós fundamos a Cooperativa. 
A Cooperoeste surgiu depois daquelas e aí como era uma coisa diferente as 
pessoas dos próprios bancos questionavam da nossa capacidade de 
gestão, de administração. Porque naquele período de cada dez empresas 
que se estruturava sete, oito quebrava e parecia que esperavam isso de 
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nós. Só que foi ao contrário, nós tivemos problemas como algumas 
pequenas indústrias, mas aqui, a gente conseguiu tocar (Entrevistado CD1). 
A história da cooperativa surgiu da necessidade do povo e eu acho 
engraçado assim que a coisa só acontece a partir de uma necessidade e a 
cooperativa só acontece a partir de uma necessidade dos pequenos 
agricultores assentados e até na época por sermos assentados e sermos da 
reforma agrária a gente era bem mal visto aqui na região. Só fomos vistos 
com outros olhos depois que surgiu a Cooperoeste e a sociedade rural viu 
que nós éramos pessoas que queriam trabalhar e queriam produzir e 
fizeram a coisa acontecer. Então a gente vê isso como uma história muito 
bonita né (Entrevistado CD4).  
 
Para isso, a estrutura que era da Associação precisava de novos 
investimentos destinados a reforma e a compra de equipamentos. A obtenção de 
crédito foi um grande desafio, pois essas famílias de agricultores, membros do 
movimento social dos sem-terra, não tinham credibilidade para adquirir 
financiamentos, como mostra o depoimento a seguir de um dos pioneiros dessa luta: 
 
(...) tivemos muita é, muita discriminação eu diria assim ó, a nossa 
cooperativa, por ser de famílias carentes e a origem do movimento sem-
terra, a gente é muito discriminado e inclusive os órgãos públicos na 
verdade os próprios bancos não confiavam. (...) lá no meu acampamento a 
primeira experiência que nós tivemos na fábrica lá, nós esperamos dois 
anos para que o Banco do Brasil aprovasse um creditozinho pra nós 
começar a indústria. Onde surgiu a marca Terra Viva foi lá no assentamento 
com uma pequena industriazinha de leite tipo C e queijo (Entrevistado CD1).   
 
A “industriazinha” a que o entrevistado (CD1) se refere nasceu em 1° de 
abril de 1996, sendo a primeira indústria de leite tipo C dos produtos Terra Viva7 no 
Estado de Santa Catarina: a Cooperativa Regional de Comercialização do Extremo 
Oeste Ltda, industrializando em torno de 300 litros de leite por dia.  
 
Ela foi criada em 96 e eu sou pioneiro dessa luta e tive o privilégio de ser o 
presidente da primeira experiência da dos produtos da reforma agrária no 
assentamento que hoje a produção está bem. Imagina, nós começamos a 
industrializar 300 litros de leite dia, são 6 tarros de leite, hoje essa estrutura 
lá comporta 6.000 litros de leite. Industrializa lá o leite tipo C, queijo e 
bebida láctea. Tudo com a marca Terra Viva (Entrevistado CD1). 
 
                                            
7
 É uma marca criada pela Cooperativa Central que congrega as cooperativas do Movimento Sem 
Terra, a qual a Cooperoeste é filiada. A Cooperoeste paga royalties pelo uso da marca, que tem 
como estratégia se fixar no mercado, além disso essa marca traz uma história de luta dos 
movimentos sociais na qual a Cooperoeste também está integrada. A marca Terra Viva surgiu como 
uma necessidade de melhor competir no mercado com intuito que todos os produtos oriundos da 
reforma agrária tivessem a mesma marca possibilitando a divulgação e a competição no mercado. 
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(...) era o leite de saquinho que não tinha muita durabilidade pela validade 
então era mais comercializado aqui pela região e como foi mudando a 
produção viu-se a necessidade de passar para o longa vida né. A produção 
de leite foi escolhida porque na época era a alternativa que dava retorno 
mais rápido porque tinha mercado. E o leite hoje ele tem consumidor assim 
em todo o mercado (Entrevistado CD4). 
 
Fotografia 1 – Associação 25 de Maio. 
Fonte: Arquivo da Cooperoeste. 
 
Fotografia 2 - Unidade de produção da Associação 25 de Maio. 
Fonte: Arquivo da Cooperoeste. 
 
Em 1998 a cooperativa inicia a construção de uma nova sede, visualizando 
uma boa oportunidade de negócios, diante do aumento considerável na produção de 
leite nos assentamentos e na necessidade de buscar um espaço maior, pois a 
estrutura atual já não comportava a industrialização. Além disso, outro aspecto 
dessa transferência da indústria para a cidade está relacionado ao escoamento, a 
logística da produção e assim a nova sede é construída no município de São Miguel 
D` Oeste, Figura 6, no estado de Santa Catarina, na BR 163, Linha Bela Vista das 
Flores.   
75 
 
 
Esse município foi fundado em 1954, segundo dados do IBGE (2010) possui 
36.306 habitantes, suas principais etnias são italianas e alemãs. São Miguel D` 
Oeste é considerado um centro de referência para o extremo oeste catarinense. As 
atividades econômicas do município, Quadro 3, compreendem:  
 
Empresas em atividades no município Quantidade 
Empresas Industriais em Atividades 205 
Empresas Comerciais em Atividades 711 
Prestação de serviços 1348 
Propriedades Rurais 1200 
Agências Bancárias 05 
Cooperativas de crédito  04 
Empresas de Capitalização Comunitária 02 
Empresas de Financiamento de Créditos e Investimentos 01 
Microempreendedor Individual 314 
Quadro 3 – Relação de Empresas em atividade em São Miguel D` Oeste 
Fonte: Prefeitura Municipal de São Miguel D` Oeste (2012). 
 
        
Figura 6 - Mapa de localização de São Miguel D` Oeste, SC. 
Fonte: Prefeitura Municipal de São Miguel D` Oeste / IBGE (2012)  
 
A dificuldade enfrentada pelas famílias, bem como a falta de recursos 
financeiros foi marcante nos depoimentos coletados durante a pesquisa de campo. A 
seguir, o entrevistado (CD5) relembra momentos de dificuldades pelos quais todos 
passaram, mas apoiaram as ações das lideranças, sempre acreditando que seria 
possível a construção da nova sede da “industriazinha”, como se referiu o 
entrevistado (CD1). Percebe-se pelos depoimentos, indícios de solidariedade 
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sempre presente nesse grupo que tinha como objetivo fundar uma cooperativa 
solidária. Essa etapa foi um marco para a nova fase. 
 
Não tem como contar a história da Cooperoeste sem contar os primeiros 
dias aí quando nós viemos roçar carpir, limpar e fazendo essa parte aqui, os 
colonos vinham aqui catar plásticos porque aqui era meio que jogado, tinha 
um lotezinho aqui. A gente trazia comida de casa para ter o que comer 
alguma coisa aqui durante o dia. Não tem como a gente esquecer que 
quando foi começado aqui de nos tocar de passar o chapéu e ajuntar R$ 
5,00 de um de outro para legalizar a Cooperativa. Então a história se você 
vai olhar iniciou do nada, mas foi o cinco reais do fulano do ciclano, que 
tirou muitas vezes daquele dinheirinho que podia ser do filho, que também 
naquela época há 16 anos atrás muitas famílias estavam em dificuldade. 
Mas também tinha o coração de tirar o único dinheiro do bolso e quantos 
desses que eu posso testemunhar lá dentro do assentamento de tirar o 
único dinheirinho para contribuir com a liderança que saia porque sabia que 
eles iam para alguma coisa muito maior que era manter nós lá na roça 
(Entrevistado CD5). 
 
Atualmente a Cooperoeste atua na industrialização de leite longa vida 
integral, semidesnatado e desnatado além de creme de leite, bebidas lácteas, 
achocolatados, e pepino em conserva conforme a Fotografia 3 – Produtos 
industrializados pela Cooperoeste 
 
Fotografia 3 – Produtos industrializados pela Cooperoeste 
Fonte: Arquivos da Cooperoeste 
 
O Brasil está entre os 5 (cinco) países com maior produção de leite no 
ranking de produtividade mundial, que segundo dados da Embrapa além do Brasil 
compõem esse quadro os Estados Unidos, a Índia, a China e a Rússia. A estimativa 
de consumo de leite no país é de 40.939.468 mil litros de leite por ano (EMBRAPA, 
2010). 
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A produção de leite no Brasil em 2011 foi de mais de 32 bilhões de litros. O 
Estado que mais produz leite no país é Minas Gerais, em 2011 foi responsável por 
27,3% da produção nacional, seguido pelo Rio Grande do Sul com 12,1%, pelo 
Paraná com 11,9% e Santa Catarina em quinto lugar com 7,9% da produção 
nacional. Fazendo uma análise nos três estados que representam o Sul do Brasil 
(Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul), foram produzidos em 2011 quase 11 
bilhões de litros de leite (EMBRAPA, 2012). 
Desses três estados destacam-se as mesorregiões, Sudoeste do Paraná, 
Oeste de Santa Catarina e Noroeste do Rio Grande do Sul que juntas representam 
mais de 52% da produção total da Região Sul. Se comparado a produção nacional 
essas três regiões interestaduais correspondem a 30% da produção nacional de leite 
ou cerca de 10 bilhões de litros (EMBRAPA 2012). Tendo em vista essas 
informações verifica-se que a Cooperoeste está inserida, na maior bacia leiteira do 
estado de Santa Catarina, além disso, os dados demonstram que a produção do 
leite nessa região está em expansão.  
Esse crescimento favorece as atividades da Cooperativa, hoje ela é a 
segunda maior empresa em arrecadação de impostos do município com mais de R$ 
9.000.000,00 e gera cerca de 230 empregos diretos para o município. “Pro município 
a nossa empresa é interessante a gente contribui com certeza para o 
desenvolvimento e tanto na contratação também de mão de obra nós somos a 
segunda maior empresa em trabalhadores integrados” (Entrevistado CD1). 
 
 
3.1.3 Cooperoeste uma análise a partir dos documentos 
 
O acesso à documentos como atas, estatuto, entre outros, que foram 
disponibilizados para a pesquisadora, deram uma noção da realidade vivida em 
cada período pela cooperativa, bem como as ações, as decisões e as indecisões 
pelas quais passaram o conselho diretor juntamente como os associados.   
Da análise desses documentos verificou-se que em 20 de Julho de 1996, 
através de Assembleia Geral, realizada no Assentamento São Mateus, município de 
São José do Cedro, Estado de Santa Catarina formalizou-se a constituição da 
Cooperativa Regional de Comercialização do Extremo Oeste Limitada - 
Cooperoeste, conforme consta na Ata Constitutiva. Nesse documento, foram 
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registrados os nomes dos 256 agricultores fundadores desse empreendimento, 
conforme mostra o Quadro 4. 
Quantidade de 
Associados 
Localização Município - Estado 
21 Assentamento 26 de Outubro São Miguel D`Oeste – SC 
19 Comunidade Dois Irmãos São Miguel D`Oeste – SC 
14 Assentamento 25 de Maio São Miguel D`Oeste – SC 
48 Assentamento 21 de Novembro São José do Cedro – SC 
24 Assentamento Imperatriz São José do Cedro – SC 
93 Assentamento São Mateus São José do Cedro – SC 
21 Assentamento Aparecida Anchieta – SC 
16 Assentamento Sanga Azul Anchieta - SC 
Quadro 4 – Demonstrativo de participação dos associados fundadores da Cooperoeste. 
Fonte: Dados Ata Constitutiva - Desenvolvida pelo autor 
 
Durante essa assembleia foi discutido e estabelecido o Estatuto Social que 
compõe as diretrizes para a autogestão da indústria. O Estatuto Social é a base para 
a formalização legal da empresa e prevê a denominação, sede, natureza do 
empreendimento, além disso, especifica os objetivos a que se propõe. Estabelece a 
participação dos associados, esclarece sobre o capital empregado, a forma de 
realização das assembleias, bem como da atuação da administração e do conselho 
fiscal. Especifica sobre o processo de realização de eleições, das reservas e das 
sobras e dos livros para efetuar os registros das informações como das atas entre 
outros. 
É importante destacar que o objetivo central consiste em desenvolver a 
produção agropecuária. Para alcançá-lo a Cooperativa acredita que seja necessário 
conciliar uma série de atividades que pretendem:  
a) Coordenar a produção nas áreas pertencentes aos associados ou em 
áreas próprias;  
b) Realizar a compra e venda de insumos agrícolas; 
c) Desenvolver a mecanização agrícola; 
d) Garantir o transporte de bens e produtos; 
e) Implantar sistemas de agroindústrias dos produtos de interesse dos 
associados; 
f) Realizar operações de venda a prazo de atendimento aos associados; 
g) Fazer a prestação de serviços relacionados com o desenvolvimento da 
agropecuária e bem estar dos associados; 
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h) Prestar assistência técnica; 
i) Comercializar produtos agrícolas e bens de consumo dos associados; 
j) Promover eventos culturais, esportivos, científicos, feiras, exposições e 
outros eventos de interesse dos associados. 
Além disso, a Cooperativa acredita na importância de se integrar com outras 
cooperativas e com órgãos públicos através de convênios, e de apoio a iniciativas 
vinculadas a promoção da reforma agrária visando alcançar os objetivos propostos.  
Para se integrar a essa sociedade, a condição inicial é de ser assentado, ser 
produtor de leite da Cooperoeste nos últimos seis meses ou estar integrado a outros 
programas (plantio de milho para sementes, plantio de pepinos para conservas, 
plantio de melancia). Integram-se também associações e cooperativas que se 
encontram situadas na mesma área de atuação e comprovarem a possibilidade de 
contribuir para os objetivos da empresa. Em relação aos jovens só poderão ser 
sócios os jovens que já estão assentados ou assumiram o lote de seus pais 
legalizados pelo INCRA. Ao conselho diretor foram dados plenos poderes para 
deliberar sobre os pedidos de admissões dos associados.  
Os associados têm direito a participar de todas as assembleias gerais, votar 
e ser votado. Além disso, exigir informações administrativas das ações realizadas e 
participar das atividades da cooperativa. Essa participação deve ser através da 
compra e venda de produtos agropecuários e de todas as atividades na área social, 
de lazer, de interesse comum que a Cooperoeste desenvolver.   
Quanto ao desligamento de um membro associado poderá ocorrer por 
demissão, eliminação ou exclusão. A demissão é entendida quando o associado 
solicita o seu desligamento das atividades. A eliminação ocorre por iniciativa do 
conselho diretor e aprovação da assembleia geral para os casos de infração 
estatutária ou legal do associado. A exclusão é feita por motivo de morte do 
associado, por incapacidade civil e por deixar de atender as condições determinadas 
pelo estatuto para ingresso e permanência na cooperativa. Para qualquer um desses 
casos a devolução das cotas será o total a receber dividido em cinco parcelas que 
serão pagas anualmente.  
Os associados estão dispersos em dezesseis assentamentos pela região 
totalizando 700 sócios, uma média de 300 famílias envolvidas. Os deveres dos 
sócios compreendem: a aquisição de cotas, a contribuição com taxas de serviços e 
encargos sociais determinados conforme a necessidade da cooperativa, o 
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cumprimento do Estatuto, a participação nas assembleias gerais, a entrega de sua 
produção agropecuária, a prestação de serviços para a cooperativa conforme seus 
objetivos e zelar pelo bom funcionamento da cooperativa. A atuação do associado 
como funcionário da cooperativa pode ocorrer, no entanto esse perderá a condição 
de votar e ser votado para os cargos sociais, como por exemplo cargos na direção 
ou no conselho fiscal. No caso de aposentadoria o associado pode retirar suas cotas 
desde que permaneça na atividade. Para os casos de aposentadoria oferece duas 
opções de pagamento sendo: pagar 90% do valor das cotas em duas parcelas 
anuais e a pessoa continua como associado da cooperativa, com os mesmos 
direitos e deveres dos demais associados ou; pagar 100% das cotas em cinco 
parcelas anuais. 
Para quem pretende se associar esse novo sócio deve integralizar 10 cotas 
que correspondem a 10 sacos de milho comercial de 60 k cada. Uma política de 
incentivo para associar mulheres no caso do casal será 5 cotas do homem e 5 para 
a mulher. O valor deverá ser pago 50% no ato e o restante pode ser pago até o final 
do ano em curso. 
Quanto ao capital da cooperativa é dividido em cotas8 e essas são 
adquiridas pelos interessados em entrar na sociedade, o valor da integralização 
pode ser a vista ou correspondente a produto ou bens. Outro ponto destacado no 
estatuto sobre o capital se refere a doações e o estatuto permite que a cooperativa 
receba doações em espécie ou bens de entidades ou de órgãos públicos visando a 
execução dos objetivos propostos. Quanto a estipular os valores referentes a 
prestação de serviços para os associados e terceiros fica a cargo da assembleia, no 
intuito de garantir o aumento do capital social e também auxiliar na efetivação dos 
objetivos. 
A Assembleia Geral é determinada como o órgão máximo da sociedade, 
respeitando os estatuto e a lei. É realizada ordinariamente uma vez a cada ano no 
mês de março e presidida pelo diretor presidente ou pelo secretário geral. Em caso 
de ausência desses, a assembleia elege alguém para presidi-la. A pauta é pré-
definida e os editais de convocação seguem basicamente: apresentação e 
aprovação de contas do exercício do ano de anterior; destinações das sobras e ou 
                                            
8
 Cada cota representa o valor de um saco de milho (indivisível) que corresponde ao valor mínimo na 
data da integralização das cotas e cada associado, no mínimo deverá subscrever duas cotas e meia, 
não podendo subscrever mais de 1/3 (um terço) do total das cotas. 
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prejuízos; destinações dos fundos; plano de atividades para o ano em curso; 
gratificações para o conselho diretor e conselho fiscal; aprovação de novos 
associados; eliminação de associados; eleição do novo conselho diretor e/ou 
conselho fiscal e; além de outros assuntos de interesse comum entre os associados 
e a Cooperativa.  
As atas foram disponibilizadas para esse estudo conforme sua existência 
nos arquivos da Cooperoeste.  Datam de 27/03/1999 a 24/03/2012, todas referentes 
a Assembleia Geral Ordinária (de números 09,12, 14, 18, 19, 22, 23, 26, 28, 30, 32, 
35, 38 e 40) totalizando 14 registros.  
Antecipadamente as Assembleias gerais são realizadas as pré-assembleias 
nos assentamentos para passar as informações com maior riqueza de detalhes 
sobre cada assunto que compõe a pauta da Assembleia geral. 
A assembleia geral extraordinária pode ser realizada sempre que se julgar 
necessário desde que mencionado no edital de convocação, e mediante ao aviso 
público de fácil acesso aos associados, com prazo mínimo de dez dias de 
antecedência sendo responsabilidade do conselho diretor e do conselho fiscal.  
A participação dos associados nas assembleias gerais é importante porque 
é um momento de prestação de contas com seus associados e também de 
estabelecer ações futuras. Ficou estabelecido no estatuto social que o número de 
membros mínimo para a instalação de assembleia geral é de 2/3 do número de 
associados em primeira convocação, metade mais um dos associados em segunda 
convocação e no mínimo dez associados em terceira e última convocação. A 
votação é secreta sempre que um associado da assembleia solicitar e as 
deliberações dependem da decisão da maioria dos presentes.  
Visando a administração da Cooperativa, o estatuto estabelece a renovação 
de no mínimo 1/3 do conselho diretor a cada mandato. Os membros deverão estar 
em ordem com seus direitos legais diante da cooperativa e o mandato perdura por 
três anos. Os cargos correspondem a Diretor Presidente; Vice-Diretor; Diretor 
Financeiro; Vice Diretor Financeiro e Secretário Geral.  Ë dever do conselho diretor, 
decidir, encaminhar e zelar pelos direcionamentos e ações propostas, sempre 
pensando na coletividade. Especificamente ao diretor presidente cabe representar 
social, política e juridicamente a cooperativa, movimentar as contas financeiras em 
conjunto com o diretor financeiro, dirigir as assembleias gerais e as reuniões do 
conselho diretor. Ao secretário geral compete o cuidado pelos livros e atividades 
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administrativas. Ao diretor financeiro fica a responsabilidade de guardar a ordem 
financeira contábil, movimentar as contas bancárias e recursos em parceria com o 
diretor presidente. Aos vices atribui-se a responsabilidade pela substituição do 
diretor presidente e o diretor financeiro quando necessário. 
Ao conselho diretor cabe a responsabilidade de convocar e propor 
assembleias gerais, efetuar a prestação de contas econômicas/financeiras, garantir 
uma administração alinhada aos objetivos determinados, realizar convênios, 
contratar e demitir funcionários e zelar pelo cumprimento do estatuto interno.  
Compete ainda ao conselho diretor, no início de cada gestão, criar um plano de ação 
para a administração abordando os objetivos propostos no estatuto e a submissão 
desse plano para assembleia para aprovação.  
Os pró-labores para os membros do conselho diretor precisam corresponder 
ao valor médio que o agricultor ganha mensalmente em sua propriedade com a 
comercialização de sua produção. Não podendo estar acima dessa média. O 
primeiro registro de pagamento de salário a membros do conselho ocorre a partir de 
2000. Atualmente o valor pago é de 5 salários mínimos já descontados dos 
impostos.  
Quanto ao Conselho Fiscal, esse é composto por seis membros sendo três 
efetivos e três suplentes que são eleitos anualmente em assembleia geral. Cada 
conselheiro poderá permanecer até dois mandatos no cargo, no entanto a reeleição 
deve ser de apenas 2/3 dos seus componentes. Ao Conselho Fiscal cabe a 
responsabilidade pela fiscalização permanente das contas e atividades, além da 
elaboração de relatório e parecer destinados à assembleia geral ou sempre que 
solicitado pelos associados. Portanto, eles têm acesso a todos os documentos 
necessários, bem como passagem livre na indústria para analisar a integridade da 
administração do conselho diretor. Normalmente o conselho fiscal é formado por 
lideranças que se destacam nos assentamentos. Alguns relatos sobre esses 
aspectos são trazidos dois dos entrevistados que hoje compõe o conselho diretor, 
mas que em outros momentos já foram membros do conselho fiscal. 
 
(...) o que nós fazia, nós se reunia uma duas vez por mês e nós pegávamos 
toda a relação das notas e nós analisava. E eu na época, e acho que o 
pessoal que tá hoje também, depois de 16 anos eles tão feliz (se refere a 
diretoria) porque aprovamos sempre, o que tá dando resultado e além do 
resultado trabalhando dentro da transparência.  Nesse período em que eu 
estava no conselho fiscal junto com os outros colegas foi bom me sinto 
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fortalecido porque a gente aprendeu demais junto com essas pessoas e 
claro com o diálogo. É o diálogo né com a direção. Então o conselho fiscal 
trabalha muito com a direção (Entrevistado CD05).  
  
A gente tem acesso a todas as notas e a gente vê o que foi gastado o que 
foi feito. Por exemplo uma nota de combustível a gente vê o valor da nota 
pra qual veículo foi destinado e onde que foi esse veículo. E também tem a 
autonomia de visitar a fábrica de passar dar uma olhada e ver o que tem de 
errado o que eles acham que pode ter de errado. Mas não tem autonomia 
de chegar e cobrar os funcionários, mas tem que fazer um relatório e trazer 
para a direção (Entrevistado CD04). 
 
O conselho fiscal mantém encontros mensais para fazer as análises 
documentais internas e quando necessário marcam outras datas para efetuar visitas 
em propriedades que integrem algum dos projetos. Esses tem como finalidade 
verificar a efetividade dos registros disponíveis, por exemplo, se o produtor solicitou 
recursos para um determinado plantio ele não pode usar os produtos adquiridos com 
o referido recurso para outro fim, pois isso implica em resultados diferentes na 
produção e nas finanças, tanto para o agricultor como para a cooperativa. Após as 
reuniões e visitas são elaborados relatórios e entregues a direção com os 
apontamentos do conselho fiscal. 
(...) temos também os programas de produção de eucalipto, de pastagem e 
o conselho fiscal também vai visitar essas plantações se estão dando certo 
se estão dando êxito esses programas. Isso reforça o trabalho da direção e 
dar mais transparência no processo. Nós queremos que o produtor tenha 
aumento de renda na sua propriedade então nós criamos os programas 
para as pessoas aumentarem sua produção no leite por exemplo e os 
recursos devem ser usados para isso então. (...) e depois ele faz um 
relatório e traz para a direção especificando os pontos visitados e os 
problemas encontrados (Entrevistado CD04). 
 
Para ambos os entrevistados essa forma de trabalho da direção e do 
conselho fiscal mostra uma gestão transparente: “acho o conselho fiscal importante 
sim porque o conselho diretor sabe que está ali escorado por uma equipe. Se tiver 
falha no conselho diretor eles (o conselho fiscal) têm autonomia para chegar e 
cobrar, expor a ideia” (Entrevistado CD5).  Além disso, a sua atuação ajuda o 
conselho diretor e fortalece o trabalho de ambos, demonstrando maior eficiência e 
transparecia no processo.  
Todos os associados que estiverem em dia com suas responsabilidades, 
conforme estabelece o estatuto, poderão concorrer aos cargos disponíveis. As 
eleições são realizadas durante as assembleias gerais ordinárias, as quais 
coincidem também com o final da gestão de três anos. Para gerir o processo de 
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eleição é formada uma comissão composta por cinco associados excluindo os 
integrantes que fazem parte do Conselho Diretor o do Conselho Fiscal no período. 
Definida essa comissão as chapas que irão concorrer podem se inscrever, uma 
ressalva é que as chapas são separadas para os cargos do conselho diretor e do 
conselho fiscal. A chapa que obtiver 50% mais um dos votos dos presentes será 
eleita.  
Quanto às reservas oriundas das sobras líquidas anuais o estatuto prevê 
que a distribuição siga o seguinte percentual: 
Percentual Destino Fins 
10% Reserva de capital 
Destinado a reparar prejuízos ou 
atender necessidades relacionadas ao 
desenvolvimento da Cooperativa. 
5% 
Reserva de assistência 
técnica educacional e social 
A assistência dos associados. 
15% 
Reserva de investimentos 
produtivos 
Para alcançar os objetivos propostos. 
70% Discussão em assembleia geral para determinar seu destino. 
Quadro 5 – Distribuição das sobras líquidas da Cooperoeste  
Fonte: Desenvolvido pelo autor. 
 
O uso do saldo de 70% das sobras é discutido e decidido em assembleia 
geral ordinária. O rateio do saldo das sobras entre os associados sempre é feito pelo 
critério da proporcionalidade da participação de cada associado nas operações da 
cooperativa. No caso de prejuízo os associados na assembleia podem optar em 
recorrer às reservas, ou alienar algum bem ou buscar a contribuição especial dos 
associados. 
A destinação das sobras e as opções para enfrentar os prejuízos dependem 
de cada situação. Como relatado nas atas, em caso de prejuízo no exercício 
normalmente tem sido utilizada as sobras acumuladas para abater os déficits e 
quando houve lucro esse é dividido conforme prevê o estatuto social ilustrado no 
Quadro 5. O exercício de 2002 possui o primeiro registro de resultado favorável à 
distribuição de sobras, seguido de 2003, 2004, 2005, 2006, 2007, 2008, 2010 e 
2011. É importante destacar que nos anos de 2008 e 2011 as sobras foram 
pequenas e não houve divisão, o valor foi incorporado às reservas estatutárias da 
cooperativa. Para os períodos em que houve sobras significativas o valor foi dividido 
da seguinte maneira: 50% distribuído em dinheiro de forma igual para todos os 
associados em dia com as obrigações com a cooperativa; 50% distribuído como 
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incentivo de produção que foi pago por litro de leite entregue na Cooperativa no ano 
do exercício. A forma de pagamento desses 50% variou segundo duas opções: 
metade em mercadoria adquiridas na casa agropecuária da Cooperoeste e o 
restante em dinheiro; ou todo o montante em dinheiro. Essa parcela variou bastante, 
inclusive levou em conta se o associado estava com dívidas vencidas com a 
Cooperativa, nesse caso era efetuado o desconto do débito do associado. 
Destaca-se o resultado do ano de 2009 um resultado desfavorável no 
exercício, com prejuízo de mais de 2 milhões de reais. Isso foi justificado pelo regime 
especial de produção imposto pelo Serviço de Inspeção Federal do Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento. Ocorreu que de janeiro a abril de 2010 foram 
encontrados irregularidades definidas a partir dos resultados das análises do leite da 
Cooperoeste realizadas por um laboratório terceirizado. Esses resultados levaram a 
suspensão da venda do leite por aproximadamente 80 dias. Neste período de 
recessão das vendas a Cooperoeste trabalhou apenas com a produção que foi 
sendo estocada até o esclarecimento do caso. A Cooperativa contestou os 
resultados pelos quais estava sendo condenada, comprovando que o leite estava 
dentro dos padrões exigidos pela legislação. Com isso acumulou prejuízos que 
acarretou no resultado do exercício de 2009.  
O estatuto estabelece a obrigatoriedade dos livros para registros das 
informações pertinentes e importantes para o controle do processo de autogestão. 
Esses livros são para registros: dos associados, das atas de assembleias gerais, 
das atas da diretoria, das atas do conselho fiscal, de presença dos associados nas 
assembleias e os demais livros de registros contábeis e fiscais estabelecidos por lei.   
A sociedade pode se dissolver, funcionar ou se desmembrar 
voluntariamente, por deliberação da assembleia geral extraordinária convocada para 
esses fins e com a deliberação de 2/3 dos associados em dia com suas obrigações.  
O conhecimento sobre o contexto em que surgiu a Cooperoeste, o contato 
como as informações que constam no Estatuto Social, principal instrumento legal 
que rege as ações da autogestão e as atas foram importantes fontes para realizar o 
estudo de caso. Os registros dessas informações possibilitaram conhecer os 
caminhos percorridos pela Cooperativa e, a partir desse conhecimento, é que este 
trabalho avança para o próximo item que trata do processo de autogestão e suas 
ações implementadas após a implantação das diretrizes e decisões de suas 
instâncias constitutivas.  
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3.2 O PROCESSO DE AUTOGESTÃO NA COOPEROESTE 
 
A gestão de uma organização envolve os aspectos do processo decisório e 
as pessoas as quais essa organização mantém relações incluindo o público interno, 
os clientes, fornecedores, sociedade, enfim, toda a rede de contato que mantém no 
percurso do desenvolvimento de suas atividades. Este trabalho se propõe a 
compreender mais detalhadamente a dinâmica do processo decisório que envolve a 
autogestão da Cooperativa, oriunda como exposto no item anterior, do movimento 
dos agricultores sem-terra, que se pautaram basicamente na solidariedade para 
construírem uma alternativa de vida e de trabalho dentro da sociedade capitalista, a 
qual colocava limites para a sua reprodução social. Diante desse quadro pergunta-
se: quais são as adaptações e os arranjos para se atuar sob outra racionalidade que 
não seja puramente a da visão capitalista do lucro constante para acumulação 
privada do capital?  
As teorias da administração buscam através da eficiência e da eficácia dos 
processos de produção das organizações determinar modelos para a gestão, mas 
que não evoluem em função desta visão racionalizada que foca em parte do objeto e 
não consegue encontrar respostas satisfatórias e então se encaminham para a 
inconsistência das teorias. Deixam de pensar na complexidade que envolve as 
relações, hora atribuindo ênfase a produção, a divisão do trabalho e hora ajustando 
o trabalhador ao ambiente de trabalho sem preocupações com seu crescimento 
pessoal. Conforme Ramos (2001) os indivíduos são percebidos como insumos nesta 
teoria e assim perde-se os valores instituídos e a ética.   
Na economia solidária Gaiger (2004) destaca que a força desse modelo de 
empreendimento é resultado da capacidade de conciliar a cooperação como ponto 
principal de uma nova “racionalidade socioeconômica” (GAIGER 2004, p.11). A 
busca pelos resultados depende do esforço do trabalho de cada integrante, que se 
reverte em favor dos próprios produtores e na sustentação do empreendimento em 
termos econômicos. 
As práticas de economia solidária consideram experiências de comércio 
justas como a criação ou manutenção de empregos; a produção e a comercialização 
coletiva, a moradia coletiva, a poupança e o crédito solidário, além de serviços 
coletivos de saúde; a proteção coletiva do meio-ambiente; a segurança alimentar; o 
apoio à criação de atividades individuais ou coletivas; a criação de novos serviços 
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enfim formas alternativas de trocas que não especificamente sejam de ordem 
financeira (LEITE, 2009).  
Os membros que compõe o atual conselho diretor são todos pioneiros, estão 
nesse processo desde a formação da indústria na Associação 25 de Maio em 1996. 
“Eu sou assentado desde 85 quando começou a luta por isso que a minha história é 
longa e por isso que a gente tá aqui na direção né.” (Entrevistado CD4). De maneira 
geral está ligada a uma organização maior que é o MST e que ajuda na articulação 
com as famílias assentadas, além do apoio do Governo Federal através do INCRA, 
que fornece apoio com projetos com subsídio para as famílias fomentando pequenas 
agroindústrias para incentivar a produção coletiva e assistência técnica.  
A administração segue o modelo de economia solidária para promover o seu 
desenvolvimento. Esse modelo implica em uma proposta que se diferencia da 
economia capitalista, pois se baseia em princípios que estão arraigados em seu 
conceito como da autogestão, a democracia, a participação, igualitarismo, a 
cooperação, o desenvolvimento humano entre outros.  A autogestão conforme 
relataram Klechen, Barreto e Paula (2011) envolve a participação de todos os 
integrantes da organização para compor um processo democrático.  
As relações sociais de produção são diferente da forma assalariada e as 
práticas de autogestão e cooperação caracterizam uma singularidade, construídas 
pelas relações sociais de produção. Gaiger (2003) destaca, portanto as 
características do predomínio de propriedade social dos meios de produção; o 
controle do empreendedorismo; o poder de decisão que pertence aos trabalhadores, 
ou associados; os direitos são determinados de forma igualitária para todos; a 
gestão é por conta dos trabalhadores que organizam o processo produtivo, atuam 
nas ações do empreendimento, estratégias econômicas e definem sobre as sobras 
financeiras. Nesse sentido, a cooperação resulta em uma “nova racionalidade 
econômica, apta a sustentar os empreendimentos através de resultados materiais 
efetivos e de ganhos extra-econômicos” (GAIGER, 2003, p. 192). 
Considerando os resultados financeiros obtidos, observa-se como um 
grande diferencial, pois eles são repassados aos associados na forma de 
distribuição de sobras sempre que houver e que a assembleia decidir. Assim, o 
associado além de ter remuneração pela sua produção ele também tem um retorno 
pelas sobras no final do exercício.  Essa forma segundo um dos dirigentes “foi uma 
discussão inicial, pra gente ter um diferencial das outras empresas senão você cai 
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no ritmo das outras e não tem mudança nenhuma e não tem sentido” (Entrevistado 
CD1). 
Percebe-se aqui características da preocupação com as pessoas, uma 
alteridade que leva em conta os indivíduos na relação com os outros como partes de 
um processo de interação, que está inscrita desde a luta pela terra até a 
sobrevivência do grupo social enquanto assentados e membros da Cooperativa. São 
fortes indícios que apontam para uma relação de dependência com o associado e 
vice versa, o que se reflete na responsabilidade social a qual faz diferença na vida 
das pessoas como relato o depoimento a seguir: 
 
(...) eu sou, sou dos fundadores. Aí eu tive logo assim a minha filha que 
estava estudando administração de cooperativas, hoje ela é gerente do 
posto de resfriamento da Cooperoeste em Abelardo Luz. E tenho outro filho 
que está trabalhando aqui na Cooperativa e estuda informática 
(Entrevistado CD5). 
 
No início atuava com as decisões focadas no presidente e no tesoureiro que 
trabalhavam junto com os gerentes e eram esses que determinavam as ações. 
Tendo em vista muitas falhas nesse modelo, foi discutido e definido um modelo 
diferente para gestão que é a direção coletiva (autogestão) com a integração entre o 
conselho diretor e os coordenadores9 com os setores de trabalho. Nesse modelo os 
membros do conselho diretor se dividem e assumem as responsabilidades pelos 
setores atuando diretamente junto aos coordenadores dos mesmos. Quanto às 
reuniões, são realizadas periodicamente com os coordenadores no sentido de 
discutir assuntos mais pontuais referentes a cada setor. Além disso, tem uma 
reunião mensal com todos os coordenadores, no intuito de apresentar o balanço 
com o resultado financeiro do mês anterior, sendo discutidas as tendências futuras 
do mercado para planejar ações e compartilhar dificuldades e as limitações, 
principalmente, as financeiras.  
Com base nessas discussões é que o conselho diretor reúne-se 
semanalmente e durante essas reuniões, cada membro apresenta a situação do 
setor o qual é responsável colocando para o grupo o desempenho das atividades, 
                                            
9
 Os coordenadores representam os setores de trabalho da Cooperativa. Sua função é elaborar 
planos estratégicos para seus setores, implementar atividades e coordenar sua execução; assessorar 
a diretoria e setores da empresa. Na área de atuação, gerenciar recursos humanos, administrar 
recursos materiais e financeiros e promover condições de segurança, saúde, preservação ambiental 
e qualidade. 
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bem como os problemas a serem enfrentados em cada setor. Assim o grupo pode 
inferir apontando possíveis soluções dando um encaminhamento para a resolução 
dos problemas. Cada um dos membros do conselho diretor tem o poder de voto e o 
peso desse voto é igual para todos “(...) pra sociedade o presidente é a figura mais 
importante né, mas aqui no nosso caso o presidente tem o mesmo poder de decisão 
do que o outro membro da direção” (Entrevistado CD3) vence a maioria, “então não 
tem essa questão de o presidente manda mais que o vice-presidente e tal. Isso fica 
claro e se percebe (...) sei que é o coletivo mesmo que prevalece” (Entrevistado C2). 
Destaca-se que quando as ocorrências são de mais gravidade ou atingem maior 
proporção, essas são levadas para as assembleias e decididas junto com os 
associados. Para ilustrar essa dinâmica da tomada de decisão a Figura 7 a seguir 
resume a atuação da direção coletiva ou autogestão da Cooperativa. 
 
Figura 7 – Representação do processo decisório Autogestão/Direção coletiva 
Fonte: Desenvolvida pelo autor (2012) 
 
Castoriadis (1979) explica que a estrutura hierárquica não prevalece quando 
as decisões são tomadas em um plano coletivo, principalmente pela equipe que será 
envolvida em determinada tarefa e tiver que executá-la, isso lhes dá a possibilidade 
de julgar qual é a melhor escolha a ser feita para determinada ação.  “Nada de 
execução sem participação igual de todos na decisão, tal é um dos princípios 
fundamentais de uma sociedade autogerida” (Castoriadis, 1979, p.281, Grifo do 
autor).  
Segundo Oliveira (2002) os tomadores de decisão de uma organização 
necessitam de elementos que lhes possibilitem: distinguir o problema existente; 
compreender o ambiente para as decisões; e identificar os impactos causados por 
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essas decisões em relação a organização. Portanto, o autor ressalta a importância 
de ter um sistema de informação eficiente.  
Os coordenadores são a ponte que dialogam com a diretoria e discutem com 
a sua equipe de colaboradores buscando melhorias a serem implementadas, 
respeitando a opinião de cada um e instigando-os a contribuir ativamente com as 
discussões. “Eu vejo que o benefício é que o risco da gente cometer erros é menor” 
(Entrevistado CD3). 
 
Eu vejo esse modelo como positivo porque eu acho que se deixaria pra uma 
pessoa principalmente a direção é muito arriscado né. Você pensa assim 
bom eu sou presidente vou planejar tal coisa e tem que ser implementado, 
eu posso acertar como posso fazer uma baita besteira e comprometer a 
estrutura da Cooperativa. Nada melhor discutir no conjunto. Nós temos um 
princípio assim, é melhor a gente errar no conjunto do que acertar sozinho 
isso é uma coisas que a gente tem como já aconteceu as duas coisas a 
gente de repente faz um planejamento e daqui a pouco o setor não é isso 
vira para o outro lado e agente errou, mas erramos no conjunto não essa 
questão de há você foi o culpado da decisão que foi tomada (Entrevistado 
CD1). 
 
Os coordenadores acreditam que essa responsabilidade em estar 
participando das ações passa a comprometer mais o funcionário com os objetivos da 
empresa como explicou o entrevistado (C2). O entrevistado (C6) acredita que essa 
interação é de grande relevância. 
 
(...) o procedimento de interação é importante, e a direção ou o conselho 
administrativo tem dado essa abertura de participação. Eles fornecem os 
dados onde a contabilidade normalmente que apura, então a contabilidade, 
claro que tem outros dados que são de outros departamentos também 
então eles são consolidados e discutidos nas reuniões para que todos os 
diretores e coordenadores de áreas tenham um conhecimento, 
acompanhem os resultado de todas as áreas (Entrevistado C6). 
 
Um aspecto negativo sobre esse modelo de autogestão foi mencionado por 
alguns dos entrevistados e se refere à morosidade do processo decisório, 
justamente pela trajetória da discussão no grupo. Tendo em vista a dinâmica do 
processo econômico que em alguns casos necessitaria de uma resposta imediata 
“tem muitas decisões que demoram porque precisam passar pelo processo de 
discussão, então muitas vezes você acaba tendo percas econômicas dificuldades 
inclusive de competição (...) nós sempre levamos pra decisão coletiva” (Entrevistado 
CD2).  
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Oliveira (2002) explica que a decisão é descritiva, pois se propõe a definir 
como são tomadas as decisões, além de esclarecer o estabelecimento de padrões, 
que evidenciem a comparação sobre o melhor caminho a ser escolhido. 
 
O processo decisório implica uma racionalidade objetiva que traz como 
consequência a necessidade de o tomador de decisão ajustar seu 
comportamento a um sistema integrado, por meio de uma visão ampla de 
alternativas que se lhe afiguram antes da tomada de decisão, da 
consideração de todo o conjunto complexo de consequências  que poderá 
ser gerado como fruto da escolha de uma alternativa e da própria escolha 
em face das alternativas disponíveis (OLIVEIRA, 2002, p. 146). 
 
Sobre esta discussão de tomada de decisão Castoriadis (1979) se preocupa 
com as formas mais tradicionais de se tomar decisões versus os limites do 
conhecimento técnico e especializado apoiados na competência de meios e fins, ou 
seja, os valores e os instrumentos. Aos técnicos, cabe o dever de esclarecer, de 
acordo com o seu conhecimento na área, como efetuar determinado procedimento, 
no entanto, cabe ao grupo decidir o que fazer. A preocupação do autor se refere a 
orientar a partir de uma certa neutralidade do técnico que deve instrumentalizar a 
decisão coletiva (CASTORIADIS,1979, p.282) 
Buscando a visão dos funcionários em geral sobre esse aspecto de 
participação junto ao processo de administração as opiniões se diversificaram 
conforme mostra o Gráfico 1.  
 
Gráfico 1 – Participação dos Funcionários na administração 
Fonte: Pesquisa de campo (2012) 
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A participação é importante na autogestão, é um processo político, 
democrático que supõe que as pessoas afetadas por determinada decisão devam 
estar envolvidas de alguma forma. As respostas dos funcionários no Gráfico 1 – 
Participação dos Funcionários na administração reforçam o que os coordenadores 
informaram. No entanto, se percebe que não está clara essa dinâmica do processo 
de decisão, 18 respondentes reconhecem a participação dos funcionários na 
administração, tomando decisões junto com as chefias. Tem 14 respondentes que 
desconhecem o funcionamento desse processo. Apenas 20 funcionários acreditam 
que a tomada de decisão está centrada na gerencia e nas chefias. Por outro lado, 36 
respondentes informaram que há treinamentos para os funcionários entenderem a 
administração e tem acesso às informações o que demonstra que a Cooperativa não 
restringe as informações administrativas. 
Como já é sabido a autogestão, se caracteriza como administração dos 
meios de produção coletiva e com a participação de todos os envolvidos apoiados 
nos princípios da autonomia e equidade no processo decisório; valores humanistas e 
disponibilidade de conhecimento técnico-administrativo para os membros da 
organização (KLECHEN, BARRETO E PAULA, 2011).  Isso reflete em processo 
democrático que fundamenta-se na participação dos integrantes da organização 
sempre buscando beneficiar a todos. Neste sentido Castoriadis (1979) chama 
atenção para explicar que o processo só será autogestionário se os representantes 
escolhidos para tomar decisões fizerem prevalecer as decisões da coletividade. A 
participação é importante na autogestão, é um processo político, democrático que 
supõe que as pessoas afetadas por determinada decisão devam estar envolvidas de 
alguma forma. 
Conforme os relatos apontados no texto há fortes indícios que levam a 
compreender que o processo autogestionário está presente na Cooperoeste. Essa 
participação se dá tanto pelo nível dos associados que tem nas assembleias gerais 
a possibilidade de manifestar sua opinião, como por parte dos funcionários que 
estão sendo incorporados nesse processo. Conforme os dados da pesquisa, os 
funcionários não se identificam inteiramente como participantes do processo, no 
entanto, pelo depoimento dos coordenadores percebeu-se que inicialmente as 
tentativas de resolução dos problemas estão concentradas nos setores juntamente 
com o público envolvido.  Evidencia-se aqui que há aspectos da autogestão, no 
93 
 
 
entanto necessita de maior interação desse tema com os funcionários em geral para 
que eles identifiquem claramente a sua participação.  
O fato de parte dos funcionários não se identificarem como participantes no 
processo decisório pode estar relacionada com a Cooperoeste estar em um fase de 
reconstrução de suas relações com o seu público interno. Isso porque, segundo os 
entrevistados desde o início da Cooperoeste até o ano de 2009 o vínculo com os 
trabalhadores era mantido por um sistema de Cooperativa dos funcionários10 que 
tinha como objetivo criar um grupo mais participativo que tivesse os mesmos 
princípios, de cooperação, colaboração, para os trabalhadores, da mesma forma que 
tinha com os associados. As decisões eram passadas aos funcionários por meio de 
assembleias. “A ideia da Cooperativa era justamente criar um grupo de 
colaboradores não que se limitasse a cumprir horário, sabe? Pra ser participativo na 
Cooperativa mesmo (...)” (Entrevistado C2). Os salários dos trabalhadores que 
formavam a Cooperativa de trabalho eram reajustados conforme o reajuste do 
salário mínimo. Os trabalhadores também recebiam incentivos com mais frequência 
para formação acadêmica, o que hoje não ocorre mais. (...) “na época que era a 
Cooperativa eu recebia ajuda da empresa pros meus estudos, depois que mudou 
pra carteira assinada não teve mais esse benefício” (Entrevistado C7). 
 
(...) tínhamos mais liberdade por exemplo, hoje as coisas são, é, essa 
liberdade não é retirada pela diretoria, essa liberdade é retirada pelo 
contexto do sistema de carteira assinada.  Hoje tem, hoje digamos assim as 
leis dão muitos poderes digamos assim pra mim mesmo. Eu que sou 
funcionário e pros outros funcionários e se você não souber usar. (...) hoje a 
legislação da muita defesa, muita brecha pra coisas (...). Muitas vezes o 
funcionário tem interesse em trabalhar né, ele quer trabalhar mas a lei não 
deixa ele trabalhar, porque não é permitido fazer mais que tantas horas por 
dia, porque não é permitido levantar esse peso. E nós seguimos a risca a 
legislação, antigamente quando era contrato se o cara queria trabalhar, 
pagava eu to recebendo pelo que eu to fazendo. Então é meu interesse 
ganhar mais dinheiro então eu acho que se eu quero fazer isso e se a 
empresa tá me pagando não tem porque eu não fazer. (...) Então eu recebia 
por aquilo e não tinha nada que me impedia de fazer doze horas, cinco 
horas, seis horas, sete horas. Eu era remunerado por aquilo  e sempre foi 
remunerado sempre recebido todos os direitos porém tinha essa liberdade 
que eu acho que era interessante que eu acho que era muito melhor do que 
hoje é. Hoje fica muito mais restrito as legislações o funcionário acaba 
perdendo muita liberdade e a empresa também não tem nem como, fica 
                                            
10
 A exemplo da Cooperativa Mondragón (Espanha) que teve início em 1956, representa uma força 
para o desenvolvimento cooperativo. É um dos mais desenvolvidos e bem estruturados movimentos 
cooperativos no mundo, atuando como uma das principais referências no ramo. Investe na formação 
de cooperativas em todos os processos de trabalho finanças, indústria, distribuição e conhecimento 
(http://www.mondragon-corporation.com). 
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meio engessado, vai querer? Você precisa, gera muito mais custo pra 
empresa, porque não tem disponibilidade de mão-de-obra né. (Entrevistado 
C7). 
 
Ocorre que por uma questão legal, e aqui destaca-se a pressão do ambiente 
externo a Cooperativa de trabalhadores como denomina o entrevistado (C2), foi 
obrigada a ser extinta e a Cooperoeste precisou assumir esses trabalhadores em 
regime de CLT.   
 
(...) necessidade...na verdade nos fomo obrigado por lei. Por que assim, na 
verdade eles consideram que a nossa atividade aqui não permite criar 
Cooperativa de trabalho. Ela é atividade afim, então pra nós pode viabiliza a 
Cooperativa nos tinha que te, por exemplo, mais duas ou três laticínios, faze 
rodízio dos trabalhadores né. A fonte de renda do funcionário não pode ser 
exclusiva então era aqui né, por mais que existia liberdade de troca de 
horário ...né, o ministério entendeu que não dava (Entrevistado C2).  
 
Depois dessas ocorrências a Cooperoeste se enquadra no novo modelo de 
contrato com os funcionários que agora fazem parte do quadro de trabalhadores da 
Cooperoeste. Essa mudança gerou transtornos tanto para a Cooperativa quanto 
para os funcionários que também tiveram que se adaptar as regras impostas pela 
CLT. 
 
Porque nós já tava num processo mais avançado antes de se CLT nós tinha 
Cooperativa de funcionários, de colaboradores então na Cooperativa era 
tudo em assembleia, tudo mais liberal, a pessoa meio que fazia seu horário, 
não que não tinha controle, mas um exemplo assim...essa semana eu 
preciso de folga lá na quarta-feira, então ele encontrando alguém no setor 
que trocasse e trabalhasse né, existia muito essa questão, então acho que 
hoje o sindicato assim na relação que a gente já existiu não vem muito a 
contribuir (...)  (Entrevistado C2). 
 
Percebe-se que o fato de trabalhar sem limite de horas, no modelo de 
Cooperativa dos trabalhadores, reflete diretamente na renda mensal adquirida por 
esse trabalhador. Quando ele passa a trabalhar no regime da CLT ele é 
condicionado a uma carga de 8 (oito) horas ou de 6 (seis) horas de trabalho por dia. 
Eventualmente trabalharia mais horas quando houvesse a necessidade de horas 
extras, mas que mesmo assim não corresponderia a carga horária que acumulava 
diariamente quando atuava no modelo de Cooperativa de trabalho. Assim para uma 
carga de 6 (seis) horas realmente haveria uma proporção menor de remuneração 
impactando diretamente na renda familiar.  
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São pressões exercidas pelo ambiente externo para que a Cooperoeste 
atuasse sobre as mesmas regras das organizações convencionais. Gaiger (2003) 
ressalta que as organizações de Economia Solidária estão expostas as regras e 
imposições do mercado e sobre esse aspecto destacou que os modelos de 
organizações que adotam o cooperativismo, a autogestão de um lado estão sujeitos 
a essas imposições de regras e normas institucionalizadas e por outro lado tem a 
pressão da produtividade, da competitividade e dos meios de produção exercendo 
uma tensão continua sobre os empreendimentos solidários.  
A luta pela disputa no mercado também é reconhecida como uma tensão e 
está entre as grandes dificuldades diárias apresentadas pelos entrevistados 
(Diretores e Coordenadores). As empresas solidárias também precisam entrar nessa 
lógica do mercado para sobreviver, “hoje se a gente for olhar, nós pagamos muito 
mais tributos do que conseguimos ter de resultado final. No ano passado então foi 
bastante forte isso e esse ano tá caminhando pra esse lado né” (Entrevistado CD3). 
Porém, a Cooperativa mantém sinais de que são os modelos alternativos ao modelo 
hegemônico que estão encontrando um espaço em meio às organizações 
modernas. Ela se coloca como uma empresa de pequeno porte frente a uma 
economia cada vez mais globalizada com fortes tendências a monopolização 
através da fusão de muitas organizações tornando o mercado mais difícil de ser 
atuar. “Cada vez aumenta mais o desafio aumenta mais a preocupação de como a 
gente se manter no mercado e se der bobeira vamos dize somos engolidos pelas 
grande, então cada vez a gente se sente um pouco mais pressionado” (Entrevistado 
CD3).  
Quanto aos fornecedores de leite se dividem em assentados da reforma 
agrária e, portanto, associados; os produtores não associados; e os intermediários, 
agregados, que são os agricultores que compram de agricultores para resfriar e 
depois fazer o repasse o que se denomina de leite spot.  
 
(...) hoje a gente tem em torno de 1500 produtores que fornecem matéria 
prima aqui na região de São Miguel e a gente tem 600 (seiscentos) sócios e 
alguma coisa de sócios, claro que quando os dois são sócios conta dois, ele 
e ela, os dois são sócios. Então resumindo se o leite entra daquela 
propriedade entra aqui como um sócio. Então a gente tem aí entre 300 
famílias sócios produzindo esse leite e mais mil e tantas famílias não sócias. 
A gente depende e muito dos não sócios né. Da pequena agricultura e os 
principais fornecedores são os não sócios (Entrevistado C3). 
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Para os fornecedores que não são sócios existem três pontos a serem 
analisados para que seja feita a parceria.  O preço de venda tem que estar de 
acordo com o praticado no mercado. A qualidade do leite é fator de grande 
relevância e, portanto, existe um padrão de qualidade para a aceitação do produto 
para industrialização que é passado pelos técnicos aos produtores e usado na 
prática do dia a dia. Por fim a logística é um fator a ser considerado, pois algumas 
propriedades são de difícil acesso e, além disso, existe um planejamento em função 
da rota estabelecida para a captação do leite que os caminhões necessariamente 
precisam cumprir.  
Quanto aos fornecedores de outros insumos o que tem maior destaque é o 
de embalagem que a Cooperativa tem exclusividade com a Tetrapak. Os demais 
insumos são adquiridos sempre avaliando qualidade, preço e prazo para 
pagamento. A qualidade é avaliada antecipadamente o setor de compras solicita 
uma amostra do produto junto ao fornecedor e a partir disso são realizados os testes 
de qualidade para então serem escolhidos os fornecedores.  
Aos olhos da Cooperativa o produtor hoje vive em uma zona de conforto 
porque o preço de venda do leite para a industrialização estabilizou, já para a 
Cooperativa as dificuldades são maiores uma vez que ela precisa comercializar o 
produto e enfrentar as pressões do mercado como explicam os entrevistados: 
 
(...) a empresa como precisa comercializa dentro de um mercado bem 
disputado (...) às vezes a Cooperativa trabalha meses no vermelho sem ter 
resultado positivo e ai daqui a pouco o mercado muda o preço tu consegue 
reverter isso no período, no que é menor, então é uma situação bem 
delicada difícil de até entender esse processo, mas tem que estar preparado 
pra tudo da área (Entrevistado CD1). 
(...) o agricultor por  exemplo, pensa que a indústria tá nadando no dinheiro 
por que compra leite a R$ 0,80 centavos e vende a R$ 1,50 né. Aí o 
...mercado pensa que a Cooperativa, apesar que o mercado tem um pouco 
uma outra visão ele também já tem um pouco mais de conhecimento e tal, 
mas o consumidor também não entende porque que o leite tá tão caro 
né...porque o produtor e tal.....então é uma dificuldade que a gente tá tendo 
eu não saberia na verdade te relatar assim te expor (EntrevistadoCD3). 
 
Ë uma tensão constante do mercado de um lado e do outro o produtor. O 
trabalho precisa ser enxuto, analisando com cuidado os custos e tentando prever os 
riscos que estão expostos. Mais uma vez percebe-se a pressão do ambiente externo 
que obriga à adoção de comportamentos alinhados as exigências do mercado.   
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Entre outras atividades a Cooperativa participa das reuniões com o Sindicato 
das Indústrias de Laticínio e Produtos Derivados do Estado de Santa Catarina – 
Sindileite, do qual participam as empresas11 do setor concorrentes e com o 
Conselho Paritário de Produtores Rurais/Industriais de Leite do Estado de Santa 
Catarina – Conseleite.  Nesses encontros são feitas as projeções sobre essa cadeia, 
em relação aos produtos derivados do leite. Além disso, existem a tentativa de 
manter determinado comportamento entre as indústrias do setor local através do 
Sindileite e Conseleite. Justamente para tomar medidas de forma a garantir que as 
empresas do setor não estimulem o aumento do preço do leite na compra como 
matéria prima. 
Essas relações demonstram que existe a tentativa de trabalho em conjunto 
com as demais empresas do mercado para garantir que os preços pagos aos 
produtores sejam de certa forma, controlados. Por outro lado a Cooperativa se 
propõe ações que visam à melhoria da produção de leite nas propriedades para 
aumento da qualidade e da quantidade produzida bastante concentrada para o 
associado, mas também em alguns momentos ela fomenta ações para os 
produtores não sócios, que também fornecem sua produção para a Cooperativa. Ao 
proporcionar melhores condições produtivas aos produtores a Cooperativa corre o 
risco de perder seu fornecedor para o concorrente o que representa uma ameaça.  
Contudo, a avaliação da Cooperativa pelo conselho diretor, sobre sua 
atuação dentro do seu modelo de desenvolvimento em meio ao mercado global é 
positiva. Eles acreditam ter avançado mesmo com as dificuldades e mantiveram a 
bandeira do MST em pé acreditando que a mudança é possível.  
 
Nós avaliamos que a gente conseguiu avançar ter passos interessantes em 
vista que a nossa marca é bem identificada que a origem é do movimento 
social que foi tanto batido pelos meios de comunicação do Brasil e daqui a 
pouco em cada caixinha do leite,  do creme é, qualquer produto tem lá a 
bandeira do MST que por exemplo  que é o movimento da onde é a origem 
da Cooperativa (Entrevistado CD1). 
 
Isso reflete no desenvolvimento da Cooperativa e dos pequenos agricultores. 
Atualmente são mais de 3000 famílias de agricultores integrados, dessas famílias 
segundo os relatos dos entrevistados cerca de 300 famílias são associadas, alguns 
                                            
11
 Empresas de leite filiadas ao sindicato: Tirol, Cedrense, Frimesa, Aurora, Áurea, BRF, Choco Leite, 
Piracanjuba, DalRolt e Cordilat. 
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são donos de terras difíceis de serem trabalhadas (montanhosas, baixa 
produtividade, etc) e de complicado acesso, o que fazia com que as grandes 
empresas se desinteressassem. Esses agricultores se agregaram à Cooperativa e o 
crescimento dela faz com o seu associado e não associados integrados, também se 
desenvolvam social e economicamente.  
Singer (2000) fala sobre a fragilidade da produção quando esta é autônoma, 
pois esse fato implica na redução de relações com o mercado, principalmente por 
estarem limitados ao acesso a tecnologias de maior custo. Esses fatores acabam 
eliminando a produção autônoma de setores em que há necessidade de atividades 
especializadas. Portanto, se não houvesse a Cooperativa para articular esses 
produtores dificilmente eles sobreviveriam independentemente. 
Outro aspecto destacado na pesquisa são as relações de confiança presente 
no processo da autogestão da Cooperoeste.  Conforme apontou Giddens (1991) o 
conceito de confiança estabelecido nas relações tradicionais, compreende uma 
relação de “crença na credibilidade de uma pessoa ou sistema, tendo em vista um 
dado conjunto de resultados ou eventos, em que essa crença expressa uma fé na 
proibidade ou amor de um outro, ou na correção de princípios abstratos” (GIDDENS, 
1991, p. 41). Anterior ao período moderno a confiança estava atrelada no encaixe 
das relações face a face, na confiança implícita nas sociedades tradicionais.  Na 
modernidade as relações de confiança são consideradas pelo autor como um 
desencaixe, as relações tendem a ser a distância e em desconhecidos. 
Nesse ambiente de contradições em que a sociedade segue a lógica do 
capitalismo destaca-se os grupos de indivíduos que se tornam atores, que se 
identificam em grupos coletivos na busca por outras possibilidades para sua 
reprodução social. Resgatam através do habitus sua cultura, suas raízes, suas 
experiências de vida, organizadas coletivamente com base na confiança, 
solidariedade e inovam a partir da ação (Bourdieu, 1974). Passam a compor uma 
organização que mesmo dentro do sistema capitalista é fundamentada na 
diferenciação de parte do modelo predominante.  
O conselho diretor retribui a confiança dessas pessoas como um trabalho 
sério e responsável da equipe destacando o que foi feito para alcançar tal resultado: 
  
(...) o que a gente fez foi usar os recursos públicos aplicar com seriedade é 
diferente do que a gente vê todo dia na televisão é badernas do dinheiro 
público assim, os recursos públicos devem ser administrados com 
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responsabilidade e isso nós sabemos fazer. E a outra coisa é a nossa 
unidade, nós continuamos a direção da Cooperativa (...) mas a gente tem os 
cinco dirigentes eleitos da direção, moram também nos assentamentos 
junto com a base, minha casa é lá no assentamento, então a gente não se 
desvinculou das raízes de nossa base. (...) pra nos tá bem claro isso a 
gente tem todas as direções da administração que a gente tem dentro da 
Cooperativa então nós sempre tivemos esse cuidado de ter pessoas de 
caráter que tivessem responsabilidade pela gestão (Entrevistado CD1). 
 
Compreende-se que o esforço que a Cooperativa faz para promover 
melhorias nas condições de vida dos associados e demais agricultores é um grande 
diferencial desse empreendimento. Seus interesses econômicos estão ligados a 
manutenção do empreendimento e ao desenvolvimento dos associados, o que os 
vinculam, pois são eles que ajudam a Cooperativa a ter resultados e o seu 
diferencial para uma empresa capitalista está fortemente presente na distribuição 
dos lucros.  
Contudo a Cooperativa acredita que há espaço para todos e ela tende a 
resistir às pressões neste modelo de gestão de forma eficiente e com bons 
resultados financeiros. Atualmente tem uma produção mensal de aproximadamente 
12 milhões de litros de leite e com capacidade para produzir 15 milhões de litros e 
com faturamento bruto de treze a quatorze milhões de reais por mês. “Eu não 
conheço nenhuma Cooperativa que seja gerida por agricultores e ainda mais no 
nosso caso que somos oriundos da reforma agrária que passou por um processo de 
ocupação de terra de ocupação de anos de lona preta, eu sou um dos pioneiros” 
(Entrevistado CD2). 
Para que os resultados econômicos sejam positivos, destaca-se a 
dependência também do trabalho dos funcionários, o que a coloca numa relação 
empregador x empregado em que a diferenciação com a empresa capitalista pode 
ser muito tênue. O que se observou, é que a participação no processo de gestão e 
nos lucros da Cooperativa diferencia em parte essas relações, porque o lucro reverte 
em prol da grande equipe que participa desse trabalho, como associados e 
colaboradores que recentemente foram inseridos para a participação na divisão 
anual dos lucros.  Essa participação foi deliberada em assembleia geral, em março 
de 2011, e ficou estabelecido a distribuição de 5% das sobras antes das deduções 
do imposto de renda e contribuição social sempre que o resultado for acima de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais).  
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Além disso, a Cooperativa necessitou criar uma política de remuneração, 
benefícios e carreiras para seus funcionários. Criou um programa que visa a 
promoção e aumento de salário em níveis entre os setores, segundo o tempo de 
serviço: para cada 2 anos de trabalho existe uma remuneração calculada em 
percentual excedente ao salário até atingir uma amplitude máxima de 30% por 
cargo. Outros benefícios concedidos são: vale alimentação; plano de saúde e 
odontológico, ambos com coparticipação dos funcionários, mas com um custo 
abaixo do praticado no mercado; plano de auxilio maternidade por seis meses; vale 
alimentação; transporte gratuito; entre outros benefícios. 
Outra questão preocupante revelada pelos entrevistados sobre a 
sustentabilidade da autogestão se refere a renovação dos membros do conselho 
diretor. Está sendo vista como uma tarefa complicada tanto no sentido de haver 
mudanças como no sentido de não haver ou haver poucas mudanças. O risco da 
mudança é a perda do conhecimento e experiência acumulados, a não renovação 
coloca em risco o processo de sucessão, fundamental para a continuidade no médio 
e longo prazo. A eleição de cada conselho diretor sempre foi realizada por meio da 
apresentação de uma única chapa, isso foi confirmado tanto pelos depoimentos 
como pelos relatos das atas. Observou-se que há um grupo reduzido de pessoas 
que entre uma eleição e outra estão presente em um dos cargos do conselho diretor.  
Essa ocorrência se justifica pela ausência de membros dispostos a assumir a frente 
dos negócios da Cooperativa. Segundo o entrevistado (CD4) a direção em exercício 
monta uma chapa e leva ao conhecimento dos associados através das pré-
assembleias realizadas nos assentamentos. Não consta na história da Cooperativa 
relatos de eleições para diretoria em que houvesse concorrência para os cargos da 
diretoria. 
(...) até hoje não há, o pessoal até hoje nunca achou necessário de fazer 
outra chapa. O pessoal sempre concordou com essas pessoas e sempre 
por unanimidade. Esse processo fica bem claro que os associados podem 
montar outra chapa para concorrer e tem assim o prazo pra entregar a 
chapa assim umas 3 horas antes da assembleia. E o pessoal não tem 
interesse porque nunca fizeram outra chapa né. Mas tem confiança nesse 
pessoal aqui. (Entrevistado CD4). 
 
Novamente reforça-se aqui a relação de confiança, já mencionada neste 
trabalho, entre os associados e as pessoas que estão mais à frente da Cooperativa 
desde o início da sua origem. Nenhum dos membros do conselho diretor possui 
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ensino superior, o que eles têm de conhecimento sobre liderança e gestão de 
Cooperativa são oriundas de cursos promovidos pelo movimento e a experiência 
vivida na Cooperoeste.  
Como já visto a confiança compreende uma relação de crença em algo, a 
partir de determinado conjunto de resultados. É possível aqui reconhecer um 
trabalho de equipe baseado em anos de luta, na confiança, nas relações face a face. 
Através de Giddens (1991) evidencia-se que as relações dos atores da Cooperoeste 
são implícitas nas sociedades tradicionais. Ao contrário da modernidade em que as 
relações de confiança são consideradas pelo autor como um desencaixe, tendem a 
ser à distância e em desconhecidos.  
No entanto, a Cooperoeste está fundamentada no aspecto mais tradicional, 
evidencia-se uma relação de confiança em dois sentidos, ou seja: uma em que se 
identifica a partir das relações de anos de convivência com objetivos comuns 
estabelecidos pela forma tradicional de relações face a face; a outra se estabelece 
pelos resultados alcançados com o desempenho da Cooperoeste o que estaria 
relacionado com a habilidade de peritagem. O autor refere-se ao perito como 
“sistema de excelência técnica ou competência profissional que organizam grandes 
áreas dos ambientes material e social em que vivemos” (GUIDENS, 1991, p.35). No 
entanto, essa peritagem encontrada na Cooperoeste não se estabelece unicamente 
como moderna, pois deriva da experiência do grupo que forma a Cooperativa 
inclusive na confiança dos ensinamentos do movimento social que se estabelecem a 
margem da academia. 
 
A gente faz muitos cursos pra se integrar, mas eu acabei fazendo fazem 4 
anos. Não é meu interesse fazer um curso superior por que para administra 
a Cooperativa você tem que fica praticamente 24 horas por dia então eu 
diria que pra isso teria que se licenciar num período, ou tentar conciliar as 
duas coisa né (Entrevistado CD1). 
 
São anos de trabalho que envolvem poucas pessoas em condições de 
liderar e isso está sendo preocupante pois não houve preparação de uma equipe 
para a sucessão. No conselho diretor atual estão duas pessoas novas que trazem a 
experiência de ter passado pelo conselho fiscal, no entanto, são atuações diferentes 
e exigem uma postura diferenciada dos membros que antes fiscalizavam e agora 
precisam tomar decisões que garantam o bom desempenho da Cooperativa.  
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Economicamente não é vantajoso já que a política de remuneração do 
conselho diretor deve estar alinhada próxima à renda que o associado consegue 
tirar de sua propriedade com a produção. O desgaste e o estresse relacionados com 
as atividades desempenhadas na administração da Cooperativa, além da 
capacitação são apontados como fatores limitantes para a renovação do conselho 
diretor, com repercussões no processo de autogestão. 
 
(...) não é nenhum privilegio estar aqui. Do ponto de vista econômico por 
exemplo, se eu tivesse lá no  meu lote eu com certeza não ganharia menos 
do que eu ganho aqui até porque existe toda uma discussão de que a 
distribuição do valor da remuneração da direção ela passa pela discussão 
das pré-assembleias e assembleia e existe então uma discussão de que os 
salários os pró-labore não pode ser muito diferente dos que estão lá. Só que 
é diferente eu to lá no meu lote chego em casa e deito e durmo e aqui a 
carga a responsabilidade o estresse ele é grandioso então por isso que não 
incentiva. (...) Inclusive só tem uma chapa inclusive com dificuldade pra 
montar porque muitos quando chega o final da gestão põe o cargo à 
disposição e aí no frigir dos ovos quem de fato sai, alguém tem que tocar, 
então não tem aquela disputa pra ser. (Entrevistado CD2). 
 
Buscando avanços nesse processo de sucessão a Cooperativa pensou, 
como uma estratégia, abrir uma exceção para que jovens filhos de associados, que 
moram junto com os pais, se associem também e assim a Cooperativa possa trazê-
los aos poucos para a administração. Um dos exemplos são os funcionários filhos de 
sócios que já trabalham na Cooperativa, “os que têm um vínculo, que encaram e que 
vestem a camisa a gente vai fazer uma discussão pra que eles também possam se 
integra pra serem os próximos administradores é, apostando nisso agora a gente tá 
fazendo essa discussão” (Entrevistado CD1).  Isso parece estar bem claro para a 
direção, pois a Cooperativa está crescendo e necessita de pessoas preparadas para 
assumir o seu controle dando continuidade ao trabalho.   
Se olhar para o perfil dos funcionários jovens que atuam no setor 
administrativo existem lideranças potenciais com condições de assumir a direção, 
mais do que o assentado que está lá cuidando da sua propriedade, mas existem 
limitações no estatuto que prevê que somente os sócios podem ingressar no 
conselho.  
Então, jovem nós não temos hoje, jovens que tão lá no assentamento, mas 
jovens que tão aqui nós teria só que daí tem esse problema do estatuto e no 
estatuto a gente não consegue mexer tudo. Tem partes que a gente 
consegue mexer e tem partes que não porque ele tem que estar em 
consonância com a lei das Cooperativas e outros então se não for dentro da 
lei não passa (Entrevistado CD2).  
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Percebe-se que esse sistema adotado até agora para colocar jovens 
associados na direção da Cooperativa terá que passar por uma fase de transição. 
As pessoas, mais dispostas que se sentem mais preparadas para essa atuação 
estão se revezando nas chapas e assumindo a direção. Antigamente o sistema de 
gestão era mais simples hoje a quantidade de informações e a complexidade das 
relações que a Cooperativa precisa manter para atuar no mercado exige uma melhor 
qualificação dos profissionais. Isso reflete em uma tensão entre os mecanismos 
tradicionais e modernos. Essa qualificação implica especialização do trabalhador o 
que é uma característica da modernidade e conforme Giddens (1991) denominou de 
“sistema perito” que fortalece o desencaixe das relações modernas. 
Por outro lado, se assumir a diretoria, esses funcionários que são filhos de 
sócios precisam se demitir do seu cargo para assumir uma posição na diretoria. Ali 
vão passar 3 (três) anos e depois pelo próprio processo de renovação do Conselho 
Diretor ele pode ter que sair e sua antiga vaga de coordenador já estará preenchida.  
A questão que envolve essa problemática seria de que até que ponto atuar na 
direção é vantajoso para os funcionários filhos de sócios? A essa questão a 
Cooperativa está tentando responder. 
Dos 112 funcionários entrevistados, 34 informaram que são filhos de sócios.  
Percebeu-se que há uma integração entre os funcionários filhos de sócios e filhos de 
não sócios, pois atuam em diversos setores da indústria sem distinção.  A 
Cooperativa demonstra essa preocupação de atender os seus associados 
empregando seus filhos, mas também abre espaço para filhos de não sócios 
oferecendo oportunidade para o primeiro emprego. Isso gera certa discussão entre 
os coordenadores se é bom ou ruim para a Cooperativa. Por um lado, contratar 
pessoas sem experiência na área de atuação da cooperativa pode ter um lado 
positivo “é que você consegue, essa pessoa não traz assim vícios ou no caso a 
cultura de outra empresa, tem uma facilidade maior de adaptação aqui isso nesse 
aspecto eu acho que é bom” (Entrevistado C6). Por outro lado, a Cooperativa 
também tem algumas desvantagens na contratação de pessoal com pouca 
experiência, ou mão de obra não especializada. Para o entrevistado (C4) as 
contratações ocorrem mais pelo “emocional e não pela característica dele como 
profissional”.  A política de contratação de filhos de sócios passou de um para até 
dois filhos por associado, portanto pode-se dizer que os filhos de sócios são 
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privilegiados nessas contratações. Ressalta-se ainda a importância de considerar as 
competências técnicas, por outro lado com a falta de mão de obra especializada a 
política da Cooperativa é de contratar pessoas sem experiência e capacita-las por 
meio de treinamentos específicos para as funções e os filhos de sócios tem 
prioridade nesse processo de contratação.  
Nessa questão referente a qualificação dos profissionais nota-se uma tensão 
entre a especialização ou não especialização do candidato na contratação. A 
especialização também é uma exigência do mercado que está atrelada as 
organizações modernas e que faz parte da racionalidade. 
Quanto ao incentivo para formação profissional dos seus funcionários a 
Cooperoeste possui iniciativos de promoção de cursos para áreas específicas dos 
seus setores mais a nível técnico. Os coordenadores apoiam essa iniciativa de 
cursos direcionados, mas acreditam também que seja importante o incentivo a 
formação acadêmica, como comentado por um dos coordenadores. 
 
Acho importante, a formação acadêmica me deu condições de estar 
atuando bem no que faço hoje, se eu não tivesse a formação que eu tenho, 
visão o que eu sei hoje, é estranho as vezes mas de onde que vem o que a 
gente sabe? (...) eles incentivam politicamente, mas não financeiramente 
(Entrevistado C1).  
 
No entanto, a Cooperoeste reconhece a importância do ensino, da educação 
e prevê isso no sistema de administração de cargos salários. Apesar de não mais 
incentivar essa prática como fazia quando o sistema de trabalho era via Cooperativa 
de Funcionários, não deixa de incentivar seus funcionários através do diálogo e da 
orientação. Direcionam as orientações para formações em áreas que estejam 
ligadas ao laticínio e que atendam às necessidades da Cooperativa, como técnico 
em alimentos, eletromecânica para a manutenção, agropecuária para atuar no 
campo enfim, as orientações seguem nessa direção. 
Do ponto de vista dos funcionários as respostas a questão sobre 
“desenvolver as capacidades de trabalho” verifica-se no Gráfico 2 que, com 
incidência de 76 respostas para a alternativa que indica que a Cooperativa promove 
treinamento focado no desempenho de tarefas específicas do setor, reafirmando a 
resposta dos coordenadores; promove treinamento interno 38 respondentes; 
estimula os empregados a cursar o ensino formal, no entanto se observa que foram 
dadas 5 respostas  para a alternativa que se refere a oferta de bolsas de ensino. 
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Essas respostas veem do setor de produção e pode ser que haja uma visão errônea 
por parte do funcionários que acreditam nessa alternativa apesar de não estar a 
disposição deles conforme a resposta unânime dos coordenadores, que disseram 
que ela não atua com essas ações. 
 
Gráfico 2 – Desenvolvimento das capacidades dos funcionários 
Fonte: Pesquisa de campo (2012) 
 
Quanto à política de remuneração e de benefícios o  
Gráfico 3 mostra que 54 respostas afirmaram que o plano de carreira existe 
e é seguido. Para 41 funcionários, há o investimento no profissional a partir de 
cursos de formação e de experiências profissionais. Já para 30 respondentes a 
Cooperativa valoriza as competências com remuneração progressiva adequada. 
Enfim fica claro que há um plano de cargos, no entanto 7 responderam que não 
sabem e 9 dizem que não há um política clara sobre o programa desconhecem o 
programa. De maneira geral essas repostas reforçam as informações repassadas 
pelos coordenadores. 
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Gráfico 3 – Benefícios e carreiras. 
Fonte: Pesquisa de campo (2012) 
Neste sentido destaca-se Barros (2004) quando baseado nos ensinamentos 
de Simon diz que as organizações “dependem das iniciativas de seus funcionários” 
para se manter e as organizações em geral e é o caso da Cooperativa devem criar 
mecanismos que despertem o interesse do trabalhador através de determinados 
incentivos aos empregados para que eles percebam que é vantajoso agir de acordo 
com os objetivos da organização, neste processo percebe-se que há uma certa 
vantagem para ambos os lados (BARROS, 2004, p.96).  
Buscando subsídios para compreender o interesse dos funcionários em 
trabalhar na Cooperativa a maioria deles 72 consideram o bom ambiente de trabalho 
e o relacionamento com os colegas um grande incentivo para atuar na Cooperativa. 
Para 45 respondentes a escolha pela permanência na Cooperativa é por satisfação 
pessoal e pelo tratamento dado aos funcionários.  A opção que envolve salários e 
benefícios (33) e a carreira (32) vem em seguida com uma quantidade de respostas 
muito equivalentes. Poucas respostas foram dadas no sentido de ter sido a única 
opção de trabalho conforme ilustrado no Gráfico 4. 
 
 
Gráfico 4 – Porque trabalhar na Cooperoeste  
Fonte: Pesquisa de campo (2012) 
 
Percebe-se aqui que as relações de trabalho com os funcionários são 
marcadas mais pelo bom ambiente de trabalho e de relacionamento e menos pelos 
valores financeiros como salário ou carreira. Pode haver aqui uma identificação dos 
funcionários com o trabalho dos Diretores e Coordenadores que é realizado a partir 
de um vínculo mais próximo entre eles, o que se fortalece nas relações diretas, face 
a face, dos espaços de integração, dos cursos. Outra possibilidade que pode 
representar um fortalecimento nas relações é o fato de parte do grupo estar atuando 
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junto desde o trabalho realizado na antiga cooperativa que oportunizou o 
fortalecimento dos laços para além da competição tradicional no mercado de 
trabalho.  
Destacando essa relação dos funcionários com a cooperativa, entre muitas 
ocorrências foi relatado que em de 2001, a Cooperativa passou por problemas 
financeiros com sérias dificuldades para se manter e a demissão foi uma 
necessidade adotada como o último recurso, como, explica o entrevistado (C1). Para 
realizar as demissões, a Cooperativa considerou critérios como: manter os filhos de 
sócios que tivessem um bom desempenho; avaliação dos setores que poderiam ser 
diminuídos; dentro desses setores quais os funcionários tinham menos tempo de 
serviço. A demissão nessa circunstância foi inevitável, mas a proposta da 
Cooperativa aos demitidos foi de logo que houvesse a estabilização dos negócios os 
demitidos seriam chamados e reinseridos no processo, o que de fato ocorreu 
conforme os relatos dos coordenadores. 
Outra situação que incide nessa discussão sobre demissões ocorrida na 
Cooperoeste foi a relatada anteriormente, sobre o regime especial de produção 
imposto pelo Ministério da Agricultura em função do resultado equivocado de uma 
análise química do leite. Nesse período de 80 dias de recessão a produção teve que 
ser bruscamente reduzida porque não podiam comercializar os produtos. Os 
funcionários não foram demitidos, criou-se um regime de banco de horas “nesse 
mês teve muitos funcionários que não trabalharam ficaram em casa e depois então 
eles compensaram essas horas durante o período de um ano. Normalmente a gente 
tenta remanejar os funcionários da forma como a gente conseguir” (Entrevistado 
C6). 
 Constatou-se que a Cooperativa compreende um modelo de administração 
que implica na autogestão voltada para um posicionamento mais aberto e criativo na 
elaboração de estratégias que beneficiem toda a composição da Cooperativa 
considerando os associados, a estrutura física e os seus funcionários. A autogestão 
da Cooperativa contém elementos da racionalidade instrumental, porque o 
capitalismo domina o mercado e cria mecanismos difíceis de serem rompidos. No 
entanto ela se diferencia pela compreensão da economia solidária, em investir 
capital para a sustentabilidade do empreendimento e isso implica na distribuição dos 
lucros e na promoção de ações para manter os associados no campo, além de uma 
gestão descentralizadora e participativa. Representa uma alternativa de gerir e 
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contribuir para o crescimento e desenvolvimento da sua composição. Além disso, 
percebeu-se uma preocupação com a sustentabilidade desse modelo de gestão 
tendo em vista que a Cooperativa visa preparar sucessores.  
Contudo, o problema que se coloca, a partir dos dados coletados, é que a 
Cooperoeste enfrenta as pressões por ser uma organização que atua no mercado 
como compradora e fornecedora de produtos, segundo as regras mais gerais do 
capitalismo e, ao mesmo tempo, é uma organização solidária que tem grande 
responsabilidade junto aos associados. A racionalidade que permeia as 
organizações modernas reflete em relações de desencaixe estabelecidas pela 
divisão e especialização do trabalho, do desenho dos cargos, da eficiência e da 
eficácia dos processos para a lucratividade. As ações da Cooperativa têm que estar 
conectadas com as demandas do mercado, ao mesmo tempo, que devem dar 
suporte técnico para criar projetos que fomentem as alternativas de sobrevivência 
dos agricultores no campo, os quais são a razão de sua existência.  
Diante desse cenário da autogestão foi questionado aos funcionários sobre o que eles consideram 
como um diferencial da Cooperativa em relação as demais indústrias. Percebeu-se que eles dividem 
opiniões como mostra Gráfico 5. 
 
Gráfico 5 – Diferencial da Cooperoeste segundo os funcionários. 
Fonte: Pesquisa de campo 2012 
 
Destaca-se que as duas expressões com maior incidência remetem aos 
associados, seus valores, sua história (62) e a conquista que se concretiza na 
estrutura da Cooperativa (73). Posterior a isso é que os funcionários apontam como 
diferenciais que se dirigem a eles próprios, como o respeito aos direitos trabalhistas 
109 
 
 
(37) e a participação tanto deles quanto dos associados nos lucros da Cooperativa o 
que não é comum entre outras empresas. 
A partir da familiaridade com os meios adotados pela administração da 
Cooperativa, este trabalho prossegue no intuito de identificar outras estratégias e 
ações desenvolvidas pela autogestão para promover o desenvolvimento sustentável 
a partir dos aspectos social-econômico-ambiental presentes no desenvolvimento. 
 
 
3.3 AS AÇÕES PARA A SUSTENTABILIDADE 
 
 
3.3.1 Ações promovidas para o desenvolvimento da Cooperoeste 
 
O plano de atividades para o ano em curso é o que comumente se 
denominaria de planejamento estratégico dentro de uma organização. No caso da 
Cooperoeste essas atividades, ou ações de planejamento propostas são baseadas 
nos objetivos determinados pelo estatuto que tem como finalidade mais geral 
desenvolver a produção agropecuária. As ações são voltadas a produção de 
matéria-prima (leite, eucalipto, pepino entre outros) para sustentar a industrialização 
na Cooperativa.  Sobre isto o entrevistado (CD1) confirma que “os benefícios são 
todos na linha da produção a gente investe nos programas fomentando a produção e 
o produtor associado tem o ganho lá e consequentemente aumenta a produção e a 
Cooperativa também aumenta”. É importante atender o produtor associado na sua 
propriedade para que lá ele se sinta bem e permaneça no campo “(...) não teria 
sentido ter a Cooperativa se não tem o homem que produz” (Entrevistado CD01).  
 
(...) a nossa Cooperativa é do movimento social né, (...) então por uma 
questão de concepção mesmo, a gente entende que não adiantaria nós ter 
uma Cooperativa que valesse aí alguns milhões e o nosso associado na 
verdade ter uma renda de, estar em uma condição de vida precária então a 
gente entende que uma boa assistência técnica é necessária pra ele, pro 
associado (Entrevistado CD3). 
 
 Como já mencionado anteriormente as ações são criadas pela direção 
coletiva, são discutidas, aprovadas e registradas em ata como um plano de 
atividades. Por conta desses registros é que foi possível fazer um levantamento das 
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atividades desenvolvidas. O Quadro 6 dispõe das principais atividades a partir do 
ano 2000 conforme o acesso disponibilizado aos documentos. Destacando que nos 
anos 2002, 2003 e 2004 não foram encontrados relatos de planos de atividades.  
Ano Breve descrição do plano de atividades descrito nas Atas 
2000 - Incentivar plantio sementes crioula, hortifrutigranjeiros, culturas 
agroecológicas, leite a base de pasto; 
- Dar continuidade com as demais culturas já existentes.  
2001 - Continuar os projetos de 2001;  
- Aumentar a plantação de melão, amendoim, milho e melancia;  
- Realizar nesse ano a 2° Feira da Melancia e da novilha para o ano de 2001. 
2005 - Estudar a viabilidade de implantação de: fábrica de iogurte de bandeja e de 
uma unidade de beneficiamento de sementes crioulas;  
- Buscar permanentemente linhas de crédito para investimento nas 
propriedades dos associados;  
- Produzir mudas de árvores nativas e exóticas para dar continuidade ao 
programa de plantio de árvores;  
- Garantir o acompanhamento para a indústria de conservas de pepinos no 
Assentamento Imperatriz, ampliando com a industrialização de outros 
produtos para viabilizar o funcionamento da indústria em todas as épocas do 
ano;  
- Implementar o projeto da filial de Abelardo Luz e dar início ao seu 
funcionamento quando for liberado os recursos;  
- Retomar o campeonato de bocha nos assentamentos com objetivo melhorar 
o entrosamento entre os associados;  
- Continuar o trabalho de conscientização dos assentamentos visando a 
recuperação do crédito;  
- Dar continuidade aos trabalhos de formação política ideológica dos 
associados da Cooperativa de Trabalho;  
- Investir na sede da Associação dos funcionários e associados da 
Cooperoeste;  
- Aumentar a quantidade de leite coletado para atingir 50% da capacidade da 
indústria. 
2006 Muitas metas foram cumpridas, mas algumas ficaram para 2006.  
- Comprar aproximadamente 4 milhões de litros de leite de produtores até 
março de 2007. 
2007 - Atingir a compra de 5 milhões de litros de leite até março 2008. 
2008 - Atingir um volume maior de litros de leite de produtores para ter um custo 
médio dentro do aceitável; 
As metas se repetem conforme 2005 referente ao mix e a busca de parceiros 
para usar a capacidade da indústria. 
2009 - Concluir a ampliação da indústria; 
- Retornar os programas de incentivo à produção com associados;  
- Discutir a implantação do Programa de Plantio de Eucalipto; 
- Continuar o trabalho de assistência técnica com os associados dando 
ênfase a produção de culturas de subsistência e aumento da produção e 
qualidade do leite; 
- Retomar o campeonato de bocha nos assentamentos com objetivo melhorar 
o entrosamento entre os associados;  
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Quadro 6 - Plano de Atividades  
Fonte: Adaptado pelo autor de conforme registro de Atas. 
 
As discussões que dão origem as ações priorizam as situações conforme a 
necessidade e urgência. Posteriormente buscam-se recursos para implementação 
 - Aumentar a produção/industrialização para 17.000.000 litros/mês através 
da prestação de serviços;  
- As metas se repetem conforme 2005 referente ao mix e a busca de 
parceiros para usar a capacidade da indústria. 
2010 - Subsidiar adubação orgânica em 50%; 
- Aumentar a produção/industrialização para 15.000.000 litros/mês; ampliar o 
mix de produtos;  
- As metas se repetem conforme 2005 referente ao mix e a busca de 
parceiros para usar a capacidade da indústria. 
2011 - Manter a atual política de pagamento do leite ao associado, ou seja, o preço 
médio anual praticado com os demais produtores; 
- Continuar os programas de incentivo à produção com associados do Plantio 
de Eucalipto, pepinos para conserva e melancia;  
- Incentivo à produção de leite com financiamento de cama de aviário com 
50% de subsidio, para substituição de adubo químico para o cultivo do pasto; 
- Viabilizar práticas esportivas com os associados; 
- Aumentar a captação de leite para a indústria pra 15.000.000 de litros mês 
através da prestação de serviços, compra de leite resfriado e rotas de 
produtores. 
- Elaborar e implementar, junto com a Tetra Pack, um plano de Marketing;  
- Garantir recursos financeiros para garantir a conclusão da ampliação da 
indústria; 
- Realizar atividades de formação política e técnica com os funcionários; 
- Constituir nos próximos meses a filial de Condor no Rio Grande do Sul; 
- As metas se repetem conforme 2005 referente ao mix e a busca de 
parceiros para usar a capacidade da indústria. 
2012 Do planejado para 2011, consta o relato de que aproximadamente 75% do 
planejamento foi concluído e o restante continua como meta para 2012, no 
entanto não encontrou-se indícios de registros com acompanhamento desses 
índices  
- Iniciar o programa 100 litros dia com acompanhamento técnico; 
- Manter os trabalhos de assistência técnica através do convênio 
Cooptrasc/Incra dando prioridade as linhas de produção a serem definidas no 
planejamento estratégico; 
- Manter meta de captação de leite para a indústria pra 12.000.000 de litros 
mês através da prestação de serviços, compra de leite resfriado e rotas de 
produtores; 
- Lançar produtos com a nova marca AMANHECER (doce de leite, leite 
condensado, leite em pó, leite em saquinho longa vida, queijo ralado e 
fatiado, iogurte, bebida com soja e frutas, leite especiais com deslactosados 
e vitaminas); 
- Troca de equipamentos de envase; 
- Garantir recursos para a conclusão da ampliação da indústria; 
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do que foi planejado, sendo essa etapa uma das grandes dificuldades de se 
implantar um projeto tendo em vista a burocracia e a demora em conseguir o 
financiamento. Os recursos podem ser tanto da Cooperativa como de instituições 
financeiras, como do BNDES, e instituições financeiras locais. O controle da 
efetivação das ações é de responsabilidade do coordenador do setor envolvido e 
sua equipe, sempre acompanhados de um dos membros do conselho diretor e pelo 
setor financeiro. 
Como exemplo das diversas atividades citadas consta os postos de 
resfriamentos montados para atender a demanda da industrialização do leite longa 
vida. São três postos instalados no município de Nova Laranjeiras no estado do 
Paraná, outro em Condor no Estado do Rio Grande do Sul e o terceiro na cidade de 
Abelardo Luz em Santa Catarina conforme a    Fotografia 4 respectivamente.  
   Fotografia 4 – Postos de Resfriamento Cooperoeste. 
   Fonte: Arquivo Cooperoeste 
 
Também foram criadas duas casas Agropecuárias que disponibilizam 
produtos como insumos para os agricultores, conforme mostra a Fotografia 5. Uma 
dessas casas Agropecuárias encontra-se instalada no município de São Miguel 
D’Oeste e outra em Abelardo Luz, ambas no estado de Santa Catarina. Junto com a 
Agropecuária de Abelardo Luz a Cooperativa estruturou um mercado com diversos 
produtos alimentícios no intuito de facilitar o acesso dos agricultores dispensando a 
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sua locomoção dos assentamentos até o centro do município de Abelardo Luz, o 
que representa uma distância aproximada de 50 km.  
Fotografia 5 – Casas Agropecuárias de São Miguel D`Oeste e Abelardo Luz       respectivamente 
Fonte: Arquivo Cooperoeste. 
 
Como já mencionado as ações envolvem sempre uma preocupação com os 
associados. “Sim, é nossa alegria de viver é com o associado porque tem uma 
responsabilidade muito grande à eles. Esses associados é quem paga os nossos 
salários e é deles a Terra Viva não dos Diretores, (...) a grande maioria que tá 
contente e tá aderindo aos programas” (Entrevistado CD5). No entanto, a 
Cooperativa enfrenta algumas dificuldades para implantação das ações como 
relatam os entrevistados a seguir.  
 
Olha não é fácil de trabalhar com o produtor, porque tem aquele que tem a 
mente fechada que só enxerga a propriedade dele ali. Então ele acha que a 
Cooperativa tem que dar tudo para ele e a Cooperativa tem um programa e 
ela não pode abrir mão assim, então tem aqueles que vão aproveitar e tem 
aqueles que não. Então por isso que é o trabalho dos técnicos de orientar, 
porque são eles que vão lá na propriedade ele vai ver qual é o produtor que 
tá desenvolvendo, qual que tem que trabalhar mais, qual que pode deixar já 
mais na mão dele (entrevistado CD4). 
 
É um trabalho difícil, pois para os entrevistados o produtor tem dificuldades 
para entender que as ações são em benefício deles e a Cooperativa precisa 
trabalhar pela coletividade. Ressalta-se o trabalho dos técnicos nas ações 
direcionadas aos produtores, pois são eles que tem a função de ir até a propriedade 
e repassar todos os benefícios e dificuldades de cada projeto. Mais uma vez 
observa-se uma tensão entre o conhecimento tradicional e o moderno na condição 
do perito conforme Giddens (1991, p. 35) “trata-se do sistema de excelência técnica 
ou competência profissional que organizam grandes áreas dos ambientes material e 
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social em que vivemos hoje”. O autor cita este mecanismo como um propulsor do 
desencaixe mostrando que as especializações das profissões, como por exemplo, 
são consultados por leigos a fim de encontrarem respostas a suas dúvidas, ou seja, 
depositando confiança neste sistema ou neste modelo.   
O Entrevistado CD3 explica que o investimento em equipamentos não é 
garantia de retorno na produção, em alguns casos é preciso rever a forma de 
manejo da propriedade. “Faze aquele trabalho de uma forma, mas de repente você 
fazer de outra forma vai dar um resultado melhor né” (ENTREVISTADO CD3). Até 
mesmo porque há diferentes aspectos propiciados pela geologia nas propriedades e 
os técnicos precisam avaliar quais as ações mais vantajosas para cada uma delas.  
Verifica-se indícios da economia solidária utilizando de instrumentos do 
capitalismo como o uso da técnica para auxiliar no melhoramento da produção na 
propriedade. Nesse sentido, Gaiger (2003, p. 201) previu essa necessidade como 
das exigências a que as organizações de base solidárias estão expostas: a de 
assumir a base técnica oriunda do capitalismo reestruturando sua forma social de 
produção e reprodução. 
O entrevistado (CD3) chama atenção para a faixa etária do agricultor que 
está contribuindo para um olhar menos entusiasmado para os investimentos no 
sentido de aumentar a sua produção e também representa uma resistência a 
implantação de novos projetos lançados pela Cooperativa.  
 
Olha, tem dificuldades porque o associado às vezes ele é, tem algumas 
situações que a própria propriedade ela é local que tem uma certa 
dificuldade de investir mais pro mercado de produção, nós temos algumas 
situações assim que os lotes é, são bastante, bastante morro e tal é, e uma 
outra dificuldade que é tem uma parte  de associados de agricultores que já 
tão numa, a agricultura hoje tá ficando velha, existem dados disso aí não é 
eu que to falando só, é, eu sei que dos produtores de leite não tem números 
mas deve ficar em torno de 50 anos por aí né. Então já tem gente que tá 
pensando “olha já não vou mais investir tanto, vou fica aqui nessa produção 
mesmo né” (Entrevistado CD3). 
 
O plano de atividades se preocupa em criar alternativas que garantam a 
permanência do agricultor no campo e contribuir com a continuidade da agricultura 
familiar, percebida pelos Diretores e Coordenadores como um grande problema 
social que vai afetar a sociedade como um todo.  A Cooperativa acredita que é 
necessário fazer com que o agricultor seja integrado às tecnologias disponíveis, ele 
precisa se sentir parte do processo evolutivo da sociedade.   
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(...) achamos que o nosso associado deve ter essa oportunidade de ter 
acesso a essas tecnologias. Se eles não tiver, se a família não tem esse 
acesso o que vai ser, qual é que vai ser o objetivo: pegar quanto mais antes 
e vou cair fora daqui né, pois o cara que saiu um ano daqui tá trabalhando 
de, de operário lá já tem a moto, já tem o notebook e eu que to aqui to 
nessa precariedade é importante que ele tenha acesso à esses meios de 
produção esses meios de comunicação para ele se também se sentir bem 
né na agricultura (Entrevistado CD3). 
 
Diante desse contexto, analisando as ações propostas e desenvolvidas 
destaca-se três aspectos que serviram como análise do Quadro 6 - Plano de 
Atividades: o meio ambiente; o setor econômico e as ações voltadas para área 
social.   
Constatou-se que a preocupação com o meio ambiente fica clara já no início 
do quadro quando as ações propostas envolvem o incentivo de produção de 
produtos agroecológicos, o cultivo de sementes crioulas, a proposta do plantio de 
árvores nativas, de eucalipto, o incentivo ao uso de adubo orgânico, entre outras.  
No sentido econômico é que as ações se somam na maioria, entre outras 
cita-se: a busca permanentemente de linhas de crédito para investimento nas 
propriedades dos associados, atingir um volume maior de litros de leite de 
produtores para ter um custo médio dentro do aceitável, aumentar a 
produção/industrialização, implementar, junto com a Tetra Pack, um plano de 
Marketing, garantir recursos financeiros para garantir a conclusão da ampliação da 
indústria, lançar novos produtos com a nova marca, entre outras.  
As ações voltadas para área social também são evidentes e confirmam os 
depoimentos dos dirigentes em que a maioria é para os associados. Alguns 
exemplos dessas ações são a promoção de práticas esportivas nos assentamentos 
com objetivo melhorar o relacionamento entre os associados, manter os trabalhos de 
assistência técnica através do convênio Cooptrasc/Incra dando prioridade as linhas 
de produção a serem definidas no planejamento estratégico, entre outras. Nesse 
aspecto percebeu-se uma ação direcionada ao público interno sobre a formação 
política e técnica conforme foi discutido anteriormente essa ação ocorre em partes 
na Cooperativa.   
O conceito de desenvolvimento sustentável mais utilizado “é aquele que 
atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das 
gerações futuras de atenderem suas próprias necessidades” (CMMAD apud 
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BARBIERI, 2009, p.30).  Nesse sentido Sachs (1999) aborda as principais 
dimensões da sustentabilidade e define algumas condições que as caracterizam: a 
sustentabilidade social: com objetivo de construir uma sociedade caracterizada por 
uma melhor distribuição de renda e de riqueza diminuindo as diferenças de níveis 
sociais, reduzindo a desigualdades sociais; sustentabilidade econômica: que visa à 
divisão e a gestão eficiente dos recursos, pelo fluxo regular de investimentos 
públicos e privados, a força econômica deve ser percebida por meio de critérios que 
demonstrem a lucratividade;  e a sustentabilidade ecológica: diminuindo o consumo 
de combustíveis fósseis, controle do volume de resíduos e de poluição através da 
conservação e do processo de reciclagem de energia e recursos. Incentivo a 
pesquisa com uso de tecnologias limpas, formalização de regras para uma 
adequada proteção do meio ambiente, assim como, a determinação de instrumentos 
econômicos, legais e administrativos que garantam o cumprimento das regras. 
Verificou-se que os aspectos apontados como critérios de classificação das 
ações promovidas remetem aos aspectos sustentáveis os quais estão inseridos no 
processo de autogestão.  
Os funcionários foram questionados quanto ao seu conhecimento sobre as 
ações desenvolvidas e constatou-se que ocorre principalmente através de reuniões 
com 68 incidências de respostas, conforme mostra o Gráfico 6, no entanto esse 
procedimento está claro para a maioria dos entrevistados (68). Para os demais o 
acesso a essas informações vem de outras fontes que não são especificamente do 
grupo que contempla os diretores e coordenadores.  
 
 
Gráfico 6 – Conhecimento sobre as ações  
Fonte: Pesquisa de campo (2012) 
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Portanto, verifica-se que há indícios de um processo de transparência e um 
diálogo junto aos funcionários, no entanto a comunicação não está claro, o que 
poderia ser revisto pelos Diretores e Coordenadores no sentido de ampliar a 
integração com os demais trabalhadores, no que se refere ao conhecimento das 
ações implantadas. Isso é importante porque os funcionários podem se integrar mais 
com as ações e com a Cooperativa.  
Conforme dados da pesquisa a maior parte dos funcionários afirmou 
conhecer alguns dos projetos desenvolvidos como exibe o Gráfico 7. 
 
 
Gráfico 7 – Projetos conhecidos 
Fonte: Pesquisa de campo (2012) 
 
Percebeu-se que para 21 respondentes os projetos são desconhecidos. Não 
foi possível uma relação entre as ações e os funcionários mesmo sabendo que o 
projeto dos eucaliptos, da cisterna e do gerador estão diretamente relacionados com 
o ambiente de trabalho no dia a dia e por isso estão mais próximos a eles.  As ações 
mais conhecidas estão entre as que são desenvolvidas para associados, com 
exceção do projeto do gerador que é interna a indústria.   
No entanto a pesquisa mostrou no Gráfico 8 que apenas 16% dos 
entrevistados participa de alguns desses projetos, no entanto demonstram ter 
conhecimento de tais ações, apesar de informar que conhecem mais as ações 
direcionadas aos associados do que as que estão no âmbito interno 
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Gráfico 8 – Participação dos funcionários em projetos. 
Fonte: Pesquisa de campo (2012) 
 
Isso significa que há uma interação significativa da grande maioria dos 
membros, incluindo os funcionários, com a história e desenvolvimento da 
Cooperativa com entendimento significativo do conjunto das ações desenvolvidas. 
No entanto os projetos não estão incluindo a participação da maioria dos 
funcionários. 
 
 
3.3.2 A sustentabilidade do ponto de vista dos Diretores e Coordenadores da 
Cooperativa 
 
A crise ambiental aponta para a discussão das bases estruturantes da 
racionalidade econômica.   Discutir a sustentabilidade implica em refletir sobre o 
processo de desenvolvimento que visa satisfazer as necessidades mínimas da 
população e melhorar a sua qualidade de vida. Segundo Leff (2001, p. 60): 
 
Os princípios de racionalidade ambiental oferecem novas bases para 
construir um novo paradigma produtivo alternativo, fundado no potencial 
ecológico, na inovação e na gestão participativa dos recursos; uma nova 
racionalidade social que amalgama as bases democráticas e os meios de 
sustentabilidade do processo de desenvolvimento.  
 
A sustentabilidade é como uma alternativa necessária ao restabelecimento 
da natureza na teoria econômica para as questões de desenvolvimento. É 
necessário adotar práticas ecológicas de produção que garantam a sobrevivência do 
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futuro da humanidade. No entanto, a homogeneidade desse discurso não é 
garantida, alguns interesses opostos ao proposto pelo discurso da sustentabilidade 
demonstram resistência às mudanças histórica, no sentido de “capitalizar a 
natureza” através da lógica do mercado. Desta, forma Leff (2001) acredita que a 
descentralização da economia seria o caminho para nova racionalidade ambiental 
que se baseia em estratégias opostas a mercantilização, como, no potencial 
ecológico, na justiça social, na diversidade cultural e na democracia (LEFF, 2001). 
Partindo da definição de sustentabilidade que implica em satisfazer 
necessidades atuais e preservando para o futuro os Diretores e Coordenadores 
intercalaram suas respostas entre os três aspectos: ambiental; social e econômico. 
Quando analisados separadamente, ora predominava os aspectos sociais, ora o 
econômico, ou ambiental. Para a análise dos discursos foram separadas as 
expressões das falas dos entrevistados conforme sua relação com os aspectos da 
sustentabilidade e alocadas no Quadro 7. 
 
COMPREENSÃO DE SUSTENTABILDIADE  
(Conselho Diretor e Coordenadores) 
SOCIAL 
- A origem que é do associado; 
- A sustentabilidade da cooperativa; 
ECONÔMICA 
- Produção para manter a família na propriedade; 
- Crescimento da Cooperativa; 
- Venda de produtos ecológicos; 
- Suporte técnico para manter a produção; 
- Produção sem comprometer o meio ambiente; 
- Rentabilidade com esse produto; 
- Relação de produção e oscilação dos preços; 
- Sustentabilidade da empresa no mercado; 
- Crescimento financeiro; 
- Produção, trabalhar no enxuto;  
- Tá havendo uma maior consciência e maior exigência por 
produtos que sejam adquiridos de forma sustentável. 
AMBIENTAL 
- Usar os recursos naturais de maneira racional; 
- Evitar a degradação, destruição.  
- Questão ecológica é uma necessidade; 
- Produtos ecológicos, orgânicos;  
- Não comprometer o meio ambiente; 
- Preservar com maior naturalidade;  
- Reutilizar os recursos disponíveis – água 
Quadro 7: Aspectos da compreensão sobre sustentabilidade. 
Fonte: Pesquisa de campo (2012) 
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Analisando as expressões verifica-se que elas refletem na sustentabilidade 
vinculada à origem da Cooperativa e isso está diretamente ligado com o associado. 
No aspecto social percebeu-se que o tema está posto por uma relação de 
necessidade, de dependência, de parceria com seus sócios além de integrar a isso a 
parte histórica, de experiência e solidariedade. Contudo, os Diretores e 
Coordenadores buscam no processo de autogestão da Cooperativa 
autossustentação para o desenvolvimento do sistema cooperativo implantado 
considerando toda a sua estrutura e a sobrevivência ao longo do tempo. Destaca-se 
a continuidade da Cooperativa é uma grande questão em discussão para o conjunto 
da Cooperativa. 
A compreensão de sustentabilidade passou pelas questões ambientais. São 
percebidas como uma exigência do mercado, portanto, como um fator determinante 
para se manter competitiva.  Esse comportamento reflete os escritos de Silva (2012) 
que relata que ao passar do tempo as organizações foram percebendo que aderir a 
uma gestão com aspectos sustentáveis “não reflete apenas ao cumprimento de um 
papel legal, ou moral, mas mais que isso ela propicia uma oportunidade de 
negócios” (SILVA et al, 2012, p.31).   
O consumidor da Cooperoeste, por exemplo, pode desejar saber a origem 
do leite que está consumindo e a Cooperativa está se preparando para atender 
essas demandas, por isso a Cooperativa se prepara para fazer o aproveitamento de 
100% da matéria prima que entra, no caso do leite e dos derivados, visando ampliar 
cada vez mais o mix de produtos. Assim pretende-se evitar o desperdício no novo 
processo de produção mostrando ao consumidor que há um esforço de toda a 
estrutura para o uso de toda a matéria-prima. Esse comportamento cria um novo 
valor de mercado “quanto mais o consumidor percebe o valor, maior é o preço 
praticado e o ganho da empresa” (SILVA et al, 2012, P. 32). 
Na perspectiva ambiental o discurso é colocado no sentido das ações que a 
Cooperativa desenvolve com o meio. Por exemplo, a agricultura, segundo o 
entrevistado (CD3) impacta no consumo dos recursos naturais, no entanto, a 
sustentabilidade seria no sentido de diminuir ao máximo esse impacto usando de 
mecanismos que promovam naturalmente a recuperação desse solo. Existe a 
percepção de adotar medidas para atender esse aspecto como uma necessidade 
para o uso racional dos recursos naturais, a reutilização como da água, por exemplo, 
visando à preservação.  
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Contudo a maior parte das expressões se concentra no aspecto econômico. 
Está bastante presente a relação produção – crescimento – e venda. As expressões 
marcadas nesse âmbito remetem ao mercado de alguma forma: “produção para 
manter a família na propriedade”; “produção sem comprometer o meio ambiente”; 
“venda de produtos ecológicos”; entre outras expressões.  
Dias (2010) reforça a ideia de que as organizações passam a ver na 
sustentabilidade novas oportunidades de negócios que podem lhe garantir certa 
vantagem competitiva. Como consequência observa-se a necessidade da criação de 
uma nova ética na maneira de fazer negócios. Para Leff (2001) a sustentabilidade do 
desenvolvimento econômico necessita de uma nova ordem para a sociedade urbana 
e a emergência de novas conexões que se estabelecem entre o rural e do urbano. 
Assim pode-se gerar economias sustentáveis estruturadas na capacidade produtiva 
dos princípios ecológicos, valores culturais e na gestão participativa para um 
“desenvolvimento endógeno autodeterminado”. A problemática está em gerar formas 
de alinhar as economias locais com a economia de mercado nacional e mundial, 
preservando os aspectos de cultura, da própria identidade e condições ambientais 
para promover o desenvolvimento e a integração dentro dos aspectos sustentáveis 
locais, de cada região. Para isso é preciso disseminar esta visão produtivista aos 
programas de “desenvolvimento social” que serão responsáveis para desenvolver as 
capacidades produtivas da comunidade.    
Quando questionados sobre as “ações existentes” na Cooperativa os 
entrevistados citaram algumas ações identificando-as entre os aspectos ambientais, 
sociais e econômicos as quais serão especificados a seguir. Por uma opção 
metodológica as ações serão apresentadas conforme citadas pelos entrevistados 
considerando a sua compreensão sobre o aspecto mais adequado a cada ação.  
 
 
3.3.2.1 Ações consideradas como sustentáveis no aspecto ambiental 
 
A crise ambiental surge como uma resposta ao modelo de desenvolvimento 
adotado pela sociedade produtivista. A partir de 1990 as organizações passam a 
investir mais em inovação em função das preocupações com a escassez dos 
recursos naturais que indicavam novas tendências para o mercado empresarial. As 
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organizações começam a inserir os recursos naturais, principal fonte de matéria-
prima para a industrialização, “a seus custos” (SILVA et al, 2012, p.12).  
A ECO 92 foi um dos mais importantes encontros já realizados e abordou 
novas perspectivas globais. A partir da Declaração Conjunta das Cidades e 
Autoridades Locais estabeleceu-se um compromisso para o desenvolvimento em 
harmonia com o meio ambiente através das cidades e das comunidades “para que 
elas possam adquirir e gerir os recursos necessários à implementação de suas 
estratégias de desenvolvimento sobre seus respectivos territórios” (BARBIERI, 2009, 
p. 63).  
Ë importante que as organizações reflitam sobre o processo de produção e 
reutilização dos recursos naturais. “Cada vez mais existe uma pressão política de 
governos, organizações da sociedade civil e cidadãos em geral para que empresas 
atuem de forma mais socialmente responsável” (OLIVEIRA 2008, p.9) exigindo uma 
postura transparente em suas ações.  
As ações consideradas existentes no âmbito da sustentabilidade, pelos 
Diretores e Coordenadores classificam o reflorestamento como uma delas. A ação 
de reflorestamento consiste em incentivar a plantação de eucalipto entre os 
associados para depois utiliza-lo como fonte de energia no aquecimento da caldeira. 
Essa ação foi discutida em 2009 e criada em 2010, e os motivos de sua implantação 
correspondem primeiramente à necessidade da indústria em precisar dessa matéria-
prima e como consequência disso atender a legislação ambiental (Lei n 12.651, de 
25 de maio de 2012) que estabelece uma obrigatoriedade de reflorestar a partir do 
corte além de cuidar do meio ambiente. A Fotografia 6 ilustra a implantação desse 
projeto em uma das propriedades de um associado. 
  
Fotografia 6 - Plantação de Eucalipto 
Fonte: Arquivo da Cooperoeste  
 
123 
 
 
Conforme os relatos dos entrevistados esse projeto é mais uma maneira de 
fomentar a produção e renda do associado. A formalização desta parceria entre o 
associado e a Cooperativa ocorre por meio de um contrato. A Cooperativa é 
responsável por avaliar a área de plantio, fornecer as mudas, efetuar o plantio e 
tomar os devidos cuidados com o cultivo dessa plantação por nove meses. Para os 
agricultores associados fica a responsabilidade de acompanhar as etapas realizadas 
pela Cooperativa tendo em vista que será uma empresa terceirizada responsável 
pelo plantio e o agricultor tem o compromisso de informar, casos de irregularidades 
que possam ocorrer. Após os nove meses o agricultor assume a responsabilidade 
da plantação, mas continua sendo assessorado pelos técnicos. As despesas com o 
plantio, custeadas pela Cooperativa serão restituídas em lenha a partir do corte da 
madeira. No momento da pesquisa o valor da muda era de R$ 2,00, multiplicado 
pelo número de mudas sobreviventes no período dos nove meses quando foi 
entregue ao proprietário se determina o valor a ser restituído a Cooperativa, em 
metros cúbicos de madeira. Como exemplo, em um dos contratos examinados foi 
salvo 2.000 mudas de eucalipto em um hectare de terra, a produção de lenha que 
exceder a quantidade a ser restituída a Cooperativa é do agricultor podendo dar o 
destino que achar conveniente.  
Como benefícios compreende-se que atende a legislação pertinente para a 
aquisição de lenha como fonte de energia, para os associados porque fica com parte 
da madeira e a comunidade porque há os responsáveis pelo plantio, corte, 
transporte, entre outros. O investimento é de aproximadamente R$ 2.500,00 por 
hectares, sendo uma das principais dificuldades em realizar o programa. Além disso, 
a falta de cuidado com as plantas, principalmente no início do cultivo e a 
necessidade de um retorno financeiro imediato por parte dos associados são 
preocupações da Cooperativa tendo em vista que o retorno será efetivado em 
aproximadamente 5 anos. O investimento até agora foi de R$ 140 milhões 
custeados por meio de financiamento. Após o corte do eucalipto ele é estocado no 
pátio da Cooperativa conforme a Fotografia 7. 
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Fotografia 7 - Estoque de lenha para queima. 
Fonte: Desenvolvida pelo autor (2012). 
  
Contudo, a utilização da plantação do eucalipto para reflorestamento, do 
ponto de vista ambiental é motivo para questionamentos. Existem pesquisadores 
que apontam para os aspectos negativos que envolvem o cultivo dessa espécie e 
defendem a plantação de espécies nativas como a bracatinga, por exemplo, que 
poderia substituir o eucalipto. A espécie nativa interage com o ecossistema como 
parte do processo natural do ambiente, enquanto que a espécie exótica é a que foi 
colocada pela primeira vez em local distante da sua região natural (LIMA, 1996). 
Esse é o caso do eucalipto, por não fazer parte do sistema natural “pode promover 
alterações fisionômicas dos ecossistemas, levando as populações nativas à perda 
de espaço e ao declínio genético” (SILVA e CORONA, 2010, p.10).  
Por outro lado, existem estudos que lançam olhares favoráveis ao plantio 
dessa espécie principalmente pelo ponto de vista econômico. O uso em escala 
comercial é consequência da sua dinâmica, de fácil adaptação ao ambiente, capaz 
de produzir matéria-prima que se adéqua as necessidades da indústria em tempo 
considerável e substitui, em grande parte, o consumo de madeira que antes era 
centrado nas espécies nativas (DOSSA, 2005).  
Do ponto de vista ambiental essa ação é, portanto, motivo para 
questionamentos, mas não cabe aqui aprofundar essa discussão. O que se pretende 
nesse momento é compreender o olhar dos Diretores e Coordenadores sobre essa 
ação, já que eles a consideram como sustentável. Ao refletir sobre o processo que 
envolve a Cooperativa, os produtores, o que fizeram plantio e o corte, a compra e o 
uso da madeira como obtenção da energia para abastecer a caldeira da fábrica são 
indícios de um processo sustentável da Cooperativa. Além disso, não é pensado nas 
propriedades como monocultura, mas sim como uma possibilidade agregada as 
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demais culturas já existentes. Essa ação demonstra a criação de um processo 
cíclico que se sustenta, aproveitando terrenos declivosos que dificultam o cultivo de 
outras culturas e que ainda geram uma fonte de renda para o agricultor sem avançar 
para a exploração das florestas nativas, aliviando a pressão exercida pelo mercado 
e pela legislação ambiental.  
Outra ação considerada sustentável refere-se a compra de um gerador de 
energia, a diesel, implantado no final de 2011. Foi uma iniciativa da Cooperativa 
para melhorar a produtividade, pois nos períodos compreendidos entre 18:00 e 
22:00 horas em que o consumo de energia da cidade era de uso intenso havia 
quedas frequentes de luz. Foi construída uma estrutura especialmente preparada 
para sua instalação e seu funcionamento. O acesso a esse espaço, Fotografia 8, é 
restrito, só sendo permitido com autorização. 
 
       
Fotografia 8 - Gerador 
Fonte: Desenvolvida pelo autor (2012) 
 
Cada vez que havia uma ocorrência de queda de energia as máquinas da 
produção se desligavam e assim por um período de 4 horas seguidas não poderiam 
ser religadas e antes que fossem, era necessário efetuar a limpeza delas. Isso 
implicava no consumo maior de água, pois esse processo ocorria com frequência e 
todos os equipamentos deveriam ser lavados antes de iniciar o processo 
novamente. Essa ação é sentida no âmbito da economia de água, mas por outro 
lado representou uma grande redução na conta de energia, o que tornou essa ação 
viável. O investimento foi de aproximadamente R$ 1.100.000,00, valor conseguido 
por meio de financiamento e já representa uma economia mensal na conta de 
energia equivalente a R$ 80.000,00, suficiente para que o investimento se pague em 
alguns meses. A energia gerada é de 2.000 kwa/h, sobre o consumo do diesel em 
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torno de 10 a 15 mil litros por mês isso varia em função do uso do equipamento que 
é habitual no entanto, varia as horas trabalhadas. “Eu creio que diesel é poluente, 
mas eu não sei, como é um sistema, deve ser mais moderno que não gere tanta 
poluição” explica o entrevistado C1. A princípio, é desconhecida a possibilidade ou 
não de poluição ou não por conta do uso desse equipamento, é preciso uma 
investigação mais minuciosa sobre a utilização desse equipamento. Por outro lado 
notou-se que nessa ação pode se ver tantos aspectos econômicos com a diminuição 
do custo da energia que vai absorver ao passar do tempo o investimento feito, além 
da redução do gasto da água que também pode ser vista como um aspecto 
ambiental uma vez que a quantidade utilizada na lavagem dos equipamentos está 
sendo controlada.   
Outra ação ambiental citada é a produção de leite a base de pasto, 
considerada uma ação ambiental, consiste no trabalho de orientação para o produtor 
efetuar os procedimentos necessários que lhe garantam uma produção de maior 
qualidade e com menos trabalho.  
 
(...) é sustentável, até porque o leite hoje é uma das poucas atividades que 
é possível trabalhar sem nenhum pingo de agrotóxico. E isso reflete na 
qualidade do leite porque na verdade é cultivado o pasto e as vacas elas 
vão no pasto. Não tem esse negócio de estar colhendo e cortando levando 
o pasto, as vacas vão no pasto e inclusive ela só vem pro estábulo pra 
ordenhar. E daí  essa também é uma questão de preocupação com o bem 
estar animal, hoje se tu pegar esses grandes produtores tem os tal de fristal 
que eles falam a vaca nem consegue se mexer ela fica parada direto, por 
isso que em outras épocas teve aquela história da vaca louca e tal o animal 
é submetido a uma condição assim, e nesse caso não o animal fica no seu 
habitat natural (Entrevistado CD3). 
 
Para isso é preciso trabalhar com pastagens perenes, nesse sistema o 
agricultor pode planejar suas atividades e dependendo do manejo que o agricultor 
faz esse modelo de pastagem pode ficar até oito anos sem ser plantada “quando o 
inverno mata a grama o agricultor pode fazer uma semeadura sobre ela e ela brota”. 
Esse sistema comparado ao de pastagens anuais em que é necessário plantar 
sementes de inverno e no verão demanda menos trabalho, o custo é menor e não 
ocasiona a degradação do solo. O investimento é baixo e a Cooperativa, com o 
programa de adubo orgânico que mantém, subsidia 50% do custo do adubo para os 
associados.  
Por fim dentro das ações citadas como sustentáveis está o tratamento de 
efluentes, um projeto ambiental que é realizado. É um processo que faz o tratamento 
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da água usada no processo de produção. A água é devolvida para o rio com o nível 
de pureza dentro de padrões estabelecidos pela legislação. No entanto, esse é um 
procedimento obrigatório regido por lei, não sendo uma ação que partiu de seu 
interesse, mas sim que é obrigada a fazê-la. A Fotografia 9 ilustra como é a 
disposição das duas lagoas que atuam no tratamento. 
 
 
        
Fotografia 9 -  Lagoas de tratamento 
Fonte: Desenvolvida pelo autor (2011)   
 
Nesta mesma linha ambiental foram mencionados novos projetos que estão 
sendo criados a partir de novos investimentos ligados também ao meio ambiente: 
Melhorar o sistema de tratamento de efluentes - isso implica no tratamento físico 
químico flotação, desidratação e secagem do lodo. Esse projeto está sendo criado 
em função do aumento da capacidade produtiva da Cooperativa, como 
consequência é preciso criar condições para que o sistema de tratamento tenha 
capacidade para atender a essa nova demanda e ocorra de forma mais rápida que o 
modelo atual tem capacidade de tratar. Outro aspecto relevante é de que nesse 
novo sistema o lodo gerado em uma das fases do tratamento será aproveitado em 
forma de adubo e disponibilizado aos associados por preços acessíveis. Com a 
implantação desse projeto os beneficiados são a Cooperativa, os associados que 
terão acesso ao adubo de qualidade com menor custo e o meio ambiente pela 
devolutiva da água com qualidade.  
A água é muito importante no processo de industrialização do leite, o seu 
consumo na indústria é de aproximadamente quatrocentos mil litros de água por dia, 
em média, sendo que para cada litro de leite produzido é gasto um litro de água. 
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Devido a dificuldades pela escassez de água a Cooperativa necessita com muita 
frequência buscar esse recurso em rios e açudes da região, com terceiros.  
 
(...) como nós não temos aqui pouco recurso aqui, então nos vizinhos onde 
que tem a gente paga para utilizar essa água né. (...) vem principalmente de 
rios e de açudes. (...) acho que é importante utilizar a água de superfície né, 
é preciso fazer um tratamento mas a gente faz esse tratamento  agente 
capta essa água trata pra utilizar e depois tem que tratar novamente pra 
devolver (Entrevistado CD3). 
 
O tratamento dessa água, coletada e transportada pelos caminhões pipas, é 
feito na Cooperativa, a água chega é descarregada em um tanque com várias 
divisórias para remoção das partículas e sujeiras como mostra Fotografia 10, depois 
é bombeada para as caixas e segue com o tratamento até atingir a qualidade ideal 
para o seu uso. 
       
 
Fotografia 10 - Descarga e tanques para o tratamento da água. 
Fonte: Elaborada pelo autor (2012) 
 
Nessa perspectiva foi criado o projeto da Cisterna que pretende a captação 
da água da chuva para sua reutilização. Esse projeto começou a ser desenvolvido 
em março de 2012 e prevê o armazenamento da água em um reservatório para 
depois ser usada na lavagem dos caminhões no pátio, entre outras situações. Com 
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a instalação de cisterna que faça a coleta da água nas áreas de coberturas 
aproximadamente de 10 mil m2 de telhado da estrutura física da Cooperativa para 
aproveitá-la no processo de produção. Esse projeto está em fase de análise de 
recursos para financiamento junto ao BNDS.  
A aquisição futura de um equipamento chamado No-break também foi citada 
como uma ação ambiental. Consiste em um aparelho que funciona como uma 
espécie de bateria e dará sustentação aos equipamentos da produção nos casos de 
oscilação de energia devido à grande sensibilidade das máquinas de produção que 
podem ser danificadas. Nesse projeto estão previstos gastos em torno de 2 milhões 
de reais que serão obtidos em forma de financiamento. Esse projeto parece não ter 
relação com a área ambiental ao menos diretamente, mas indiretamente pode-se 
comparar ao mesmo problema sobre o desligamento das máquinas e depois é 
preciso efetuar a limpeza dos mesmos que implica no consumo de água. Acredita-se 
que essa futura aquisição também contemple o aspecto econômico tanto na 
economia de água como na manutenção dos equipamentos. 
Os projetos na área ambiental, os já existentes e os que ainda serão 
desenvolvidos, demonstram não ser um reflexo de preocupação direta com os 
problemas ambientais. Tratar os efluentes, reduzir consumo de energia e água está 
diretamente ligado ao desejado aumento da produção e a economia financeira, bem 
como, as obrigações de atendimento à legislação ambiental. Já a instalação da 
cisterna pode estar relacionada com a frequente falta de água que ocorre na região. 
Por muitas vezes é necessário comprar água de terceiros o que acarreta em 
aumento de custos. Pode ser que essa ação demonstre uma preocupação com a 
falta de água que ocorre hoje e tem representação nos aspectos econômicos, no 
entanto ela pode demonstrar uma preocupação ambiental.  O projeto do No-break 
parece estar mais voltado ao aspecto econômico do que para o ambiental, pois se 
refere à manutenção e o zelo de equipamentos instalados na indústria, no entanto, é 
uma mudança tecnológica que melhora a eficiência no uso dos recursos naturais.  
Barbieri (2011) acredita que as políticas ambientais precisam estar 
direcionadas na prevenção dos danos ambientais sem influenciar necessariamente 
na competitividade das organizações. “É necessário impedir a degradação ambiental 
emergente por meio de instrumentos de comando e controle, incluindo medidas 
administrativas e judiciais. Sem esses instrumentos a Terra provavelmente já estaria 
inabitável” (BARBIERI, 2011, p. 80). Nesse sentido, além das políticas públicas, as 
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inovações tecnológicas são grande aliadas das organizações na busca por soluções 
nos processos e métodos de gestão tanto para melhorar, diminuir e até mesmo 
impedir a degradação ambiental. Percebe-se a pressão das políticas públicas para o 
cumprimento da legislação ambiental e a busca da Cooperativa por tecnologias mais 
adequadas que possam contribuir com as ações para resolução de problemas 
ambientais. 
 
3.3.2.2 Ações consideradas como sustentáveis no aspecto social 
 
No Brasil, as ações consideradas sustentáveis no âmbito social ganham 
forças a partir de 1990 através do surgimento de entidades do terceiro setor (não 
governamentais), institutos de pesquisa e empresas sensibilizadas com o tema 
conforme explica Silva et al (2012). Aos poucos as organizações de ordem 
capitalista começam a assumir um posicionamento mais ativo nessa perspectiva, 
adotando ações de caráter social não só como uma “obrigação social” mas como 
estratégias de mercado através de ações comunitárias (MARTINELLI et al, 1997, p. 
81). O Grupo de Institutos, Fundações e Empresas12 (GIFE) estabelecem que:  
  
As práticas de investimento social são de natureza distinta e não devem ser 
confundidas nem usadas como ferramentas de comercialização de bens 
tangíveis e intangíveis (fins lucrativos), por parte da empresa mantenedora, 
como são, por exemplo, marketing, promoção de vendas ou patrocínio, bem 
como políticas e procedimentos de recursos humanos, que objetivam o 
desenvolvimento e o bem estar da própria força de trabalho, portanto no 
interesse da empresa (GIFE, 2012). 
 
As organizações precisam estabelecer critérios que possam justificar as 
iniciativas destinadas ao campo social, para não serem “batizadas de marqueteiras”, 
ou seja, fazer das ações sociais realizadas um apelo sobre as pessoas para 
satisfazer interesses econômicos, particulares (MARTINELLI et al, 1997, p. 85). Por 
outro lado o GIFE (2012) acredita ser merecido que o retorno ao investimento social 
seja um maior valor agregado junto a imagem da organização.  
                                            
12
 “O GIFE é uma rede sem fins lucrativos que reúne organizações de origem empresarial, familiar, 
independente e comunitária, que investem em projetos com finalidade pública. Sua missão é 
aperfeiçoar e difundir conceitos e práticas do uso de recursos privados para o desenvolvimento do 
bem comum, contribuindo assim para a promoção do desenvolvimento sustentável do Brasil, por 
meio do fortalecimento político-institucional e do apoio à atuação estratégica dos investidores sociais 
privados. Além disso, o GIFE também organiza cursos, publicações, pesquisas, congressos, Grupos 
de Afinidade, Painéis Temáticos, Debates e outros eventos” (http://www.gife.org.br). 
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As ações sociais citadas como existentes já iniciam destacando a origem da 
empresa, pois, ela vem dos movimentos sociais conforme o histórico já apresentado 
e isso por si só já se torna um forte elemento no aspecto social. A empresa como 
uma organização social, precisa levar em consideração os grupos de interesse com 
os quais matem relações, sejam clientes, funcionários fornecedores, governo 
sociedade, entre outros. A Cooperativa depende dos associados, dos agricultores, 
por isso a preocupação com a sustentabilidade do produtor é constante para que ele 
continue, ele se mantenha lá na agricultura “é um esforço no sentido de combater o 
êxodo rural que na verdade sem associado não tem Cooperativa né” (Entrevistado 
CD2).  
Foi destacado também o projeto que envolve o menor aprendiz implantado 
em 2009, relativo a contratação de menores na condição de aprendizes, em parceria 
com o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI. Essa parceria é 
formalizada através de um contrato entre a Cooperativa e o aprendiz. Os jovens têm 
de 14 a 18 anos e ficam na indústria durante quatro horas, na parte da manhã, de 
segunda a sexta-feira e a tarde por mais quatro horas eles vão para a estrutura do 
SENAI onde permanecem estudando no curso de Aprendizagem Industrial em 
Fabricação e Conservação de Alimentos, em vigência no período da pesquisa. 
Todos os jovens que participam desse programa ganham uma remuneração mensal 
e recebem todos os direitos trabalhistas, previdenciários e benefícios que tem 
direito. Aos alunos cabe cumprir os horários determinados tanto no trabalho como 
nas aulas do curso, bem como cumprir com as normas e regulamentos da 
Cooperativa enquanto estiverem prestando serviços. A duração é de dois anos para 
cada turma ingressante. 
Esse projeto é realizado em função da Lei N° 10.097/2000 que torna esse 
processo obrigatório. Uma vantagem é que existe a possibilidade de descobrir 
talentos para contratação efetiva ao término de cada temporada. Desde que a 
Cooperativa acessou o programa, outubro de 2009 a agosto de 2012 participaram 
34 aprendizes, sendo que desses, 20 foram efetivados após o término da 
aprendizagem. Atualmente o programa mantém em média 11 aprendizes que 
corresponde a 5% do total de funcionários cumprindo o percentual mínimo que 
determina a legislação que é de 5% a 10%.  
A adoção desse programa inicialmente é uma pressão externa imposta por 
uma legislação que obriga essa adesão. Ela está no campo social pois envolve 
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jovens da sociedade e proporciona a oportunidade de profissionalização. No entanto 
ela também está para o campo econômico, no sentido que o seu não cumprimento 
pode gerar transtornos financeiros, além de refletir em uma imagem negativa da 
Cooperativa para a sociedade ao tentar resistir a essa pressão. Ainda nesse caso 
ressalta-se para a possibilidade de contratação de mão de obra treinada ao final do 
curso o que reflete em ganhos na produtividade, mais uma vez favorecendo no 
âmbito econômico. 
Outro projeto bastante citado foi do projeto 100 litros de leite dia. Tem como 
objetivo aumentar a produção de leite da propriedade para 3000 litros ao mês. O 
benefício tem reflexo para o associado que vai gerar maior renda, para o transporte 
que vai coletar mais matéria-prima em um mesmo percurso e para a Cooperativa 
que vai obter mais matéria-prima aumentando a produção. O investimento ainda não 
está previsto, pois, varia conforme as necessidades de melhorias de cada 
propriedade, “se não houver um esforço, um empenho da Cooperativa para que eles 
consigam chegar ali depois dali eles conseguem é caminha sozinho eles não vão 
conseguir chegar, essa é a nossa avaliação” (Entrevistado CD7). Quanto às 
dificuldades em implantá-lo destacam-se a resistência dos produtores em aderir ou 
seguir as instruções do programa, as condições físicas das propriedades dos 
associados e dos recursos financeiros que serão adquiridos através de 
financiamentos. A equipe técnica é responsável pelo desenvolvimento dessa ação 
tendo em vista que estão em contato permanente com os produtores em suas 
propriedades. Sua aplicabilidade está sendo testada, a partir de um projeto piloto 
como foi denominado. O projeto piloto, iniciado em 2012, contempla a seleção de 30 
propriedades a partir de alguns critérios como: ser associado, ter uma produção de 
até 2000 litros mês, estar adimplente junto a Cooperativa, entre outros. Posterior a 
essa seleção os técnicos necessitam avaliar com detalhes a estrutura necessária 
(pastagem, adubo, ureia, etc.) para que essa propriedade tenha condições de 
chegar ao objetivo principal de produzir 100 litros/dia. O prazo para atingir a meta de 
produção de 100 litros de leite por dia foi estipulado em 2,5 anos. O 
desenvolvimento desta ação nas propriedades será acompanhado e avaliado 
constantemente pelos técnicos e pela diretoria da Cooperativa.  
Uma das problemáticas enfrentadas pela Cooperativa ao fomentar os 
produtores associados é com relação à concorrência. Um dos entrevistados falou do 
risco relacionado ao incentivo sobre o aumento de produção dos produtores porque 
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depois que eles atingirem uma média considerada boa eles podem passar a ser 
assediados pelas outras empresas que oferecem valores incompatíveis com os 
praticados para ganhar o produtor.   
 
Nós temos uma política de diferenciação de preço mas ela não é acentuada 
até por toda essa discussão da Cooperativa então existe uma política de 
pagamento diferenciado mas não tão diferenciado e aí esses produtores 
maiores eles acabam sendo assediado com proposta maiores de 
pagamento (...) (Entrevistado CD2). 
Na implantação desse projeto tanto o transportador, como o produtor 
recebem um importante auxílio para aumentar e melhorar suas condições de vida o 
que representa um aspecto social. Por outro lado é preciso considerar aspectos 
econômicos se destacam tanto positivamente como negativamente. Quer dizer, o 
aumento da produtividade na propriedade vai refletir em benefícios para a 
Cooperativa, pois a sua produtividade também vai crescer. No entanto, pode haver 
uma pressão da concorrência na tentativa de abarcar essa produção e tira-la da 
Cooperoeste o que é um risco e pode acontecer, haja visto que a pequena produção 
é menos visada, ao contrário quando esse produtor eleva sua produção desperta o 
interesse da concorrência.  
O Projeto Novilha também foi citado como sustentável no aspecto social, 
proposto e iniciado em 2008 é uma das ações para aumentar a produção de leite 
nas propriedades, a aquisição desses animais por parte dos produtores garante 
produção de leite de melhor qualidade. É um dos poucos projetos direcionados para 
sócios e não sócios. A Cooperativa financia a compra e o produtor poderá pagar em 
48 ou até 52 vezes com a própria produção de leite. Esse projeto possui um valor 
médio de 400 mil reais em financiamento e só depende da aceitação do produtor 
para fazer a aquisição. 
Esse caso se identifica com o anterior, no âmbito social o sentido do 
incentivo para melhorar a produtividade e ter melhores condições de vida, mas isso 
está relacionado ao econômico no sentido de que a Cooperativa se beneficia com o 
aumento da sua produção melhorando seu retorno financeiro. 
Outro projeto desenvolvido é a feira da Melancia da uva e da Bezerra é um 
evento a nível regional, acontece desde o ano 2000. No início era um evento anual e 
partia de uma ação voluntária da Cooperativa, mas com o passar dos anos foi 
tomando proporções maiores. Atualmente, a feira é realizada a cada dois anos no 
parque de exposição FAISMO. Tem duração de aproximadamente três dias e a 
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última feira, 2010, reuniu mais de 30 mil pessoas. Por conta desta proporção a feira 
conta com o apoio de entidades como MST, MPA, CONSAD (movimento da 
economia solidaria), a Cooperativa de crédito Rural – Cresol.  A Cooperativa solicita, 
ainda, o envolvimento de funcionários com as atividades da feira, pois necessita de 
muita mão de obra para a realização do evento. O próximo evento está marcado 
para fevereiro de 2013.  A Fotografia 11 ilustra a produção de melancia para a feira. 
 
   
Fotografia 11 – Produção de Melancia para a feira 
Fonte: Cooperoeste (2010) 
 
Os trabalhos de organização do evento se iniciam com bastante 
antecedência, é formada uma comissão e distribuídas as tarefas como: cuidar do 
financeiro, da infraestrutura, contratar shows, organizar o festival da canção, 
organização dos expositores e de seus produtos. Os expositores trazem produtos 
confeccionados de forma bem artesanal, como queijo, pão caseiro, bolachas, 
artesanatos, e outras mercadorias oriundas do plantio como abóboras, uvas, 
mandioca, enfim diversas outras variedades.  A Fotografia 12 mostra alguns dos 
expositores que participaram da última feira. 
Os recursos para a concretização do evento ficam por conta de 
patrocinadores, grupos de fornecedores de produtos à Cooperativa incluindo bancos 
como o BNDES e da própria Cooperativa que investe recursos quando necessário.  
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Fotografia 12 – Expositores Feira da Melancia da Uva e da Bezerra 
Fonte: Cooperoeste (2010) 
 
O objetivo é envolver e integrar o produtor e buscar alternativas de renda 
diversificando a sua produção. As famílias que querem produzir melancia para a 
feira se cadastram no programa junto à Cooperativa e recebem as instruções 
corretas sobre o plantio e os cuidados com a produção. No momento da colheita 
desses produtos a Cooperativa compra dos produtores inscritos no programa todas 
as unidades que tiverem o peso a cima de 10 quilogramas. As demais, o produtor 
pode escolher o que pretende fazer enquanto que a Cooperativa recolhe todas as 
unidades selecionadas no campo e leva para a feira. Nos dias do evento é cobrada 
uma taxa de entrada dos visitantes, na última feira o valor cobrado foi de R$ 3,00, e 
assim todo o público pode degustar melancia à vontade. A Fotografia 13 mostra 
imagens da última feira realizada. 
 
 
         
Fotografia 13- Feira da Melancia da Uva e da Bezerra 
Fonte: Cooperoeste (2010) 
Uma dificuldade neste evento está em conseguir a participação dos 
agricultores com os produtos, a organização da estrutura da feira e a obtenção de 
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recursos para isso. Contudo, a Cooperativa acredita que todos os envolvidos, sendo 
a própria Cooperativa, os associados e os expositores que trazem produtos da 
agricultura familiar e a comunidade em geral são beneficiados pela feira. 
Esse evento da Feira da Melancia tem uma forte ligação com o social no 
sentido de que fomenta a produção do associado promovendo a oportunidade de 
melhoria nas condições de vida; abre espaço para a socialização dos associados, 
produtores da agricultura familiar e comunidade em geral; é um espaço cultural de 
afirmação de princípios cooperativistas. 
Outro projeto relacionado ao aspecto social envolve doações em forma de 
patrocínios tanto em dinheiro como em produtos doados a instituições conforme 
descrito no Quadro 8. Já tem algum tempo que a Cooperativa desenvolve esse 
trabalho que emergiu da necessidade de um posicionamento mais ativo que 
refletisse como auxílio social e ao mesmo tempo como divulgação da marca.  
 
Entidades Doações em Produtos Doação em R$ 
Toldo (escola de esporte) 3 caixas de leite 200,00 
Joni Gool (escola de futebol) 4 caixas de leite 1.000,00 
Sicoob (agência bancária) 2 caixas de leite  - 
Assoc. Desportiva – GBA (vôlei) 
2 caixas de leite integral 
2 caixas de bebida láctea 
4 caixas de terrinha 
200,00 
Gol de Bico (escola de futebol) 2 caixas de leite integral 200,00 
Bugre d`Oeste (escola de futebol)  -  300,00 
Abasmo (associação) 2 caixas de leite integral 200,00 
Maclee (Gráfica editora – fornecedor) 
2 caixas de leite integral 
6 caixas de bebida láctea 
1 caixa de terrinha 
-  
Paróquia Anchieta 
3 caixas de leite  
3 caixas de bebidas láctea 
- 
Caps – Centro de recuperação 
(saúde prefeitura) 
2 baldes de nata 
2 caixas de leite integral 
2 caixas de bebida láctea 
- 
Conselho Tutelar – SMO 2 caixas de leite integral - 
Agropecuária Terra Viva 1 caixas de leite integral - 
APAE – Anchieta  
2 caixas de leite integral 
2 caixas de bebida láctea 
1 balde de creme 
- 
Quadro 8 - Relação de patrocínios mensais 
Fonte: Cooperoeste (2012) 
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Além dessas instituições que recebem essas doações mensalmente a 
Cooperativa também contribui com eventos ocasionais que ocorrem na comunidade 
local. Verificou-se vários incentivos a escolas que promovem esporte. 
 
(...) na verdade assim, que as crianças de baixa renda tenham um local pra 
treiná que não fique uma coisa só pra poucos que tem condições, então a 
gente procura desenvolver esse tipo de programa (...) e pros associados eu 
acredito que os programas que a gente desenvolve de melhoramento nas 
comunidades a gente tem contribuído com programas de incentivo ao 
esporte também nas comunidades dos associados, contribuído com 
canchas de bocha, campo de futebol (...) (Entrevistado CD3). 
(...) os alunos e os beneficiados que vão nas escolinhas são crianças de 
baixa renda com muita dificuldade econômica. Então na verdade é social 
porque você tá incentivando o esporte consequentemente a criança nesse 
período ela taria tirando da rua que poderia ter outras influencias fazendo 
outras coisas e pode ser prejudicial né e por outro lado o benefício da 
Cooperativa é que tem a divulgação (Entrevistado CD2). 
  
A partir das descrições do Quadro 8 - Relação de patrocínios mensais 
elegeu-se uma das instituições para ser visitada, buscando conhecer o efeito dessas 
contribuições e a sua efetividade. Para isso escolheu-se a escola de futebol Joni 
Gool, Fotografia 14, bastante citada pelos entrevistados e por ser a que recebe 
maior contribuição da Cooperativa. 
 
         
Fotografia 14 - Escola de futebol Joni Gool/Terra Viva 
Fonte: Elaborada pelo autor (2012) 
 
A escola Joni Gool e a Cooperativa possuem uma parceria desde o ano 
2000. A partir de uma necessidade em função de ordem legal para o recebimento de 
doações foi criada a Associação dos Amigos da Joni Gool – AAMJOGOOL que é 
responsável por cuidar das equipes que disputam campeonatos estaduais e 
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nacionais. A escola já possui uma estrutura própria, professores formados na área e 
concentra seu trabalho no treinamento de meninos para atuarem em até 3 
categorias – sub 15, 17 e 20. Tem na Cooperativa seu principal patrocinador e 
investe a doação em dinheiro nas competições estaduais e nacionais de seus atletas 
com faixa etária entre 15 a 18 anos. As doações que são em forma de produtos são 
usadas para complementar o lanche dos atletas, ou são levadas para as 
competições onde os atletas entram em quadra com o produto da Cooperoeste 
divulgando a marca Terra Viva. Em contrapartida a escola de futebol adota filhos de 
funcionários para treinarem gratuitamente que atualmente totalizam 15 crianças. 
Além disso, a Joni Gool adota alunos com baixo poder aquisitivo, que não podem 
pagar pela mensalidade, e os mantém em treinamento. Essa seleção se dá em 
parceria com as escolas municipais e estaduais, sendo que os diretores das escolas 
indicam os alunos para as vagas.  Por ser uma escola competitiva participa de vários 
campeonatos em diversos níveis e divulga a marca da Cooperativa.   
A Cooperativa tem conhecimento de que o consumidor está se 
condicionando a adquirir produtos e serviços de organizações que produzam de 
forma socialmente responsável e isso é reforçado por Silva (2012) que acredita que 
o consumidor está se tornando mais criterioso na escolha de seus fornecedores.  
 
3.3.2.3 Ações consideradas sustentáveis no contexto econômico 
 
O desenvolvimento capitalista estimulou fortemente as mudanças que 
caracterizaram o mundo moderno. Considerado um instrumento da modernidade, o 
capitalismo propõe no um crescimento pautado na propriedade privada dos meios 
de produção, do trabalho assalariado, da intensificação da produção, do acúmulo de 
capital, entre outras. As indústrias passaram a se desenvolver e a impulsionar a 
economia.  Nesse modelo de desenvolvimento o lucro é considerado um fim e um 
meio. Ë um fim no sentido de que o lucro no final de um período é sinal de saúde 
financeira da empresa e isso reflete em prestígio por parte de investidores e 
credores e é considerado meio no sentido de ser uma forma essencial de 
acumulação de capital para o capitalista.  
Giddens (1991) propõe uma classificação aos dois lados da sociedade, 
sendo um, o lado das oportunidades e o outro lado sombrio, com poder destrutivo 
dos meios de produção sobre o meio ambiente. O lado que se refere às 
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oportunidades foi fortemente destacado pelos fundadores clássicos da sociologia, 
como Marx e Durkheim apud Giddens (1991) que já previam grandes preocupações 
na era moderna, no entanto eles acreditavam que esse novo período traria mais 
aspectos positivos os quais superariam os aspectos negativos. 
No entanto destaca-se que os aspectos econômicos são predominantes na 
sociedade capitalista, pois sempre se acreditou que a partir dele se traria os 
benefícios sociais.  
Inicialmente foi mencionado pelos entrevistados o fato da Cooperativa tornar 
o agricultor capaz de ter autonomia financeira, sendo esse um projeto que está 
arraigado nas diretrizes da Cooperativa, faz parte do seu grande objetivo a ser 
alcançado a longo prazo. É importante que a Cooperativa articule mecanismos que 
possibilite o desenvolvimento do assentado para que ele continue investindo na 
produção de leite, produção essa da qual depende a Cooperativa, portanto nesse 
processo ambos são beneficiados. O problema mais difícil nessa empreitada é de 
enfrentar a resistência do associado para mudanças sugeridas no desempenho das 
atividades e a busca por recursos para financiar os projetos parece estar presente 
em quase todos os projetos. 
Outra ação desenvolvida pela Cooperativa no âmbito econômico é o 
financiamento de resfriadores em que todos os associados tiveram acesso ao 
crédito para adquirir o equipamento. O resfriador é extremamente importante em 
uma propriedade de produção de leite, pois matem o leite em uma temperatura 
baixa ao ponto de evitar a proliferação de bactérias fazendo com que o produto se 
mantenha em condições ideais até que o caminhão de transporte faça a coleta, isso 
faz com que o produtor não tenha perdas na produção. Essa é uma ação que já se 
estabilizou, ou seja, atualmente todas as propriedades que trabalham com o leite já 
possuem um resfriador. O valor do equipamento varia entre R$ 2.500,00 a 8.000,00 
reais, que a Cooperativa financia em até 50 meses. Esse projeto atingiu todos os 
associados, agora as aquisições que ocorrem são pela necessidade de trocas por 
estarem danificados pelo uso ou por ter maior capacidade de armazenamento. Foi 
uma iniciativa da Cooperativa tendo em vista a necessidade de estruturar o produtor 
associado. 
O projeto de produção de pepinos é uma iniciativa da Cooperativa, que 
consta no plano de atividades desde o ano 2000 agregada ao incentivo à produção 
agroecológica e vai aparecer com mais intensidade no ano de 2005 quando a 
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Cooperativa se propõe a incentivar e garantir a industrialização do pepino em 
conserva. É mais uma das alternativas que está se apostando para aumentar o seu 
mix e proporcionar aos assentados mais uma alternativa para compor a sua renda 
através do fornecimento da matéria-prima, incentivando as famílias. A 
industrialização do produto é feita na cidade de São José do Cedro em Santa 
Catarina na estrutura do INCRA que era usada por uma das Associações que deram 
origem a Cooperoeste e que hoje está extinta, então a Cooperativa mantém um 
contrato de aluguel com o INCRA para usar a estrutura transformada em indústria de 
pepinos, conforme ilustrado na Fotografia 15. Esse projeto viabiliza cerca de 40 
famílias que atuam na produção de pepino e fornecem para a Cooperativa só nos 
períodos de safra. Já existe uma articulação do conselho diretor para fomentar mais 
essa produção tendo em vista que esse produto tem uma boa saída no mercado, 
além disso, trazer outras opções de plantio como, por exemplo, da mandioca que 
embalada a vácuo tem uma boa durabilidade e não exige um trabalho habitual 
permanente e pode ser produzida sem agrotóxico. 
 
      
Fotografia 15 – Cultivo de pepinos para conserva, São José do Cedro, SC. 
Fonte: Arquivo Cooperoeste  
 
O cultivo de pepinos tem grande relação com o aspecto econômico, pois 
instiga a produção para além do próprio consumo. É uma oportunidade de aumentar 
a renda das famílias que aderirem ao programa e ao mesmo tempo reflete no 
aspecto produtivo da Cooperativa, que tem a oportunidade de aumentar o seu mix 
de produtos. Outro fator relevante do programa é que pode ser cultivado de forma 
ecológica, que reflete em benefícios tanto para quem o cultiva como para quem irá 
consumir. 
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 Percebeu-se que atuar nessa perspectiva de cultivar produtos de forma 
ecologicamente correta está imbuído no discurso dos diretores e coordenadores 
sobre a compreensão de sustentabilidade. 
Como ações econômicas a serem implantadas as referências foram a 
ampliação da fábrica e a ampliação do mix de produtos para o mercado. Essas são 
ações que se complementam e estão em destaque no plano de atividades da 
Cooperativa desde 2005. Quanto à ampliação das estruturas da fábrica já houve em 
2010 uma ampliação e agora se pretende investir em mais equipamentos na 
indústria e, além disso, adquirir equipamentos para montar uma queijaria na mesma 
estrutura o que reflete em uma das ações que pretende aumentar o mix de produtos. 
Isso é visto como uma necessidade pela Cooperativa, pois a maior parte das 
atividades está concentrada no leite. A ideia é utilizar toda a matéria-prima sem 
descartar resíduo, e gerar vários subprodutos do leite para um aproveitando 100%. 
Isso vai gerar maior produção e renda para a Cooperativa. Para a sociedade vai 
refletir em mais oportunidade de empregos, maior consumo de matéria-prima, 
portanto os produtores de leite terão oportunidade de investir mais nas suas 
propriedades. A equipe do transporte também será beneficiada, pois coletará mais 
produtos e na mesma proporção terá que transporta-lo aos mercados. As 
dificuldades se concentram no financiamento, na burocracia desse processo. 
As ações citadas como sustentáveis foram classificadas de acordo com as 
respostas (diretores e coordenadores) e alocadas conforme os aspectos 
determinados pelos respondentes. O fato de muitas vezes se compartimentalizar os 
dados pode tender a uma análise desconectada da realidade, não propiciando 
evidenciar as relações de complexidade que estão imbuídas no processo que é 
híbrido de relações (RAYNAUT, 2000). No entanto essa foi uma escolha para 
organizar metodologicamente as respostas. 
No panorama geral dessas ações constatou-se que apesar de hora tender 
mais para um dos aspectos, na maioria dos casos elas possuem caráter duplo e/ou 
triplo quer dizer, que não se limita em apenas um dos aspectos, mas, se relaciona 
com os outros. Isso é positivo, favorece a sustentabilidade, porque a dinâmica do 
desenvolvimento sustentável requer cada vez mais ação que ao mesmo tempo 
estejam levando em conta as múltiplas dimensões do desenvolvimento.  
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No entanto ressalta-se que a predominância é do aspecto econômico, o que 
de certo modo reflete no discurso dos Coordenadores e Diretores o que implica que 
também pensam assim, na maioria de suas iniciativas.  
De certo modo, os gestores também pensam assim, na maioria de suas 
iniciativas sociais, mas o que mudaria se considerássemos o econômico sob a ótica 
da sustentabilidade? 
Sachs (2008, p. 13) explica que o “desenvolvimento, distinto do crescimento 
econômico, cumpre esse requisito, na medida em que os objetivos do 
desenvolvimento vão bem além da mera multiplicação da riqueza material”. O 
crescimento apesar de ser uma condição necessária para o desenvolvimento não 
representa garantia de uma vida melhor para todos.  
O desenvolvimento sustentável estimula a busca por soluções que 
contemple as dimensões propostas por ele. A força, o trabalho com escalas 
múltiplas de tempo e espaço desarticulam as estratégias do economista 
convencional, suprimindo o capitalismo selvagem obtido através de exploração 
social e ambiental desmedida (SACHS, 2008). 
 
 
3.4  ANÁLISE DA SUSTENTABILIDADE A PARTIR DOS INDICADORES DO 
INSTITUTO ETHOS 
  
O princípio da sustentabilidade está presente na crise que se estabelece 
entre o modelo de desenvolvimento da sociedade moderna e os mecanismos 
utilizados para promovê-lo. A crise ambiental propõe questionamentos sobre os 
paradigmas do crescimento econômico que deixa de considerar os aspectos 
ecológicos. Portanto essa discussão permeou a sociedade civil, o Estado e o 
mercado.  
 “O discurso da sustentabilidade busca reconciliar os contrários da dialética 
do desenvolvimento: o meio ambiente e o crescimento econômico” (LEFF 2001, p. 
26), isso proclamaria o crescimento econômico como um processo sustentável, 
firmado em mecanismos do livre mercado como meio de garantir o equilíbrio 
ecológico e a igualdade social. O princípio da sustentabilidade surge como resposta 
à ruptura da “razão modernizadora” e como possibilidade de construção de uma 
nova racionalidade produtiva que se baseia no potencial ecológico e em novos 
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sentidos de civilização a partir da diversidade cultural do gênero humano, ou seja, a 
“reapropriação da natureza e reinvenção do mundo” LEFF (2001, p. 31).   
A partir dessas reflexões o presente trabalho pretende relacionar as ações 
desenvolvidas pela Cooperativa com os pressupostos de sustentabilidade 
apresentados pelo Instituto Ethos. Apesar de terem sido estabelecidos para 
organizações que atuam no modelo convencional da economia e gestão a proposta 
deste trabalho foi de repensar esses indicadores e adaptá-los para serem aplicados 
em uma organização em que o modelo de economia e de gestão são alinhados aos 
pressupostos da economia solidária.  
Os indicadores de sustentabilidade representam um conjunto de 
instrumentos de medição que possibilitam estabelecer uma tendência que a 
organização possa apresentar mediante a análise de suas ações no processo de 
gestão. O uso de indicadores como forma de mensuração visa assessorar os 
gestores na tomada de decisão fornecendo subsídios para a criação e organização 
de ações a serem desenvolvidas pela organização.  
De acordo com o Instituto, a sustentabilidade depende do equilíbrio entre as 
atuações econômicas, sociais e ambientais e são debates já incorporados nos 
discursos da maioria das organizações.  A missão do Instituto consiste em mobilizar 
e auxiliar as empresas a gerir seus negócios de forma socialmente responsável, 
tornando-as parceiras no debate e na construção de uma sociedade voltada mais 
para os aspectos da sustentabilidade, na compreensão e incorporação de ações que 
promovam o desenvolvimento social, econômico e ambiental.  
 
As ações – tanto no âmbito local, regional, nacional ou internacional – são 
cada vez mais necessárias para a manutenção do bem-estar da 
humanidade. A consciência global é fundamental no processo de 
preservação do meio ambiente e do patrimônio cultural, na promoção dos 
direitos humanos e na construção de uma sociedade economicamente 
próspera e socialmente justa. As empresas, adotando um comportamento 
socialmente responsável, são poderosas agentes de mudança para, 
juntamente com os Estados e a sociedade civil, construir um mundo melhor. 
(...) Ao adicionar às suas competências o comportamento ético e 
socialmente responsável, a iniciativa privada conquista o respeito das 
pessoas e das comunidades que são impactadas por suas atividades, e o 
resultado é o reconhecimento da sociedade às suas atitudes (INSTITUTO 
ETHOS). 
 
A responsabilidade social, as questões do meio ambiente e os aspectos 
econômicos estão alinhados a uma grande discussão no contexto deste trabalho. 
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Justamente porque são aspectos que estão sendo adotados pelas organizações, 
tornando a sustentabilidade cada vez integrada ao mundo empresarial. Através 
dessa nova postura empresarial acredita-se que sejam desencadeadas novas 
perspectivas que apontem para um mundo economicamente mais próspero, 
socialmente mais justo e ambientalmente mais preservado. Contudo, a partir dos 
escritos do Instituto Ethos sobre indicadores é que serão analisadas as informações 
descritas a seguir, obtidas nas entrevistas com os Coordenadores (8) e no 
questionário aplicado aos funcionários (112) dos diversos setores da Cooperativa. 
Ressaltando que para os questionários os respondentes poderiam escolher mais 
que uma alternativa para cada questão. Destacam-se as subcategorias analíticas 
deste trabalho representadas por valores transparência e governança; público 
interno; meio ambiente; fornecedores; consumidores/clientes; comunidade e 
governança.  
 
3.4.1 Valores e transparência 
  
No que se refere a valores transparência e governança de maneira geral a 
Cooperativa demonstra ter uma estrutura de valores princípios voltadas para as 
pessoas, ressaltando para o coletivo “só ela (a Cooperativa) por si, ela não 
consegue sobreviver se não tiver todos unidos em prol dela” (Entrevistado C7). 
Como definição de valores além da história da Cooperativa, a ética e a 
confiabilidade, foi citada a palavra qualidade. Essa, que também está inserida na 
descrição da missão da Cooperativa e aparece na pesquisa com os funcionários 
conforme o Gráfico 9. 
 
Gráfico 9 – Opinião dos funcionários sobre os valores 
Fonte: Pesquisa de campo (2012) 
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Para os funcionários a definição de valores passa principalmente pela 
palavra “qualidade”, com maior incidência de respostas (92). Seguida pela história 
da Cooperativa e a cooperação (74). As respostas que traziam a lucratividade como 
um dos valores representam 33 incidências, o que significa que a lucratividade não é 
divulgada como um principal valor dentro da Cooperoeste.  
A qualidade apontada com grande incidência representa cerca de 82% das 
respostas pode fazer referência a busca da Cooperativa em proporcionar melhor 
qualidade de vida às pessoas, através da inclusão social e do desenvolvimento 
sustentável, oferecendo a sociedade produtos com qualidade e também no sentido 
da valorização do trabalho. Entretanto, os valores e princípios são como bases 
sólidas na cultura da Cooperativa e refletem nas ações por ela desenvolvidas e isso 
é percebido pelos funcionários o que fortalece as repostas dos Coordenadores. 
Srour (2000), explica que é através dos valores e das regras de comportamento 
apresentadas pelas pessoas ou organizações que se estabelece a ética, sendo que 
esta serve como sustentação dos compromissos adotados pelas organizações 
perante a sociedade. Para o Instituto Ethos os valores devem estar enraizados com 
a missão social que a organização se propõe e isso parece claro para a 
Cooperativa.  
A missão da Cooperativa visa proporcionar melhor qualidade de vida às 
pessoas, através da inclusão social e o desenvolvimento sustentável, organizando a 
produção e oferecendo produtos de excelente qualidade para toda a sociedade. 
Percebe-se que a missão está relacionada as respostas dos Coordenadores e 
funcionários, a missão “é uma referência básica à razão de ser da empresa, seu alvo 
existencial, para o qual convergem todas as ações” (CHIAVENATO e MATOS, 2002, 
p. 4). É a partir dos valores de uma organização que devem ser estabelecias as 
estratégias de ação do empreendimento.  
A interação desses valores com os funcionários é de grande relevância. No 
caso da Cooperativa essa ocorre desde a contratação dos funcionários quando é 
feito um momento de integração com explicações sobre os princípios e 
funcionamento da Cooperativa. Além disso, ela ocorre por meio da conduta, das 
atitudes no dia a dia durante o trabalho, na realização de reuniões e palestras com a 
participação de pessoas externas à Cooperativa, debates, além disso, houve relatos 
de encontros eventuais promovidos fora da Cooperativa, com confraternizações a 
exemplo da festa junina.  
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O Gráfico 10 mostra que 64 funcionários, verificaram a interação dos valores 
em avaliações constantes nos funcionários confirmando as informações dos 
Coordenadores. Nesse sentido, o Instituto Ethos acredita que é necessário e 
importante desenvolver técnicas para efetuar essa comunicação e motivar a 
participação dos funcionários.  
 
 
Gráfico 10 - Interação dos valores 
Fonte: Pesquisa de campo (2012) 
 
Quanto aos setores da sociedade que a Cooperativa considera importante e 
que tem relação mais direta foram citados os consumidores com ênfase como sendo 
“bastante” importante (Entrevistado C4). Ênfase também para fornecedor 
evidenciando os fornecedores do leite, os concorrentes também receberam certo 
grau de importância, o poder público e sindicatos. Destaca-se aqui uma ocorrência 
sobre um aspecto mais geral de relação entre a Cooperativa e a relevância dada aos 
fornecedores regionais buscando valorizar os fornecedores que estão próximos a 
Cooperativa e sempre que possível adquirir insumos de empresas próximas ao invés 
de buscar fora da região.   
É importante para a Cooperativa manter relações com seus stakeholders, 
isso porque eles acabam influenciando no comportamento da Cooperativa e 
influenciando nos negócios. No entanto percebe-se o consumidor recebe uma 
grande importância e isso pode estar relacionado com a questão anterior que tratou 
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dos valores e a palavra “qualidade” foi mencionada. O fornecedor, especificando 
“fornecedor de leite” que representa o pequeno produtor do campo e o associado e 
isso reflete ao outro valor de peso para a Cooperativa que é da sua própria história e 
da importância do leite como matéria-prima para manter a Cooperativa. E por fim os 
concorrentes que podem atrapalhar em alguns momentos, mas são fundamentais 
para que a Cooperativa se reinvente, se motive e se desenvolva além de que alguns 
de seus concorrentes também são parceiros e que se presta serviços a eles. Como 
por exemplo, de utilizar sua capacidade de produção ociosa para industrializar e 
embalar leite para outras empresas, concorrentes, o que acontece com certa 
frequência.   
Ao tratar de problemas gerais ou específicos no âmbito interno constatou-se 
que são tratados inicialmente com o coordenador e o diretor responsável pelo setor. 
Em caso de não haver uma solução e a questão tomar maiores proporções a 
questão passa a ser tratada junto com o conselho diretor e dependendo da situação 
pode chegar a ser discutida em assembleia geral, como foi o caso por exemplo da 
participação dos funcionários nos lucros da Cooperoeste. Quanto aos problemas 
relacionados com a concorrência, segundo os Coordenadores é o Conselho Diretor 
que atua mais diretamente.  
A relação da Cooperativa com o concorrente é a distância, não há uma 
relação direta de parceria ou de conflitos. Os concorrentes estão presentes na 
captação do leite onde tem em média 20 empresas atuando na mesma região, 
disputando fornecedores, além de outras pequenas queijarias que utilizam da 
mesma matéria-prima. Quanto ao mercado para a venda do produto já 
industrializado a concorrência aumenta e a Cooperativa se ajusta a essas condições 
focando em seus clientes, como por exemplo, Carrefour, Walmart entre outras, 
trabalhando dentro do seu planejamento. 
Já com relação aos concorrentes na hora da compra da matéria-prima de 
acordo com as respostas dos Coordenadores procura-se trabalhar com os 
produtores que estão agregados, com quem já mantém um vínculo de fornecimento 
de matéria prima, não demonstrou essa política de avançar junto aos agricultores 
que fornecem leite para as concorrentes para torna-los seus fornecedores. Isso pode 
de certa forma justificar suas ações que investe em programas que estimulam o 
aumento da produção nas propriedades dos associados para onde são voltados a 
maioria dos projetos desenvolvidos. Para os produtores não associados, também 
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são criadas algumas ações as quais os produtores podem aderir, mas sempre com 
intuito de obter um aumento na produção.   
Nesse sentido o Instituto Ethos determina que a Governança Corporativa é 
um fator de grande relevância para a organização socialmente responsável, pois 
estabelece um grau de confiança com as partes interessadas. Torna necessária a 
adoção concreta de critérios para definir questões sociais e ambientais do negócio, 
além de estabelecer como regra considerar as preocupações e opiniões dessas 
partes interessadas para as discussões em que elas tenham algum tipo de 
envolvimento. 
Isso parece ocorrer, internamente, apesar das discussões serem mais 
setorizadas, percebe-se que há um diálogo continuo em busca de repostas para os 
problemas, do coordenador para os funcionários e do coordenador para o conselho 
diretor e também dos Diretores para os funcionários.  
Sobre a elaboração de relatórios dos aspectos sociais e ambientais os 
Coordenadores informaram que não são elaborados. No entanto, o balanço social 
de uma organização, explica o Instituto Ethos, deve deixar clara a forma de gestão, 
os resultados alcançados, os investimentos realizados, bem como as metas para o 
futuro. Como o sistema de Cooperativa se pauta pela prestação de contas dentro de 
um processo transparente acredita-se que ela tem esses registros de ações, no 
entanto não estão sendo percebidas como parte do balanço social. É importante 
fazer o registro das ações de responsabilidade social desenvolvidas. A Governança 
Corporativa é um fator de grande relevância para a organização socialmente 
responsável explica o Instituto Ethos, pois estabelece um grau de confiança com as 
partes interessadas. Tachizawa (2012) comenta que através do balanço social é que 
evidencia as ações realizadas junto à comunidade ou os stakeholders, considerando 
aqui todas as partes interessadas que possam influenciar com opiniões ou ações na 
organização. Quanto ao desenvolvimento de relatórios dos aspectos econômicos a 
Cooperativa desenvolve, mas com a finalidade de ter o seu controle financeiro e isso 
sempre é feito no final de cada mês e divulgado internamente nas reuniões com os 
Coordenadores e nas assembleias anualmente.  
 
3.4.2 Público interno  
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Esse tema entra discute sobre o público interno, a responsabilidade da 
organização em respeitar os direitos dos trabalhadores. Como já mencionado a 
Cooperativa possui 230 funcionários entre filhos de sócios e não filhos de sócios que 
atuam nos mais diversos setores da Cooperativa.  
 Quanto à participação dos funcionários no processo de gestão ficou claro 
que existe parcialmente, obedecendo aos níveis hierárquicos.  O contato mais direto 
está centrado nos Coordenadores com o conselho diretor. Conforme já mostrado 
neste trabalho (Figura 7, p. 89) os Coordenadores, atuam mais direto entre os 
funcionários e o conselho diretor.  
Evidenciou-se também à participação de empregados em sindicatos e 
quanto a essa participação, por parte da Cooperativa, não há restrições, segundo os 
Coordenadores. Existem membros do sindicato que são funcionários e a 
Cooperativa sede espaço interno para o diálogo entre o sindicato e os trabalhadores 
filiados, mesmo sendo uma minoria dos funcionários.  
 
A gente tem aí são 8 a 10 funcionários que são filiados ao sindicato né, de 
230, então é bem insignificante. Mas existe, a Cooperativa não, ela não 
busca se envolver, cabe ao colaborador definir se ele tem interesse, se ele 
acha que ele vai ter um benefício maior se filiando ao sindicato, 
participando. (...) A gente tem dentro desses filiados nós temos uma pessoa 
que participa que é delegado regional lá do sindicato que representa os 
trabalhadores aqui (Entrevistado C6). 
 
Esse comportamento que não impõe empecilhos para os funcionários que se 
envolvem com o sindicato pode estar relacionado com o histórico da Cooperativa 
que também se alicerçou nos movimentos sociais. Quanto ao baixo índice de 
pessoas associadas pode se referir ao fato dos funcionários saírem do trabalho 
cooperativo para a CLT que trouxe muitas regras para os trabalhadores os quais 
discordaram dessa migração, mas aceitaram por ser a única alternativa. 
A organização socialmente responsável busca o alinhamento de seus 
interesses aos dos trabalhadores, portanto favorece a participação dos funcionários 
com sindicatos. A Cooperativa está se adaptando a esse modelo que envolve os 
sindicatos para discutir os interesses de seus funcionários, tendo em vista que 
anteriormente os interesses eram discutidos dentro da Cooperativa pelos próprios 
funcionários/associados sem intermediação de terceiros.  
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As questões da criança e do adolescente segundo os Coordenadores estão 
embasadas na Lei N° 10.097/2000. A Cooperativa não contrata menores, mas 
oferece oportunidades através do programa “Menor Aprendiz”, programa já 
explicado na discussão anterior, que de certa forma é uma ação instituída por lei. Ao 
efetuar esse trabalho a Cooperativa cumpre a lei, e ao mesmo tempo está auxiliando 
na educação e na profissionalização desses jovens, o que é visto de forma positiva 
pelo Instituto Ethos. 
Quanto à conduta nas questões da diversidade da sociedade em relação a 
sexo, cor, religião entre outras, não apresentou qualquer tipo de preconceito. Os 
Coordenadores explicam que não atuam sobre qualquer fator que possa discriminar 
alguém, e que a capacidade pessoal de cada um é o fator mais relevante, afirma o 
coordenador (C8 e C7).  Além disso, pode-se ressaltar as vagas destinadas para 
portadores de deficiência, mesmo sendo uma obrigatoriedade instituída por lei 
constatou-se a efetividade desse programa.  
Atua com programa de inserção social profissional para deficientes através 
da oferta de cinco vagas, sendo essas também para o cumprimento da legislação 
especificada no artigo n°. 93 da LEI N°. 8.213 DE 24 de JULHO de 1991. As 
empresas que tiverem a proporção de 201 (duzentos e um) a 500 (quinhentos) 
funcionários está obrigada a preencher 3% (três por cento) dos seus cargos com 
beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas. 
Observando a disposição dessa lei verificou-se que é preciso disponibilizar o total de 
sete vagas para o cumprimento dessa exigência segundo o número atual de 
funcionários. De maneira geral a Cooperativa está dando oportunidade para as 
pessoas que apresentam determinadas limitações, para estarem atuando no 
mercado de trabalho. No momento da pesquisa haviam apenas 4 vagas preenchidas 
e segundo os laudos consultados as deficiências apresentadas eram auditivas e 
físicas. 
Para o Instituto Ethos a organização deve prezar pela valorização da 
diversidade sem qualquer tipo de discriminação no processo de recrutamento, 
acesso a treinamentos, remuneração, avaliação ou promoção de seus empregados. 
As oportunidades devem ser iguais a todos, devendo dar atenção especial aos 
membros de grupos que comumente são discriminados na sociedade. 
A política de remuneração, benefícios e carreira, como já mencionada 
anteriormente, está sendo estruturada na Cooperoeste, é um processo recente que 
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vem se estabelecendo após o fechamento da cooperativa de trabalho. Essa 
iniciativa demonstra atenção aos seus funcionários, oferecendo condições claras de 
crescimento dentro da Cooperativa, além de outros benefícios oferecidos aos 
funcionários. O Instituto Ethos acredita que é importante que a organização veja 
seus funcionários como parceiros, e adote políticas de remuneração, benefícios e 
carreiras com ênfase nas competências de seus funcionários e investindo no seu 
desenvolvimento profissional.  
Para as questões de saúde e segurança do trabalho tem um setor específico 
desde 2009, o qual promove ações no sentido de prevenir acidentes de trabalho, 
regular o uso correto de EPI’s e atender a todas as especificações contidas nas 
Normas que regulam esse processo, com a supervisão do Técnico em Segurança 
do Trabalho, contratado efetivo da Cooperativa além de parcerias estabelecidas 
entre instituições como o SESI que fornece serviços nessa área e reforça o trabalho 
nessa área. Contudo, conta com a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – 
CIPA, e está criando o comitê de ergonomia conforme a NR 17 “mas não existe que 
eu saiba uma obrigatoriedade da constituição de um comitê, mas por interesse da 
Cooperativa até mesmo para melhorar as questões de saúde dos trabalhadores” 
explica o entrevistado (C6). Outra iniciativa é a formação de um grupo para trabalhar 
com pilates, que é um conjunto de exercícios para relaxamento e alongamento, esse 
grupo ainda está sendo montado de acordo com o interesse dos funcionários, pois 
terão que efetuar uma contribuição para participar, mas segundo o coordenador (C6) 
a maior parte será subsidiada pela Cooperativa. Essa iniciativa foi do departamento 
de RH. 
 
É novo isso pra nós, nós começamos a por em prática faz é, uns dois anos 
três anos, estamos engatinhando ainda no negócio, tem muita coisa pra ser 
colocada ainda na parte de segurança. Muitos itens ainda a ser, mas a parte 
de segurança de equipamentos de uso individual e coletiva isso já tá bem, 
já tá bem claro pras pessoas já tá bem consolidado pras pessoas a 
necessidade do uso né (Entrevistado C7). 
 
 Apesar da resistência de alguns funcionários quanto ao uso de EPìs, está 
sendo investindo nessa área e se propõe ultrapassar as exigências mínimas 
estabelecidas pela legislação, o que mostra a conscientização da importância desse 
trabalho tanto para a Cooperativa como para o funcionário. Conforme mostra o 
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Gráfico 11 (p.157), 93 dos respondentes reconhecem a exigência do uso de EPI`s 
pela Cooperativa reiterando as afirmações dos Coordenadores. 
Conforme o Instituto Ethos a organização deve manter sempre suas 
intenções, seus objetivos, alinhados aos interesses dos funcionários, portanto a 
busca por padrões internacionais no que se refere a relações de trabalho é positiva 
e as certificações sobre cuidado com saúde, segurança e condições de trabalho são 
ferramentas apropriadas para seguir como referência.    
A atuação da Cooperativa junto aos recursos humanos não prioriza auxílio 
financeiro para a formação acadêmica de seus profissionais. A Cooperativa optou 
por investir em cursos profissionalizantes direcionados na especialização de funções 
específicas desempenhadas nos setores e não mostrou indícios de que investe em 
formação de nível superior. Mesmo assim, reconhece a relevância do ensino, da 
educação e está valorizando isso no sistema de administração de cargos salários. 
No entanto, não deixa de incentivar seus funcionários a manterem seus estudos, 
através do diálogo e da orientação para formações em áreas que estejam ligadas ao 
laticínio e que atendam às necessidades da Cooperativa, como técnico em 
alimentos, eletromecânica para a manutenção, agropecuária para atuar no campo 
enfim, as orientações seguem nessa direção. É importante o comprometimento da 
organização com investimento na capacitação e desenvolvimento profissional de 
seus empregados, explica o Instituto Ethos. A organização deve dar apoio a projetos 
que instiguem a criação de novas ocupações, fortalecendo a empregabilidade para a 
comunidade com que se relaciona. Nesse sentido a Cooperativa não deixa de atuar 
na profissionalização do funcionário apesar de incentivar uma formação específica, 
segundo seus interesses. 
Diante da necessidade de redução de pessoal, a Cooperativa não costuma 
fazer demissões imediatas. Prova disso são os relatos já apresentados 
anteriormente sobre dois momentos de dificuldades em que foi pressionada a adotar 
certas medidas. No entanto, a demissão foi adotada para uma das situações sendo 
o último dos critérios. Em outra situação a Cooperativa conseguiu administrar o 
problema e evitar a demissão criando o banco de horas para os funcionários.   
Com essas ações verifica-se a preocupação com o futuro de seus 
funcionários. As demissões de pessoal não devem ser utilizadas como primeiro 
recurso de redução de custos e nesse caso não foram usadas, no entanto quando 
foi necessário fazer, realizou-as com responsabilidade, estabelecendo critérios para 
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executá-las. Essas ações efetivadas procuram evitar demissões estão em acordo 
com os princípios do Instituto Ethos sobre esse tema. 
A Cooperativa é considerada como uma empresa nova segundo os 
entrevistados, e apresenta um quadro onde 92% dos funcionários têm até 40 anos 
de idade não chegando a ter efetivamente questões sobre aposentadorias. “A única 
coisa que a empresa faz é pagar pras pessoas e elas contribuir lá com o governo 
pra ter a aposentadoria delas” conta o entrevistado (C7). No entanto, a Cooperativa 
se mostrou como uma empresa prestativa em fornecer orientações e 
encaminhamentos para a aposentadoria de seus funcionários.  Contudo, fica claro 
que o pedido de aposentadoria ainda não é uma atividade rotineira, mas que precisa 
ser pensada e estruturada buscando meios de complementação previdenciária para 
diminuir o impacto da aposentadoria no nível da renda, além de instigar a 
participação dos aposentados em seus projetos sociais como explica o Instituto 
Ethos.  A organização socialmente responsável assume obrigações com o futuro de 
seus funcionários, e a aposentadoria é uma das formas que esse compromisso está 
representado.  
Contudo, verifica-se predominantemente a preocupação com o público 
interno pelas atitudes e ações que possibilitam a Cooperativa atuar de forma mais 
sustentável.  Procura cumprir todas suas obrigações e que em alguns momentos dá 
indícios de que ultrapassa suas obrigações para fazer algo a mais no que se refere a 
segurança e saúde do trabalhador. Instiga no funcionário o interesse em permanecer 
na equipe oferecendo incentivos através do plano de cargos e salários. Preza pela 
valorização da diversidade, atua na segurança e saúde do trabalho. No entanto não 
oferecem incentivos financeiros para bolsas de estudo, mas cobra isso de seus 
funcionários e incentiva-os politicamente. Zela pelo remanejamento e não pela 
demissão imediata dos funcionários.  
 
3.4.3 Meio ambiente  
 
Para gerenciar seus impactos ambientais a Cooperativa atua no tratamento 
dos resíduos: de efluentes líquidos que são resíduos lácteos e de produtos químicos 
utilizados na higienização das máquinas, dos caminhões, entre outros. Atenta ao 
cumprimento da legislação pertinente. Os resíduos líquidos são tratados e a 
qualidade desse tratamento é mensurada através de análises químicas feitas 
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periodicamente para acompanhar esse processo, pois a água depois de tratada 
precisa estar dentro das normas estabelecidas para ser devolvida a natureza 
conforme Legislação do CONAMA 357 de 2005. Os resíduos sólidos tanto os 
gerados pela industrialização como os oriundos dos setores administrativos do dia a 
dia são terceirizados para reciclagem.   
Quanto aos recursos naturais mais utilizados cita-se a água e a madeira. A 
madeira é de reflorestamento de eucalipto que atende a legislação ambiental e já foi 
detalhado anteriormente. Nessa questão da queima verificou-se um amontoado de 
cinzas fora da fornalha que são os resíduos da queima de madeira e que ainda não 
foi realizada uma ação eficiente para reutilizá-la. Quanto a água, é um recurso 
escasso devido ao uso em grandes quantidades, e a Cooperativa tem mais 
dificuldade para conseguir.  
Foi observada a instalação de um gerador de energia para usar em horário 
específico na produção, no entanto, não foi possível compreender se há danos 
ambientais e quais seriam eles já que é utilizado o óleo diesel como combustível. 
 
Do ponto de vista da legislação, os Coordenadores comentam que a 
Cooperativa pratica ações suficientes para evitar problemas ambientais. Do 
ponto de vista da empresa atender a legislação nas suas especificidades 
significa estar além do processo. “Cumprindo a legislação a empresa fica 
tranquila, não poluindo o meio ambiente e não causando danos a 
sociedade” complementa o entrevistado (C7). 
 
Opera no gerenciamento dos impactos ambientais alinhada ao que prevê a 
legislação. Internamente, procura envolver seus funcionários incentivando-os a 
apoiar o programa de reciclagem, externamente há o programa de reflorestamento 
que pode ser entendido como um programa de apoio a preservação ambiental, uma 
vez que ela não está derrubando a mata nativa. O Instituto Ethos explica que a 
organização consciente de sua responsabilidade ambiental deve manter relações 
com os órgãos de fiscalização que priorizem a ética e a dinâmica no sentido de 
melhorar o sistema de proteção ambiental, o que tem ocorrido na Cooperativa. 
Ressalta-se que é preciso investigar sobre as possíveis ocorrências que possam 
afetar o meio ambiente a partir do uso do gerador de energia o que ainda é 
desconhecido pela Cooperativa. Para o Instituto Ethos a tomada de consciência para 
as questões ambientais é fundamental para uma atuação pró-ativa a favor do meio 
ambiente.  
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No entanto no que se refere a sensibilização da população quanto aos 
desafios ambientais decorrentes da atividade humana não promove ações nesse 
sentido. De acordo com os relatos dos Coordenadores ocorre uma parceria, 
eventualmente com a Tetrapak, que desenvolveu trabalho sobre reciclagem nas 
escolas do município. Além disso, a Cooperativa também apoia essas ações junto 
ao MST para realizar trabalhos nos assentamentos e orientação para os associados. 
Destaca-se que não é uma iniciativa da Cooperativa, ela acaba participando junto 
com o movimento “existem linhas dentro do movimento que lidam só com essa parte 
ambiental palestras cursos que, na comunidade no bairro promove palestras, traz 
palestrantes sobre impacto ambiental, para educação ambiental em parceria com o 
MST nos assentamento” explica o entrevistado (C1).  Ainda trata de temas como, 
uso de agrotóxicos e da preservação de fontes de água. As ações do movimento 
são para instrução aos assentados e a Cooperativa atua de forma indireta nos 
assentamentos reforça o entrevistado (C6). 
A Cooperativa não deixa de ter uma conduta positiva nesse aspecto porque, 
mesmo que indiretamente ela busca aceitar parcerias com fornecedores e também 
atua junto ao MST para trabalhar essas questões ambientais voltadas mais para os 
associados, que é uma preocupação constante em assessorá-los. No entanto, é 
preciso que a Cooperativa se observe como uma empresa que precisa também dar 
uma orientação para a sociedade. O coordenador (C7) já percebeu a importância de 
um projeto voltado para a sociedade trabalhar os temas de poluição, meio ambiente 
na sociedade é importante “eu acho que isso vai ser uma necessidade de 
implantação por que (...) hoje o trabalho é mais fechado em cumprir as legislações”. 
Para o Instituto Ethos é papel da organização ambientalmente responsável 
apoiar e desenvolver ações, campanhas, projetos e programas educativos que 
fortaleçam a educação ambiental, direcionados tanto ao público interno como ao 
público externo à organização, ou seja, na sociedade como um todo.  
Contudo, além das grandes ações mencionadas verificou-se que a 
Cooperativa desenvolve ações para controlar desperdícios internos. Isso pode estar 
relacionado diretamente à diminuição de custos e consequentemente aumento de 
lucros em função dessa redução.  
Para esse tema percebeu-se que as ações ambientais são promovidas em 
grande parte pela Cooperativa. A legislação ambiental é a principal guia das ações 
que são praticamente cumpridas na sua totalidade. No entanto, há alguns aspectos 
156 
 
 
que podem ser averiguados como o destino que poderá ser dado para as cinzas da 
fornalha, o impacto ou não do uso do gerador e a criação de ações ambientais 
voltadas também para a comunidade. Por fim acredita-se que a Cooperativa está 
atendendo em parte as premissas do Instituto Ethos. 
No ambiente interno da Cooperativa existem ações e procedimentos com 
objetivo de prevenir e reduzir danos ambientais como incentivos a redução de 
consumo de energia, água, e material expediente. Além disso, o lixo seco é 
encaminhado para o processo de reciclagem. Além disso, são incentivados 
procedimentos simples para alertar os funcionários no dia a dia como desligar a luz 
quando sair do ambiente, reutilizar folhas nos dois lados pra impressão, trazer o 
copo de casa para o cafezinho, entre outros.  É importante destacar aqui que o valor 
pago pelo terceirizado ao lixo seco reciclável produzido é direcionado para a 
Associação dos funcionários. 
Compreende-se que a Cooperativa desenvolve ações para controlar 
desperdícios. Isso pode estar relacionado diretamente à diminuição de custos e 
consequentemente aumento de lucros em função dessa redução. Os funcionários 
são envolvidos nesse processo que visa além da redução dos custos uma 
responsabilidade sobre os recursos desperdiçados. O Instituto Ethos coloca que a 
organização ambientalmente responsável deve atuar com cautela no que se refere a 
entradas de seu processo produtivo, entre elas o que é comum a todas as 
organizações são: a energia, a água e os insumos usados para a produção ou 
prestação de serviços e a diminuição reflete na redução do impacto ambiental.  
Buscou-se através da entrevista com os funcionários evidenciar as respostas 
dadas pelos coordenadores sobre a redução dos recursos utilizados conforme 
mostra o Gráfico 11. Para 93 entrevistados a Cooperativa exige o uso de EPI como 
já foi destacado ao analisar o público interno, para 55 ela gera incentivos para 
redução ao consumo de energia. Para 52 entrevistados os cuidados estão 
direcionados ao melhor uso dos equipamentos e de materiais no sentido de reduzir 
custos. Incentiva a redução do consumo de água (44), de material expediente (31). 
No sentido de orientar para melhor uso de equipamentos e materiais para reduzir os 
danos ao meio ambiente foram 45 incidências. Outra informação destacada no 
gráfico por 43 funcionários foi de que a Cooperativa possui processos de destinação 
adequada de resíduos produzidos no setor. No entanto só 8 responderam que a 
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Cooperativa possui condições de medir, monitorar e controlar os aspectos 
ambientais. 
 
Gráfico 11 – Cuidados realizados nos setores 
Fonte: Pesquisa de campo (2012) 
 
O Gráfico 11 apresenta diversas informações os cuidados realizados nos 
setores de trabalho e a percepção dos funcionários sobre as atividades ambientais 
desenvolvidas, havendo equivalência nas respostas entre os funcionários e os 
coordenadores. 
Percebeu-se que as ações ambientais são promovidas em grande parte pela 
Cooperativa. A legislação ambiental é o principal guia das ações que são 
praticamente cumpridas na sua totalidade. No entanto, há alguns aspectos que 
podem ser averiguados como o destino que poderá ser dado para as cinzas da 
fornalha, o impacto ou não do uso do gerador e a criação de ações ambientais 
voltadas também para a comunidade. Por fim acredita-se que a Cooperativa está 
atendendo em parte as premissas do Instituto Ethos. 
 
3.4.4 Fornecedores 
 
Pensando nas parecerias da Cooperativa com fornecedores percebeu-se 
que os fornecedores de matéria-prima (leite) são vistos como parceiros, no entanto, 
os fornecedores dos demais insumos como embalagens, produtos químicos entre 
outros mantém uma relação de mercado que privilegia a qualidade, o preço e o 
prazo dos produtos.  As relações entre a Cooperativa os fornecedores estão mais 
estabelecidas para comerciais do que para parcerias, o que demonstra uma 
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preocupação com foco nos produtos ou serviços oferecidos, com exceção da 
Tetrapak que mantém parceria, incluindo palestras, etc. Para o Instituto Ethos a 
organização deve conscientizar-se de seu papel no fortalecimento da cadeia de 
fornecedores. Inclui a análise de critérios de contratação e gerenciamento como 
exigência do cumprimento da legislação trabalhista, utilização de mão de obra 
infantil e o relacionamento com funcionários terceirizados. Há casos em que a 
Cooperoeste também atua na contratação de serviços terceirizados para realizar 
atividades como de publicidade, de manutenção de equipamentos, de transporte da 
matéria-prima, entre outras. E as condições desse relacionamento com esses 
fornecedores terceirizados são estabelecidas através de um contrato de prestação 
de serviço abordando as responsabilidades sobre as condições de trabalho e de 
segurança e saúde do trabalho prevendo o uso de EPI`s.  
 
Eu acho que há uma tendência como se fosse um rastreamento de 
empresas que tem que se adequar as exigências mínimas de segurança de 
pagamento de salário justo aos seus funcionários para ser uma fornecedora 
de matéria prima. Se essa empresa é uma empresa comprometida com o 
meio ambiente como o funcionário, até chegar aqui pra dizer que o nosso 
leite usa de matérias sustentáveis realmente então eu acho que é uma 
tendência (Entrevistado C1). 
 
Para o Instituto Ethos é importante que a organização motive seus 
fornecedores e parceiros a participar das ações que ela desenvolve na sociedade. 
Além disso, necessita estabelecer critérios sobre a responsabilidade social ao 
selecionar seus fornecedores, solicitando e avaliando, por exemplo, determinadas 
normas de condutas no que se refere às relações com os funcionários ou com o 
meio ambiente. 
Observou-se que para a compra do leite em que a Cooperativa atua 
diretamente com produtor, associado ou não, existe uma relação que se estabelece 
mais no sentido de uma parceria, em que a Cooperativa estabelece critérios de 
compra e conhece o seu fornecedor. Retrata-se um envolvimento maior da 
Cooperativa com esses fornecedores. No entanto para os fornecedores de outros 
insumos, não há uma política de seleção e avaliação de fornecedores quanto ao 
cumprimento da legislação trabalhista, previdenciária e fiscal e a relação é bem 
comercial focada no preço, prazo e qualidade dos produtos. 
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O Instituto Ethos explica que a organização é responsável por repassar seus 
valores a todos os integrantes de sua rede de fornecedores, adotando-os como 
orientador em situações de conflitos de interesse. A organização deve ter 
conhecimento de sua importância no fortalecimento da cadeia de fornecedores, 
atuando na valorização da livre concorrência. Nesse sentido acredita-se que a 
Cooperativa está em grande parte segundo os princípios do Instituto Ethos. 
 
3.4.5 Consumidores e clientes 
 
Quanto à imagem que a Cooperativa quer transmitir para a sociedade está 
bem claro que é uma empresa voltada para o social, segundo os Coordenadores ela 
pretende divulgar a sua origem, seus produtos e a acuidade com que atuam no 
mercado e mantém as relações com os produtores.   
O Gráfico 12, que contém as respostas dos funcionários sobre a imagem 
que a Cooperativa quer transmitir para a sociedade, 74 dos respondentes afirmaram 
que a Cooperativa divulga os valores e princípios como imagem para a sociedade, 
além de fazer propagandas de seus produtos, como afirmam 45 respondentes. As 
respostas estão de acordo com o que os coordenadores mencionaram. Percebe-se 
que as opiniões se diversificaram em alguns momentos onde 15 respondentes 
acreditam que a imagem está voltada para resultados financeiros. Para 19 
funcionários a Cooperativa alerta sobre eventuais danos que o produto pode causar. 
Divulga os projetos relacionados a comunidade é o que disseram 23 entrevistados e 
para 16 funcionários a Cooperativa divulga os projetos relacionados ao meio 
ambiente. E ainda 7 entrevistados não sabem sobre o tema. 
 
Gráfico 12 – Imagem da Cooperativa para a sociedade 
Fonte: Pesquisa de campo (2012) 
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A Cooperativa divulga seus números como de volume de vendas e 
resultados financeiros porque faz parte de seu modelo de gestão tendo em vista que 
atua como Cooperativa. Porém, esses resultados financeiros são importantes como 
afirmam os coordenadores, mas não é esse o foco para a divulgação comercial “se 
fosse uma empresa voltada para números, lucros ela deveria mudar muito assim, 
trabalhar com maior eficiência e exigência, quer dizer que na nossa Cooperativa há, 
mais há relevância em muitas coisas” explica o entrevistado (C2). 
O Instituto Ethos explica que a organização é produtora de cultura e que 
influencia no comportamento da sociedade. Sendo assim suas ações de 
comunicação necessitam atingir um grau educativo que se limite a divulgar apenas o 
que é oferecido efetivamente pelo produto ou serviço além de informar sobre os 
riscos possíveis dos produtos oferecidos. Nesse sentido a Cooperativa faz uma 
divulgação de seus produtos, trazendo as informações obrigatórias sobre a 
fabricação mas tem a sua comunicação com foco na transmissão de valores, sua 
história e sua cultura.  
Para o serviço de atendimento ao cliente a Cooperativa dispõe de um 
sistema que está sendo estruturado. No momento está disponível um sítio, com as 
informações aos consumidores. O contato do consumidor pode ser feito pelo Serviço 
de atendimento ao consumidor – SAC, tanto por e-mail, como por telefone através 
do disk 0800. As ocorrências são registradas repassadas ao setor de qualidade que 
vai fazer esse trabalho de acompanhamento do problema com um prazo para a 
reposição do produto, ou reembolso em espécie ao cliente estabelecido de três dias 
úteis.  
Quando o cliente receber o produto ou o valor em dinheiro ele vai assinar 
uma declaração de que foi ressarcido pela Cooperativa. O Coordenador (C2) explica 
que a declaração assinada pelo consumidor é uma garantia de segurança para a 
Cooperoeste, “se prevenir dos maus intencionados porque há casos inclusive que 
entram na justiça, não levam, mas a gente corre o risco, então você faz a troca, (...) 
em lugares muito distantes então tu faz um depósito no valor”.  
As reclamações dos clientes chegam pelo SAC e são registradas em um 
formulário que pretende uma pequena investigação sobre as condições em se 
encontra o produto relatado pelo cliente.  
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(...) esse formulário com as informações vai para o controle de qualidade. 
Lá no controle de qualidade ele verifica naquele dia naquele momento o que 
possa ser acontecido com aquele problema lá, por exemplo, o gosto de 
azedo ou coisa assim de um produto estragado. O controle de qualidade dá 
o parecer dele e encaminha de volta. A menina (do SAC) liga e da o retorno 
para o cliente e faz imediatamente a troca do produto (Entrevistado C5). 
 
Os problemas registrados pelo SAC da Cooperativa não demonstraram 
graves ocorrências. O fato mais comentado pelos coordenadores se referiu a um 
microfuro na embalagem do leite, causado por uma das máquinas do 
processamento, que visualmente não podia ser notado, mas que após um certo 
período a embalagem começava a inflar ocasionando as reclamações. A 
identificação ocorre pelo número do lote de produção e pela data de fabricação e 
quando há alguma ocorrência em algumas unidades daquele lote a política da 
empresa prevê a retirada desses lotes do mercado e para o cliente que comprou é 
feita a troca. 
 
Sim, é teve pequenos problemas, coisas que não aconteceu, ou não fez mal 
para saúde humana ou coisa assim, né, mas  agente verificou o problema e 
corrigiu na produção e agora o controle de qualidade trabalha sempre 
tentando evitar problemas. Não sempre fazendo a correção do problema, 
mas tentando evitar ele lá na fábrica (Entrevistado C5). 
 
Para gerenciar os possíveis danos a Cooperativa criou o departamento de 
qualidade especialmente para fazer esse trabalho de acompanhamento. Inicialmente 
junto ao setor de qualidade existe um trabalho chamado quarentena que 
corresponde a 7 dias em que são feitas as análises e confirmada ou não a qualidade 
desse produto. 
O problema pode acontecer, mas ele tem que ficar aqui dentro.  Ele não 
pode ir para supermercado que aí tu começa a ter uma má imagem com teu 
consumidor (...). A gente tem todo um programa de coleta  de amostras  que 
vai para o laboratório externo credenciado ao Ministério que a gente verifica 
e compara os resultados do laboratório externo com os nossos resultados 
para ter compatibilidade, então  tem todo um cuidado para saber se o 
resultado que nós estamos tendo é real. E se o problema acontecer ele tem 
que ficar aqui dentro ele não tem que ir para o consumidor, por que um 
consumidor satisfeito acho que dez ao redor estão insatisfeito também, né 
(Entrevistado C5). 
 
A Cooperativa demonstra estar atuando em ações corretivas e preventivas 
para evitar esses problemas. O setor de qualidade está sempre verificando junto ao 
SAC quais são as principais ocorrências para agilizar esses processos explica o 
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coordenador (C5).  A organização socialmente responsável, segundo o Instituto 
Ethos, deve apoiar seus consumidores e clientes antes, durante e após a venda dos 
produtos dando suporte e prevenindo possíveis danos com o uso dos seus produtos.  
Com base nas informações do Instituto Ethos, percebe-se que a Cooperativa 
atua no gerenciamento de possibilidades que apontem para melhoraria dos 
processos que envolvem a relação dos seus produtos com os consumidores. As 
organizações devem promover ações de melhoria da confiabilidade, eficiência, 
segurança e disponibilidade dos produtos e serviços. Talvez por se tratar de 
produtos alimentícios que não oferecem riscos à saúde se consumido dentro da 
validade a Cooperativa investe mais na divulgação de seus valores, da sua história. 
O Instituto Ethos afirma que, as organizações devem buscar conhecer os danos 
potenciais que possam ser provocados por suas atividades e produtos e alertar os 
consumidores/clientes quanto a eles, atuando em um processo de melhoria contínua 
e observando as normas técnicas relativas a eles. Portanto a Cooperoeste atende 
em grande parte aos preceitos do Instituto Ethos. 
 
3.4.6 Comunidade 
 
Esse tema coloca em discussão o local, onde a organização está inserida. O 
Instituto Ethos defende que a comunidade favorece à organização colocando a 
disposição infraestrutura e capital social sendo assim é importante que a 
organização retribua essa comunidade através de benefícios e melhorias sociais. 
Entre as ações que refletem na sociedade cita-se as medidas reparadoras 
para que a sua atividade não gere impacto para a comunidade local. Os problemas 
relatados pelos entrevistados são referentes ao vazamento em uma das lagoas no 
período de chuvas intensas, bem como o mal cheiro que elas ocasionam em função 
do método de tratamento anaeróbio. Além disso, o ruído causado pelo desmanche 
de paletes, atividade continua da Cooperativa e o ruído da caldeira quando é feita a 
descarga da mesma. Para resolver essa situação foram tomadas medidas como 
limitar o tempo de trabalho com os paletes até as 22:00 horas para o término e 6:00 
para o início. Quanto às lagoas a Cooperativa ampliou a área ao seu entorno para 
evitar que as lagoas pudessem causar danos aos vizinhos e está prevendo um novo 
sistema para o tratamento das lagoas.  
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A Cooperativa está bem afastada da área urbana e no seu entorno são 
poucos vizinhos, isso diminui a intensidade das reclamações que poderiam vir a 
ocorrer, todavia a Cooperativa se mostrou conhecedora de problemas que gera e 
procura tomar medidas reparadoras diante das ocorrências. Segundo o Instituto 
Ethos, a organização deve manter uma relação transparente com respeito às 
normas e costumes locais, e assim de forma integrada possa encontrar soluções 
para os problemas da comunidade evitando os conflitos.  
Verifica-se a Cooperativa participa da vida associativa da comunidade local 
através da geração de empregos, de doações, e se relacionando com a 
comunidade, passando suas experiências para os alunos nas escolas e atuando nos 
eventos realizados pela comunidade. Além de parcerias com as escolas e outras 
instituições mencionadas neste trabalho quando foi discutido sobre as ações sociais 
criadas pela Cooperativa e percebida pelo conselho diretor e Coordenadores s como 
sustentável.  
Conforme o Instituto Ethos, o financiamento das ações sociais deve estar 
bem estruturado junto a política da organização com critérios pré-definidos para que 
se obtenham resultados concretos. No caso da Cooperativa existe um valor já 
composto na estrutura financeira como mostrou o Quadro 8 - Relação de patrocínios 
mensais que tem como objetivo o financiamento de projetos sociais voltados para a 
comunidade local, refere-se a uma verba definida no orçamento da Cooperativa.  
De maneira geral a Cooperativa procura manter uma política estruturada 
diante das ações para a comunidade. Conforme o Instituto Ethos, a organização 
tanto pode se voltar na resolução de questões sociais da comunidade em parceria 
com outras instituições como pode desenvolver projetos próprios a partir de suas 
capacidades, envolvendo funcionários e parceiros na execução e apoio das ações 
sociais propostas a comunidade. Portanto, atende as reivindicações de melhorias e 
prevê ações de apoio a projetos sociais voltados a comunidade. Dessa maneira, 
pode-se inferir que a Cooperativa está atendendo em grande parte as premissas do 
Instituto Ethos. 
O Instituto Ethos destaca a importância da participação das organizações no 
enfrentamento dos problemas sociais no país, sendo necessária sua contribuição, 
principalmente a projetos e ações, que visem melhorias nas políticas públicas 
voltadas para as questões sociais, alavancados pelo governo. Nesse sentido, por 
um lado observa-se que a Cooperativa atua da mesma maneira que seus 
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concorrentes está posta na disputa do mercado capitalista com deveres a cumprir 
perante a sociedade e exposta as mesmas pressões que as demais.  
No entanto, por outro lado observa-se que a Cooperativa atua e demanda 
um grande esforço de se colocar no mercado assumindo o modelo de economia 
solidária que demonstra claramente uma grande responsabilidade com os seus 
associados e funcionários.  Criando e implantando programas no processo de 
autogestão voltados para ações ambientais, sociais e econômicas na obrigação de 
manter esses agricultores no campo oferecendo-lhes alternativas de produção que 
gere renda para esse produtor. Ao mesmo tempo ela atende o seu público interno e 
mantém relações com a comunidade e com o mercado.  
 
3.4.7 Governo e sociedade 
 
O Instituto Ethos destaca nesse tema a importância da organização em ter 
uma postura de formadora de cidadãos. Nesse sentido, a Cooperativa se envolve e 
contribui para campanhas políticas, sendo citado que o atual prefeito da cidade de 
São Miguel D’ Oeste é um dos associados fundadores da Cooperativa. Segundo os 
entrevistados essa participação ocorre a partir de um apoio no sentido da 
sensibilização dos funcionários, mas não exercendo nenhum tipo de pressão 
deixando-os livre para efetuarem suas escolhas. A Cooperativa autoriza a entrada 
dos políticos que apoia para conversar com os funcionários. Esse apoio se 
concentra mais em nível municipal e estadual. Quanto à ajuda financeira não 
havendo clareza nas respostas dos Coordenadores houve a necessidade de se 
investigar junto a direção que esclarece a questão informando que anteriormente 
houve maior participação financeira hoje a Cooperativa diminuiu essas 
contribuições, são poucas, mas elas existem e são registradas nos movimentos 
financeiros da Cooperativa.  
Conforme o Instituto Ethos, as organizações precisam adotar uma postura 
transparente para estabelecer critérios de doações para campanhas políticas, além 
disso, a organização pode ser um espaço para a discussão democrática alinhada 
aos interesses dos seus funcionários. Esse comportamento reflete em um 
posicionamento ético da organização que entre outros benefícios contribui para o 
desenvolvimento da cidadania, destacando para o público interno e externo a 
importância do voto no processo democrático. 
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Para tratar da relação da Cooperativa com autoridades e agentes fiscais do 
poder público não existe nada formalizado como uma norma de conduta para os 
funcionários. No entanto quando ocorrem infrações devido à fiscalização não há 
solicitação de favorecimento. Essa postura da Cooperativa demonstra a idoneidade 
como um compromisso em combater a corrupção, rejeitar propina, ou oferta de 
qualquer parceiro comercial além do que estiver formalmente instituído, ou previsto 
em contrato diz o Instituto Ethos. 
Em atividades sociais realizadas por entidades governamentais, a 
Cooperativa contribui para o pagamento de impostos, atua na arrecadação de 
alimentos a nível nacional quando há necessidade e disponibilidade da Cooperativa 
em participar. No entanto, explica o coordenador (C4) é preciso encontrar um 
equilíbrio entre o econômico e o social. Fazer a Cooperativa ter lucros para então 
investir esse lucro nas causas sociais, através de doações para a sociedade mais 
geral seja para auxiliar o associado lá no campo. 
O Instituto Ethos acredita que é fundamental a participação das 
organizações no enfrentamento dos problemas sociais no Brasil. Portanto, é 
necessária a contribuição das organizações em projetos e ações de iniciativas 
governamentais principalmente as que preveem melhorias nas políticas públicas 
voltadas para as questões sociais, além da contribuição com os tributos 
regularmente. 
De maneira mais geral, a sustentabilidade é uma alternativa necessária ao 
restabelecimento da natureza na teoria econômica para as questões de 
desenvolvimento. É necessário adotar práticas ecológicas de produção que 
garantam a sobrevivência do futuro da humanidade. No entanto, a homogeneidade 
desse discurso não é garantida, diz Leff (2001), alguns interesses opostos ao 
proposto pelo discurso da sustentabilidade demonstram resistência às mudanças 
histórica, no sentido de “capitalizar a natureza” através da lógica do mercado. 
Dessa, forma a descentralização da economia seria o caminho para nova 
racionalidade ambiental que se baseia em estratégias opostas a mercantilização, 
como, no potencial ecológico, na justiça social, na diversidade cultural e na 
democracia. 
Sachs (1999) complementa que para vencer as questões de pobreza e da 
destruição do meio ambiente é necessário um crescimento econômico de longo 
tempo para que esse possa suportar as estratégias de transição que se refere em 
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mudanças de hábitos. Existe a necessidade de diminuir o consumo mais 
especificamente nos países industrializados. Valorizar mais o poder de soluções 
tecnológicas, assumindo um compromisso para a sustentabilidade. Para o autor no 
período de transição a administração da interdependência poderá diminuir o 
desequilíbrio social entre ricos e pobres. 
Nesta análise dos indicadores de sustentabilidade do Instituto Ethos 
relacionado com as ações da Cooperoeste constatou-se que ela busca desenvolver 
mecanismos para atuar nas questões sociais e ambientais; procura seguir a 
legislação e, em alguns momentos, demonstra um posicionamento mais ativo para 
ações voluntárias indo além das normas, envolvendo com mais ou menos 
intensidade seu público interno, associados e a comunidade. E assim atendem em 
grande parte aos pressupostos de sustentabilidade de acordo com os indicadores 
Ethos. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
A presente dissertação foi construída a partir de pressupostos que orientam o 
debate em torno do desenvolvimento sustentável em uma organização da economia 
solidária. Conforme Gaiger (2003), esse modelo de organização constrói relações 
sociais de produção diferente da forma convencional e práticas de autogestão e 
cooperação que caracterizam a singularidade deste empreendimento. Para tanto 
foram estabelecidas duas categorias principais de análise - sustentabilidade e 
autogestão - que articuladas permitiram organizar e aprofundar a compreensão da 
dinâmica de funcionamento da Cooperoeste, objeto deste estudo, orientada pelos 
objetivos propostos.  
Este estudo está vinculado ao interesse comum de um grupo de três 
mestrandos em compreender as ações realizadas pelos assentados que sejam 
orientadas pelos pressupostos do desenvolvimento sustentável, no contexto dos 
Assentamentos da Reforma Agrária do MST. Os títulos dos trabalhos vinculados 
são: O lazer no Assentamento 8 de Junho: uma possibilidade a partir da 
multifuncionalidade da agricultura; O resultado socioambiental do Assentamento Oito 
de Junho; e a Sustentabilidade na Cooperoeste: desafios da autogestão, que é a 
proposta contemplada nesta dissertação.  
 A Cooperoeste, atua como indústria cooperativa de leite, localizada na cidade 
de São Miguel D`Oeste, no extremo oeste de Santa Catarina. Esta, emergiu a partir 
da organização dos agricultores assentamentos em São José do Cedro, Anchieta e 
São Miguel D`Oeste, no estado de Santa Catarina, integrados e apoiados pelo MST. 
Juntos iniciaram a pequena Cooperativa de leite, que mais tarde se consolidou em 
uma estrutura sede com maior capacidade produtiva.  
Atualmente a Cooperoeste é a segunda maior empresa em arrecadação de 
impostos do município. Gera 230 empregos diretos, tem em torno de 700 sócios que 
representam mais de 300 famílias, além dos produtores integrados, que também 
fornecem matéria-prima. A principal condição para aderir a essa cooperativa é de 
ser assentado conforme determinação do estatuto Social. O objetivo principal é 
desenvolver a produção agropecuária e para isso se propõe a: coordenar a 
produção nas áreas pertencentes aos associados; realizar a compra e venda de 
insumos; desenvolver a mecanização agrícola; prestar serviços relacionados com o  
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a agropecuária e bem estar dos associados; prestar assistência técnica; 
comercializar produtos agrícolas e bens de consumo dos associados; promover 
eventos culturais, esportivos, científicos, feiras, exposições e outros eventos de 
interesse dos associados; entre outros.  
O conselho diretor (5 membros) é responsável em garantir uma gestão 
alinhada aos objetivos da Cooperativa e deve prestar contas do seu trabalho na 
assembleia geral realizada no mês de março de cada ano. Ao conselho fiscal (4 
membros) cabe a fiscalização das ações realizadas pelo conselho diretor.    
Nesse processo de administração observou-se a dualidade de 
posicionamento adotado pela Cooperoeste. Ora é vista como organização que está 
no mercado competindo com as outras e por isso precisa: estar preparada, apoiada 
em tecnologias para intensificar o processo de produção (SINGER, 1987); dar 
suporte técnico ao produtor; utilizar da racionalidade moderna visando a 
especialização e a divisão do trabalho; e buscar maior retorno financeiro. Ora, a 
Cooperativa é percebida como solidária e que luta pelos interesses dos associados 
e dos trabalhadores, para isso precisa: criar mecanismos para contribuir com 
associados no campo; desenvolver ações e projetos que fomentem as alternativas 
de sobrevivência no campo; manter uma gestão participativa; fazer a distribuição de 
lucros.  
Esse talvez seja um ponto de destaque em que esse modelo se diferencie do 
modelo capitalista, pois a direção dada aos recursos financeiros adquiridos no 
mercado tem outras finalidades que não unicamente acumulação do capital, 
exclusivamente pelos capitalistas. As sobras entram no processo de rateio entre os 
associados e recentemente incluiu-se nessa divisão a participação dos funcionários.  
Constatou-se que existe a integração dos associados nas assembleias, do 
conselho diretor na administração do processo mais geral, e da equipe de trabalho 
(coordenadores e demais funcionários). Essa integração remete a práticas da 
autogestão caracterizadas pela posse coletiva e administração dos meios de 
produção e organização social; divisão dos lucros; direito a participação de todos os 
envolvidos a partir de uma gestão democrática, baseado pelos princípios: da 
autonomia e equidade no processo decisório; valores humanistas e disponibilidade 
de conhecimento técnico-administrativo para os membros da organização 
(KLECHEN, BARRETO E PAULA 2011).   
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A diretoria denomina esse processo de direção coletiva, ressalta-se a fala de 
um dos entrevistados membro do conselho diretor que explica que “é melhor a gente 
errar no conjunto do que acertar sozinho” o que explicita a realização de ações 
coletivas na autogestão. Remete-se aqui a uma passagem de Castoriadis (1979) 
demonstrando que a decisão deve ser igual para todos e que não pode haver 
execução sem participação, sendo um dos princípios fundamentais de uma 
sociedade autogerida.  
A proposta de participação e autonomia esteve presente em várias dimensões 
da autogestão na Cooperoeste. Como inicialmente no trabalho organizado em forma 
de Cooperativa de trabalhado para criar um grupo mais participativo que tivesse os 
mesmos princípios, de cooperação, colaboração, da mesma forma que ela tinha com 
os associados. No entanto, por intervenção do Ministério do Trabalho a Cooperativa 
de trabalho foi extinta, e os funcionários passam a trabalhar regulamentados pelo 
modelo de CLT, tal como os trabalhadores das indústrias convencionais. O trabalho 
passou a ter controle de horário, divisão de tarefas e setores e menos participação 
democrática dos trabalhadores, características da racionalidade moderna. Percebe-
se que a Cooperativa buscou alternativas para seus funcionários semelhantes a dos 
associados, no entanto a pressão externa impede essa prática.  
Quanto às ações desenvolvidas observou-se que a maioria tem reflexo na 
produção e são direcionadas aos associados. Busca-se possibilitar o acesso do 
produtor as tecnologias disponíveis ajudando-os a aumentar sua renda e assim 
contribuir com os produtores para seu desenvolvimento social e econômico. Singer 
(2000) destaca nesse sentido a fragilidade encontrada na produção autônoma no 
sentido das dificuldades de mercado e privilegia a importância do trabalho coletivo. 
Por isso, a Cooperativa tem papel fundamental de articular os produtores no 
processo produtivo, organizado, de dependência do associado para com a 
cooperativa e vice versa no enfrentamento das pressões impostas pelo mercado. É 
a responsabilidade em corresponder às expectativas geradas pelos associados, que 
tem nesse empreendimento, uma história de vida depositada, na confiança, 
solidariedade, nas relações face a face, de integração e que fortalecem a estrutura.   
Existe uma relação de confiança dos associados na equipe da direção, a fala 
de um dos diretores deixa muito claro que o bom desempenho da cooperativa 
encontra-se no processo de transparência e no trabalho em equipe, da unidade. “(...) 
170 
 
 
o que a gente fez foi usar os recursos públicos aplicar com seriedade é diferente do 
que a gente vê todo dia na televisão (...)” (Entrevistado CD1).  
Os membros do conselho diretor residem nos assentamentos, por esse 
motivo propicia um conhecimento real das necessidades. É possível aqui reconhecer 
um trabalho de equipe baseado em anos de luta, na confiança, nas relações 
estabelecidas. Através de Giddens (1991) evidencia-se que as relações dos atores 
da Cooperoeste são implícitas nas sociedades tradicionais. A pesquisa mostrou que 
essas relações são percebidas pelos funcionários como um diferencial quando 
comparada às demais indústrias destacando a estrutura da empresa baseada no 
movimento – MST e a cooperação e ao apoio aos associados, além de estar claro, 
para os funcionários, a divulgação constante dos princípios adotados pela 
Cooperoeste.  
Para o contexto mais geral, que abrange os funcionários, percebeu-se uma 
tensão entre os Diretores e Coordenadores, sobre especialização dos funcionários. 
Por um lado, existe a política que privilegia a contratação de filhos de sócios, o que é 
um aspecto positivo, pois gera oportunidades. No entanto, muitas vezes esses, não 
apresentam características profissionais adequadas à necessidade o que gera a 
condição de ter que qualificar. A nível técnico, direcionada as necessidades 
específicas da Cooperativa, há um incentivo para qualificação, o que não ocorre 
para nível superior. O questionamento está entre: contratar sem experiência ou 
apostar no treinamento e/ou profissionais mais preparados? O que não deixa de ser 
uma tensão do mercado a busca por técnicos com formação, no entanto há indícios 
de preocupação em oportunizar trabalho na Cooperativa aos filhos dos sócios.  
Veiga e Fonseca (2001, p. 38) destacam que esses empreendimentos 
solidários são sociedade de pessoas, com gestão democrática, sendo os riscos e 
benefícios distribuídos e assumidos pelos cooperados. O problema é: como existir 
uma gestão da cooperativa capaz de admitir a democracia interna, principal agente 
de transformação, sem que isso se torne um gargalo para a eficiência necessária no 
enfrentamento do mercado? Isso é apontado pelos coordenadores como uma 
dificuldade, um aspecto negativo, pois gera uma morosidade no processo 
justamente pela trajetória da discussão no grupo. A dinâmica do mercado muitas 
vezes não tem esse tempo, necessitando de uma resposta imediata. 
As pressões do mercado são sentidas em vários aspectos, além do que já foi 
descrito cita-se: altas cargas tributárias; a concorrência; a falta de mão de obra 
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qualificada; a implantação de uma estrutura para atender ao programa de saúde e 
segurança do trabalhador; destinação de vagas para deficientes; programa de 
contração para menor aprendiz; adoção de medidas para evitar demissões em 
momentos de crise, entre outras.    
A pesquisa procurou identificar as concepções de sustentabilidade do 
conselho Diretor e Coordenadores bem como as ações realizadas consideradas 
sustentáveis por eles. Nesse sentido compreendeu-se que as respostas se 
diversificam entre os aspectos sociais, econômicos e ambientais. O termo 
sustentabilidade propõe uma reflexão com as preocupações em relação ao futuro 
vinculando a economia e a ecologia/meio ambiente que serve como eixo para as 
discussões sobre o desenvolvimento.  A noção de desenvolvimento sustentável “é o 
produto de um processo histórico de construção social” (RAYNAUT, 2000, p. 75).  
Para os entrevistados a sustentabilidade está arraigada a origem da Cooperativa 
que tem um forte elo com o associado, ou seja, mantém uma relação de 
dependência tanto da Cooperativa com o associado, como do associado com a 
Cooperativa. Verificou-se uma inquietação no sentido da continuidade da indústria, 
entendida como sustentabilidade da Cooperativa, pois os entrevistados destacaram 
a preocupação com a sucessão, porque não há liderança nova capaz ainda de 
assumi-la.  
O fato de muitas vezes se compartimentalizar os dados, pode tender a uma 
análise desconectada da realidade, não propiciando evidenciar as relações de 
complexidade que estão imbuídas no processo que é híbrido de relações 
(RAYNAUT, 2000). Sobre as ações consideradas como sustentáveis o Quadro 9 
sintetiza as respostas dos entrevistados, membros do Conselho Diretor e 
Coordenadores, que estabelecem as ações existentes e a serem implantadas (essas 
estão sublinhadas).  
Dessa forma, o Quadro 9 é resultado de um exercício realizado para 
evidenciar as ações consideradas como sustentáveis a partir das respostas dos 
entrevistados e a interpretação das autoras do quadro sobre tais ações e suas 
relações com os três pilares da sustentabilidade. 
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QUADRO DAS AÇÕES CONSIDERADAS SUSTENTÁVEIS 
 SOCIAL ECONÔMICA AMBIENTAL 
S 
O 
C 
I 
A 
L 
- A empresa nasce dos 
movimentos sociais; 
- Patrocínio para escolas. 
- Feira da melancia/da 
uva e da bezerra;  
- Projeto do "Jovem aprendiz"; 
- Projeto 100 litros de leite dia; 
- O Projeto Novilha; 
 
 
 
 
 
E 
C 
O 
N 
Ô 
M 
I 
C 
A 
 - Financiamento de 
resfriadores; 
- Tornar o agricultor capaz de 
ter uma autonomia financeira; 
Projeto Novilha; 
- Ampliação da Fábrica – Mix; 
- Produção de pepinos para 
conservas (agroecológica);  
 
A 
M 
B 
I 
E 
N 
T 
A 
L 
 - Reflorestamento de 
Eucaliptos; 
- Gerador; 
- Produção de leite mais a 
base de pasto cuidando mais 
do meio ambiente. 
- Tratamento de efluentes; 
- Cisterna para coleta da água 
da chuva. 
- No-break; 
- Melhorar o sistema de 
tratamento de efluentes 
 
Quadro 9 – Quadro de análise das ações citadas como sustentáveis. 
Fonte: Elaborada pelo autor e orientador (2013) 
 
No sentido horizontal o Quadro 9 apresenta as ações que foram citadas 
como sustentáveis, para determinados aspectos de acordo com os entrevistados. 
Através da análise dessas informações evidenciou-se que tais ações também se 
relacionam com as demais dimensões da sustentabilidade, ou ainda, que pela 
característica da ação ela alternaria para outras relações (como podem ser 
observadas no sentido vertical do quadro 9). Como por exemplo, pode-se 
reconhecer aspectos de socialização promovidos no Projeto 100 litros de leite dia 
como apontam os entrevistados, no entanto encontra-se vários indícios que trazem a 
ideia do econômico mais presentes que os sociais; o projeto do jovem aprendiz foi 
identificado pelos entrevistados como sendo uma ação voltada para o âmbito social, 
porém, parte de uma exigência de ordem legal que pode acarretar em penalidades 
para a cooperativa; e assim para as demais ações nos seus diferentes aspectos. A 
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interpretação dos fatos, do ponto de vista dessa investigação, evidencia uma forte 
relação entre a produtividade e lucratividade, prevalecendo na maioria das ações.  
Tratar os efluentes, bem como reduzir o consumo de energia e água está 
diretamente ligado aos preceitos do desenvolvimento, ou seja, no aumento da 
produção com reflexo na economia financeira, além do atendimento a legislação 
ambiental, que cabe a cooperativa como uma obrigação legal que em caso de não 
ser cumprida irá acarretar em prejuízos financeiros. Nesse sentido, evidenciam-se 
indícios de que os reflexos dessas ações estão bem propensos ao fator econômico 
vinculado ao ambiental.  
Contudo, no Quadro 9 se observa que as ações da Cooperativa estão 
centradas na sustentabilidade econômica, mas não deixam de ter relações com as 
outras dimensões. Essa ênfase ao aspecto econômico pode fragilizar a 
compreensão de sustentabilidade levando em consideração os três pilares (social, 
econômico e ambiental). Porém, é preciso reconhecer que mesmo nessas condições 
há um avanço.  
Para identificar se a organização atende aos pressupostos de 
sustentabilidade conforme os indicadores do Instituto Ethos, o Quadro 10 apresenta 
uma composição dos resultados em relação a cada tema dos indicadoresabordados. 
TEMAS  DESCRIÇÃO 
Valores, 
transparência e 
governança 
Demonstrou valores e princípios voltados para as pessoas no 
âmbito da coletividade. A palavra “qualidade” aparece como 
definição de valores. Fica evidente que pretende proporcionar 
melhor qualidade de vida às pessoas, através da inclusão 
social e o desenvolvimento sustentável oferecendo a sociedade 
produtos com qualidade. A interação dos valores é através de 
treinamentos, nas atitudes do dia a dia, porém não elabora 
relatório de balanço social. Atende em grande parte os 
pressupostos. 
Público interno 
Existe a participação do público interno na gestão; não há 
restrições para a participação dos funcionários em sindicatos; 
atua no programa para menor aprendiz; políticas de benefícios 
de carreira. Apesar de não atuar no financiamento de bolsas de 
estudo destaca-se um comportamento ativo para as ações 
efetivas direcionadas ao público interno. Respeitando as 
normas trabalhistas e construindo junto com o público interno 
melhorias e benefícios de interesse mútuo. Atende em grande 
parte os pressupostos. 
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Meio ambiente 
A legislação ambiental é a principal guia das ações. Possui 
procedimento para tratamento dos resíduos. Incentiva a 
redução de energia, água entre outros. Faz reciclagem. No 
entanto, não atua na sensibilização da população quanto aos 
desafios ambientais na comunidade, não tem controle do   
impacto ou não do uso do gerador. Acredita-se está atendendo 
em parte as premissas do Instituto Ethos. 
Fornecedores 
Se diferenciam entre: os que são percebidos como parceiros e 
que estão mais próximos da cooperativa - que são os 
produtores fornecedores de matéria prima (leite); e relações 
extremamente comerciais mantidas com fornecedores de 
outros insumos, focadas no preço, prazo e qualidade dos 
produtos. Atende em grande parte aos pressupostos do 
Instituto Ethos. 
Consumidores e 
clientes 
Percebe-se que a cooperativa passa uma imagem que a torna 
conhecida mais pela sua história, sua causa e menos pelos 
possíveis danos que o seu produto poderia oferecer. Atua no 
gerenciamento de possibilidades que apontem para melhoraria 
dos processos que envolvem a relação dos produtos da 
cooperativa com os consumidores. Dispõe de um sistema que 
está sendo estruturado para atender aos clientes. Atende em 
grande parte aos pressupostos. 
Comunidade 
Mantém uma política estruturada diante das ações para a 
comunidade. Atende as reivindicações de melhorias e prevê 
ações de apoio a projetos sociais voltados a comunidade. 
Atende em grande parte aos pressupostos. 
Governança e 
sociedade 
Atua no pagamento de impostos, eventualmente contribui com 
campanhas políticas; registra essas doações demonstra a 
idoneidade como um compromisso em combater a corrupção. 
Atende em grande parte aos pressupostos. 
Quadro 10 -  Resumo dos indicadores 
Fonte: Desenvolvida pelo autor e orientador (2012) 
 
Constatou-se que a Cooperoeste busca desenvolver mecanismos para atuar 
nas questões sociais e ambientais. O aspecto social parece estar mais alinhado a 
sua conduta de ações ao analisa-los à luz dos indicadores do Instituto Ethos. Aos 
aspectos ambientais percebeu-se que a Cooperativa procura seguir as normas 
legais, no entanto, demonstrou poucas ações que evidenciem um posicionamento 
mais ativo nas ações voluntárias para além das normas. Por outro lado, é preciso 
destacar que há indícios de esforço da Cooperativa para atender essas demandas, e 
portanto considerou-se que atendem em grande parte aos pressupostos de 
sustentabilidade de acordo com os indicadores Ethos. 
Contudo, a dinâmica da sustentabilidade presente no processo de 
autogestão é percebida em várias partes dos resultados, pois hora ela é vista como 
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uma organização que se desenvolve em bases solidárias que atua fortemente em 
ações privilegiando os associados ao mesmo tempo ela é vista como uma 
organização que está no mercado predominantemente capitalista, guiada por regras 
e determinações das quais é obrigada a cumprir para se manter no mundo dos 
negócios. Fazendo com que sua organização tenha o retorno financeiro, busca o 
lucro para manter a estrutura da cooperativa, seja com investimento em tecnologia, 
em recursos humanos, ou em projetos voltados para os associados. Percebe-se as 
grandes tensões vivenciadas e o esforço da Cooperativa para atender a essas 
necessidades, por meio de uma visão mais ampla tendendo para flexibilidade 
habilidade em manejar essas contradições. A busca constante pela produção é uma 
forma de captação de recursos financeiros para posterior redistribuição de forma 
mais igualitária e justa entre seus membros.  
Atribui-se como uma inovação desta proposta a capacidade de produção 
focada nas relações internas. Substituindo as relações internas capitalistas por 
outras, não capitalistas, o que para Gaiger (2003, p.194) “não elimina ou ameaça a 
reprodução da forma tipicamente capitalista”. Esta, ainda continuará dominando a 
economia e influenciando fortemente o desenvolvimento de base solidária. Nesse 
sentido acredita-se que a Economia Solidária é uma alternativa para o 
desenvolvimento, e está presente nas ações da Cooperoeste, e em suas relações 
com a sustentabilidade. No entanto, ela não se opõe ao capitalismo, não está fora 
do contexto capitalista a sua singularidade está concentrada principalmente na sua 
forma de produção, na autogestão e na distribuição dos excedentes assim como a 
aplicação dos recursos financeiros.  Contudo, acredita-se que a Cooperoeste atua 
nas concepções sustentáveis, da autogestão e do cooperativismo. 
Por fim, esse trabalho, além de buscar as respostas para os 
questionamentos elaborados e atender aos objetivos propostos, almeja servir como 
referência para futuros estudos nesta área. No âmbito desse mesmo processo da 
Cooperativa solidária seria importante abarcar para futuros estudos a participação, a 
interação dos cooperados nesse processo de construção. Estudar organizações que 
tendem a práticas mais sustentáveis pode sinalizar e orientar para prioridades nas 
políticas públicas de desenvolvimento regional.  
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APÊNDICE A - ROTEIRO DA ENTREVISTA COM OS DIRETORES DA 
COOPEROESTE 
 
Parte 01: Sustentabilidade 
 
1- O que o Sr. compreende por “sustentabilidade”? 
 
2- Poderia citar as ações que considera sustentáveis desenvolvidas pela 
Cooperativa? Internamente e externamente. 
 
a. No contexto social. 
b. No contexto ambiental. 
c. No contexto econômico. 
 
3- Quais as estratégias para a gestão destas ações? 
 
4- Existem novos projetos? Quais? Quem está participando?  
 
5- A quem são direcionados estes projetos? Como são os critérios de escolha dos 
beneficiários destes projetos? 
 
6- Com que periodicidade estes projetos são elaborados?  
 
Obs.: As informações sobre as ações serão organizadas no quadro de Ações 
APÊNDICE C. 
 
 
Parte 02: Economia  
 
1- De que forma a Cooperativa tem se desenvolvido economicamente, quais as 
estratégias utilizadas? 
 
2- Quais foram os rendimentos nos últimos 5 anos? 
 
3- Quais são as estratégias que a Cooperativa usa para prover os recursos usados 
nas ações citadas anteriormente?  
 
4- A Cooperativa programa aumentar/diminuir os investimentos financeiros em 
ações para sustentabilidade? Porque? 
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5- Qual é a relação existente entre custo e lucratividade? 
 
6- Como a Cooperativa lida com as pressões do mercado? 
 
7- Poderia descrever esse modelo de economia adotado pela Cooperativa? Qual é 
seu diferencial? 
 
8- Como a Cooperativa se vê nesse meio, entre o modelo de atuação econômica 
adotado por ela e o mercado global?  
 
9- Como esse modelo contribui para a inserção/atuação social e desenvolvimento 
da sociedade? 
 
10- Como o Sr(a) avalia os aspectos econômicos da Cooperativa (positivo 
/negativo). Por quê?  
 
11- Como é esta relação da Cooperativa com o mercado global e como a 
cooperativa opera nesse meio? 
 
 
Parte 3: Autogestão 
 
1- Como funciona o processo decisório nesta organização, quem decide? 
 
2- Quando, com que frequência e como?  
 
3- Quais os benefícios que a autogestão traz para a cooperativa?  
 
4- E para seus membros associados? 
 
5- Como é a distribuição dos resultados? 
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APÊNDICE B - ROTEIRO DA ENTREVISTA COM OS COORDENADORES DOS 
SETORES DA COOPEROESTE 
 
 
Parte 01: Informações gerais 
 
7- Há quanto tempo trabalha na Cooperativa? 
8- Qual é sua formação? 
9- É filho de associado? 
 
 
Parte 02: Sustentabilidade 
 
1- O que o Sr (a) entende por  “sustentabilidade”? 
 
2- Poderia citar as ações que considera sustentáveis desenvolvidas pela 
Cooperativa? Internamente e externamente. 
 
a. No contexto social. 
b. No contexto ambiental. 
c. No contexto econômico. 
 
3- Quais as estratégias para a gestão destas ações? 
 
4- Existem novos projetos? Quais? Quem está participando?  
 
5- A quem são direcionados estes projetos? Como são os critérios de escolha 
dos beneficiários destes projetos? 
 
6- Com que periodicidade os projetos são elaborados?  
 
 
Obs.: As informações sobre as ações serão organizadas no quadro de Ações 
APÊNDICE C. 
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Parte 3: Autogestão 
 
6- Como funciona o processo decisório nesta organização, quem decide? 
 
7- Quando, com que frequência e como?  
 
8- Quais os benefícios que a autogestão traz para a Cooperativa?  
 
9- E para seus membros associados? 
 
10- Como é a distribuição dos resultados? 
 
 
 
Parte 04: Entrevista baseada nos indicadores do Instituto Ethos 
(subcategorias) – Ações sustentáveis no processo de gestão  
 
4.1 Valores, Transparência e Governança: 
 
1- Quais são os valores em que a Cooperativa acredita?  
 
2- De que forma a Cooperativa promove a interação entre os valores da 
Cooperativa e dos colaboradores. Quais os mecanismos de avaliação? 
 
3- Quais os setores da sociedade que considera importante e que tem relação 
com a Cooperativa? 
 
4- Qual é o procedimento da Cooperativa ao tratar de problemas gerais ou 
específicos em relação a sua equipe de trabalho? e com os concorrentes?  
 
5- Como são tratadas as políticas de relacionamento da Cooperativa com a 
concorrência? 
 
6- A Cooperativa elabora relatório sobre os aspectos sociais de suas atividades? 
Como é feito? Ë divulgado? onde? por quê? 
 
7- A Cooperativa elabora relatório sobre os aspectos ambientais de suas 
atividades? Como é feito? Ë divulgado? onde? por quê? 
 
8- A Cooperativa elabora relatório sobre os aspectos econômicos de suas 
atividades? Como é feito? Ë divulgado? onde? por quê? 
 
9- A Cooperativa participa de algum fórum ou conselhos ou similar de 
desenvolvimento no nível local ou regional? Como é a participação? Como você 
avalia essa participação? 
 
187 
 
  
4.2 Público interno 
 
10- De maneira geral como o senhor identifica o perfil geral de seus funcionários, 
Quais seriam os pontos positivos? E os negativos? 
 
11- Há participação dos colaboradores no processo de gestão da Cooperativa? 
Em que níveis/setores? Isso é considerado importante? Existem incentivos para 
isso?       
  
12- Qual é a conduta da Cooperativa quanto à participação dos empregados em 
sindicatos e o relacionamento com seus representantes? 
 
13- Qual é o posicionamento da Cooperativa no tratamento das questões da 
criança e do adolescente? Conhece a legislação? Existe algum projeto voltado para 
esse fim?  
 
14- Em relação a conduta da Cooperativa quanto a diversidade da sociedade 
(sexual, cor, religião, outras) como a Cooperativa atua nesta questão? 
 
15- Quanto à política de remuneração, benefícios e carreiras para seus 
funcionários como são pensadas e trabalhadas essas questões? Quais são os 
benefícios oferecidos a elas? 
 
16- De que maneira a Cooperativa age para tratar de condições de trabalho, 
saúde e segurança?  
 
17- Como a Cooperativa atua em relação aos recursos humanos? Existem 
mecanismos estabelecidos? Quais são? 
 
18- Diante da necessidade de redução de pessoal, quais seriam os 
procedimentos adotados pela Cooperativa? 
 
19- A Cooperativa se preocupa em preparar seus empregados para a 
aposentadoria? Quais são as ações? 
 
4.3 Meio Ambiente 
 
20- Como a Cooperativa atua no gerenciamento dos impactos ambientais de suas 
atividades? 
 
21- Quais são as ações? São suficientes do ponto de vista da legislação? E da 
Cooperativa? 
 
22- A Cooperativa concentra esforços na sensibilização da população quanto aos 
desafios ambientais decorrentes da atividade humana? De que forma? Como? 
 
23- No ambiente interno da Cooperativa existem ações e procedimentos com 
objetivo de prevenir e reduzir danos ambientais e otimizar processos? Quais são? 
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24- Quanto a fonte de energia usada no aquecimento da água na caldeira, qual é 
a fonte? Como ela é obtida? Existe uma preocupação no sentido ambiental por parte 
da Cooperativa no uso desse recurso? Qual? 
 
25- Quais são os resíduos provenientes do processo de produção? Como é 
realizado o tratamento? Ë considerado eficaz pela Cooperativa? E pela legislação? 
A Cooperativa se limita a cumprir a legislação ou vai além dela?  
 
26- Qual é o índice de qualidade da água que foi tratada e devolvida para o rio? 
Essa preocupação com os recursos hídricos ela é considerada importante pela 
Cooperativa?  
 
4.4 Fornecedores 
 
27- Qual é o perfil dos fornecedores?  
 
28- Quem são os principais fornecedores? 
 
29- Qual é a visão da Cooperativa sobre os fornecedores? 
 
30- Todos os fornecedores são cooperados? 
 
31- Como a Cooperativa regula suas relações com fornecedores e parceiros, 
quais são os principais critérios a serem considerados para estabelecer uma 
parceria? 
 
32- De que maneira a Cooperativa se relaciona com trabalhadores terceirizados 
e/ou com os fornecedores? Qual é a relação do fornecedor com a Cooperativa? 
 
4.5 Consumidores e clientes 
 
33-  Quais são as atividades e a política de comercial (que imagem) que a 
Cooperativa quer transmitir? 
 
34- Quanto ao serviço de atendimento ao consumidor/cliente, quais são as 
estratégias utilizadas? 
 
35- A Cooperativa já sofreu por danos causados por seus produtos? Como a 
Cooperativa gerenciou esse processo? 
 
36- De que maneira e Cooperativa gerencia os possíveis danos potenciais de 
seus produtos e serviços?  
 
4.6 Comunidade 
 
37-  Quais são as ações que a Cooperativa realiza em relação a 
comunidade/sociedade? 
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38- Com relação às estabelecimentos comunitários presentes no seu entorno, a 
Cooperativa participa, conhece as atividades realizadas, ou seja, mantém algum 
envolvimento com essas organizações? Que tipo de envolvimento?  
 
39- Que tipo de contribuição ela fornece? Qual é a frequência? 
 
40- E com estabelecimentos de ordem pública, que tipo de contribuição ela 
fornece? Qual é a frequência? 
 
4.7 Governo e Sociedade 
 
41-  A Cooperativa contribui nas campanhas políticas? Em quais níveis de esferas 
de governo? Que tipo de contribuição? 
 
42-  Como é a relação da Cooperativa com autoridades, agentes e fiscais do 
poder público? 
 
43- Como a Cooperativa se relaciona com as atividades sociais realizadas por 
entidades governamentais, existe alguma contribuição? Que tipo de contribuição?   
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APÊNDICE C - QUADRO DE AÇÕES - INSTRUMENTO PARA INVESTIGAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DAS AÇÕES EXISTENTES, 
CITADAS COMO SUSTENTÁVEIS PELO CONSELHO DIRETOR E COORDENADORES 
 
No contexto:  (    ) SOCIAL                   (   )  AMBIENTAL                   (   )   ECONOMICA 
 
Questões 
Ações 
consideradas 
sustentáveis 
Quando 
ocorreu / 
duração 
Por qual motivo foi 
criada/ (legislação, 
posicionamento 
ativo...) 
Por qual motivo ela 
foi encerrada 
Quais os 
benefícios 
para a 
cooperativa? 
Quem foram 
os 
beneficiados  
 
Investimento? 
 
Quais as 
dificuldades 
em realizar 
 
 
O responsável 
pelo 
desenvolvimento 
da ação? 
 
Quem participou 
na elaboração e 
no planejamento, 
dessas ações 
(internos e 
externos)? 
 
Sequencia 
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APÊNDICE D - QUESTIONÁRIO APLICADO AOS FUNCIONÁRIOS DA 
COOPERATIVA - COOPEROESTE 
 
As respostas das questões abaixo tem por objetivo contribuir com a pesquisa que está 
sendo realizada sobre a Cooperativa por uma mestranda do curso de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Regional da UTFPR Campus Pato Branco.  
  
Favor responder a todas as questões marcando com um (X) as alternativas que estão de acordo com 
a sua opinião. 
 
1) Informações Gerais 
Qual a sua idade: _____________________  Sexo: mas (  ) fem (  );  
Estado civil: casado (  ) , solteiro (  ), viúvo (  ), separado (  ). 
Qual setor que o Sr(a) trabalha:________________________; qual a função: 
_____________________________ 
Tempo de trabalho na cooperativa:_________________;  
Renda familiar:_______________________________ 
Local de moradia:     Campo (   )     Cidade (   )  
É associado? Sim (  ) Não (  ) ; É filho de associado?  Sim (   ) Não (   ) 
Você conhece qual é a missão da Cooperativa?  Sim (   ) Não (   ) 
 
2) Na sua opinião, quais são os principais valores da Cooperativa?  
(   ) Qualidade (dos produtos e serviços) 
(   ) Confiança 
(   ) A importância das pessoas que trabalham na cooperativa 
(   ) História da construção da cooperativa 
(   ) Credibilidade 
(   ) Lucratividade 
(   ) Cooperação. 
(   ) Solidariedade  
(   ) Divisão igualitária. 
(   ) Não sei 
Outros. Especifique___________________________________________________ 
 
3) Como a Cooperativa avalia se os seus valores estão sendo incorporados pelos 
funcionários?  
(   ) Pelos critérios usados na seleção  eles avaliam se a visão do funcionário é parecida com a da 
cooperativa. 
(   ) Realizam seguidamente  palestras para repassar os valores da cooperativa. 
(  ) Avaliam sempre as atitudes dos funcionários e comunicam se estão ou não adequadas aos 
valores da            cooperativa.  
(   ) Desenvolvem encontros dos funcionários com as chefias fora do trabalho. 
(   ) Não há nenhum tipo de avaliação. 
(   ) Não sei 
(   ) Outras. Especifique___________________________________________________________ 
 
4) Como você tem conhecimento sobre as ações realizadas pela administração da 
Cooperativa: 
(   ) Através de reuniões organizadas pela cooperativa com os funcionários 
(   ) Através de informativos e ou jornal da cooperativa. 
(   ) Através de conversas informais  com outros funcionários 
(   ) Através de informações que são divulgadas em jornais, internet, rádio fora da cooperativa. 
(   ) Não tenho acesso a essas informações  
(   ) Não sei 
(   ) Outro. Especifique ____________________________________________ 
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5) O que você considera como sendo um diferencial da Cooperativa em relação as demais 
indústrias do setor: 
(   ) A cooperação e o apoio aos associados; 
(   ) A estruturação da empresa baseada no movimento do MST; 
(   ) O respeito aos direitos trabalhistas dos funcionários. 
(   ) A contribuição para o desenvolvimento social da sociedade.  
(   ) A forma democrática de administrar a cooperativa. 
(   ) Os projetos de preservação ambiental. 
(   ) A participação dos associados nos lucros. 
(   ) A participação dos funcionários nos lucros. 
(   ) Nada tem de diferente de outros laticínios. 
(   ) Não sei 
(   ) Outras __________________________________________________________ 
 
6) Como é a participação dos funcionários na administração da Cooperativa:  
(    )  Os funcionários participam da Administração e tomam decisões em conjunto com as chefias e 
gerências. 
(  ) Os funcionários tem acesso a informações e treinamentos que ajudam entender a administração 
da cooperativa. 
(   ) Só participam da administração da cooperativa a gerência e as chefias. 
(   ) A tomada de decisão é baseada apenas na opinião do conselho diretor. 
(   ) A tomada de decisão é realizada pelo conselho diretor juntamente com os associados. 
(   ) Não sei 
(   ) Outras___________________________________________________ 
 
7) Porque o você trabalha na Cooperativa: 
(   ) Por satisfação pessoal, sou bem tratado aqui. 
(   ) Porque é um bom ambiente de trabalho porque tenho um bom relacionamento com os colegas. 
(   ) Porque me sinto valorizado porque meu trabalho é reconhecido. 
(   ) Porque o salário e os benefícios são ótimos. 
(   ) Porque o salário e os benefícios são satisfatório e cobrem as minhas necessidades básicas. 
(   ) Porque posso fazer uma carreira profissional na cooperativa  
(   ) Porque não consegui outro emprego 
(   ) Porque sou filho de sócio e tenho interesse nos negócios 
(   ) Não sei 
(   ) Outros______________________________________________________________ 
 
8) Quanto à remuneração, benefícios e carreiras para seus funcionários a Cooperativa: 
(   ) Não tem plano de carreira e cumpre apenas o que foi acordado entre as partes. 
(   ) Tem plano de carreira e segue estritamente o que prevê o plano de carreira estabelecido. 
(   ) Valoriza as competências dos funcionários, com remuneração progressiva e adequada. 
(   ) Investe  no  desenvolvimento profissional, proporcionando cursos e trocas de experiências 
profissionais. 
(   ) Estabelece mecanismos para que os funcionários participem da decisão sobre a política de 
remuneração. 
(   ) Busca conhecer a opinião dos empregados quanto á remuneração e benefícios. 
(   ) Possui um plano de carreira que contém progressão funcional e remuneratória. 
(   ) Não há uma política clara de remuneração e de benefícios. 
(   ) Não sei 
(   ) Outras. Especifique ____________________________________________. 
 
9) Para desenvolver as capacidades dos funcionários a Cooperativa:  
(   ) Promove atividades de treinamento, focadas no desempenho de tarefas específicas. 
(   ) Promove atividades de treinamento interno continuo. 
(   ) Oferece bolsas de estudo para a aquisição do conhecimento, independentemente da sua função 
atual. 
(   ) Estimula os empregados a cursar o ensino formal. 
(   ) A Cooperativa não demonstra interesse nessa questão. 
(   ) Não sei 
(   ) Outros. Especifique_____________________________________________ 
193 
 
 
10) Na sua opinião, que imagem que a Cooperativa transmite para a sociedade. 
(    ) Mostra  o volume de vendas e resultados financeiros. 
(    ) Divulga os valores e princípios da cooperativa. 
(   ) Esclarece e alerta sobre eventuais efeitos prejudiciais e cuidados necessários ao uso dos 
produtos.  
(   ) Divulga os projetos realizados na comunidade.  
(   ) Divulga os projetos ligados aos cuidados com o meio ambiente 
(   ) Faz propagandas dos seus produtos. 
(   ) Não sei 
(   ) Outros. Especifique____________________________________________________ 
 
11) Quais os cuidados que a Cooperativa realiza nos setores onde o você trabalha:  
(   ) Incentiva a redução de consumo de energia. 
(   ) Incentiva a redução do consumo de água. 
(   ) Incentiva a redução no uso de material de expediente. 
(   ) Orienta sobre como melhor usar os equipamentos e materiais no setor para reduzir danos ao 
ambiente. 
(   ) Orienta sobre como melhor usar os equipamentos e materiais no setor para reduzir custos. 
(   ) Possui processos de destinação adequada de resíduos produzidos no setor. 
(   ) Orienta sobre a redução e a reutilização de recursos naturais usados na produção. 
(   ) Possui condições para medir, monitorar e controlar os aspectos ambientais. 
(   ) Exige o uso de EPI’s (equipamentos de proteção individual). 
(   ) Não há nenhuma ação ou orientação em relação a esses aspectos. 
(   ) Não é considerado importante esses aspectos. 
(   ) Eu não sei 
(   ) Outras. Especifique_______________________________________ 
 
12) Em relação aos aspectos sociais e ambientais você entende que a Cooperativa: 
(   ) Desenvolve ações na comunidade  para preservar o meio ambiente  
(   ) Desenvolve ações sociais voltadas para  a comunidade  
(   ) Desenvolve ações sociais  para os funcionários da cooperativa 
(   ) Desenvolve ações sociais para os cooperados. 
(   ) Desenvolve ações para preservar o meio ambiente voltadas para os cooperados. 
(   ) Não desenvolve nenhum tipo de ação ambiental 
(   ) Não desenvolve nenhum tipo de ação social. 
(   ) Eu não considero isso importante 
(   ) Eu não sei 
(   ) Outras. Especifique_______________________________________ 
 
13) Quais dos projetos relacionados abaixo você conhece: 
(   ) Projeto de plantação de eucalipto 
(   ) Projeto cisterna 
(   ) Projeto gerador 
(   ) Projeto 100 litros/ leite / dia 
(   ) Plantio de melancia para a feira 
(   ) Produção de leite a pasto  
(   ) Produção de pepinos para conservas 
(   ) Não conheço nenhum desses projetos 
(   ) Outros Projetos. Especifique______________________________________________ 
 
14) Você participa desses projetos? (  ) sim   Não (   )  
 
Em caso afirmativo quais? 
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________ 
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ANEXO A - INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE DO INSTITUTO ETHOS 
 
De acordo com os Indicadores Ethos de Responsabilidade Empresarial 
(2011), esses, se estabelecem em temas que compreendem: Valores, 
Transparência, e governança; Público interno; Meio ambiente; Fornecedores; 
Consumidores e Clientes; Comunidade; Governo e Sociedade.  Cada tema é 
dividido em um conjunto de indicadores (subcategoria) cuja finalidade é explorar em 
diferentes perspectivas como a organização pode melhorar seu desempenho 
naquele aspecto. 
 
1 VALORES, TRANSPARÊNCIA E GOVERNANÇA 
 
Está relacionado com a estrutura de valores e princípios éticos que 
fundamentam a cultura da organização. Sendo assim, eles atuam como guias nas 
ações referentes aos compromissos sociais da mesma. Esses valores devem estar 
arraigados à missão social que a organização se propôs, o que para o Instituto 
Ethos, tende a refletir em ganhos tanto para a sociedade, para o meio ambiente, 
como para quem investe nas organizações. Incorporar uma conduta límpida no que 
se refere aos objetivos e compromissos éticos da organização reforça as práticas 
sociais, bem como reproduz uma imagem favorável da organização na conjuntura de 
suas relações. 
Alinhado a esse tema, os subtemas dão origem aos indicadores que se 
propõe a investigar: 
 
1.1 Alta regulação da conduta. 
 
 Compromissos éticos: Devem estar arraigados na visão e na missão da 
organização, direcionando e orientando ações que refletem o seu posicionamento 
social no meio em que a organização está inserida. O respeito, o cumprimento do 
código de ética bem como o empenho para uma gestão de qualidade, são 
características fundamentais para o sustento da organização socialmente 
responsável. Sendo assim é necessário deixar claro quais são os compromissos 
éticos da organização, formalizá-los e criar mecanismos para constantes revisões e 
atualizações do código de ética estimulando o envolvimento de todos no processo. 
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 Enraizamento na Cultura Organizacional: se refere às crenças e aos valores 
da organização que vão sendo gradativamente arraigados na cultura da mesma. 
Portanto é necessário desenvolver técnicas para a comunicação e instigar a 
participação e contribuição dos interessados nos sistemas de avaliação e 
acompanhamento especialmente quando eles permitem a inserção das sugestões 
nas atividades desempenhadas no trabalho. 
 Governança Corporativa: essa representa a maneira como as sociedades são 
conduzidas e controladas, considera-se aqui o envolvimento entre 
“Acionistas/Cotistas, Conselho de Administração, Diretoria, Auditoria Independente e 
Conselho Fiscal”. O bom desempenho da governança corporativa tem por objetivo 
“ampliar o valor da sociedade, facilitar seu acesso ao capital e contribuir para a sua 
perenidade” (IBGC apud Instituto Ethos, 2011). A Governança Corporativa é um 
fator de grande relevância para a organização socialmente responsável, pois 
estabelece um grau de confiança com as partes interessadas. Torna necessária a 
adoção concreta de critérios para definir questões sociais e ambientais do negócio, 
além de estabelecer como regra considerar as preocupações e opiniões dessas 
partes interessadas para as discussões em que elas tenham algum tipo de 
envolvimento. 
 
1.2 Relações transparentes com a sociedade 
 
No que se refere as relações com a concorrência, a responsabilidade social 
pede que a organização tenha uma postura de liderança no setor em que atua, 
visando perspectivas de contribuição no sentido de estabelecer altos índices de 
concorrência tanto no setor em que a organização atua como no mercado em geral. 
 Relações com a concorrência: A responsabilidade social pede que a 
organização tenha uma postura de liderança no setor em que atua, visando 
perspectivas de contribuição no sentido de estabelecer altos índices de 
concorrência, tanto no setor em que a organização atua, como no mercado em 
geral. 
 Diálogo com as partes interessadas: devem estabelecer relações com seus 
Stakeholders e juntos traçar metas de negócios para a organização, dessa forma se 
estabelece um compromisso recíproco com o que foi acordado. Essa estratégia se 
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torna eficiente na medida em que sejam estabelecidos os meios para a comunicação 
de um diálogo estruturado. 
 O Balanço Social: É importante fazer o registro das ações de 
responsabilidade social desenvolvidas, o balanço social de uma organização deve 
deixar clara a forma de gestão, os resultados alcançados, os investimentos 
realizados, bem como as metas para o futuro. Os indicadores podem ser utilizados 
para o controle desses resultados, como também esses resultados podem ser 
averiguados com auditorias realizadas por instituições da sociedade que terá um 
olhar externo ao da organização. 
 
2 PÚBLICO INTERNO  
 
O presente tema entra no debate sobre o público interno, a responsabilidade 
da organização em respeitar os direitos dos trabalhadores conforme prevê a 
legislação trabalhista e das normas da Organização Internacional do Trabalho – OIT. 
Para o Instituto Ethos a organização deve ultrapassar essas limitações e investir no 
desenvolvimento pessoal e profissional de seus funcionários, melhorar as condições 
de trabalho e estreitar suas relações com os funcionários, além de prezar pelo 
respeito às culturas locais.  
Para aprofundar esse tema os subtemas serão apresentados a seguir com 
seus respectivos indicadores:  
 
2.1 Diálogo e Participação 
 
 Quanto as relações com o sindicato a organização socialmente responsável 
busca o alinhamento de seus interesses aos dos trabalhadores, portanto favorece a 
participação dos funcionários com sindicatos. Além de estabelecer um diálogo com 
as entidades sindicais para debater e solucionar questões de interesse coletivo, a 
organização precisa estabelecer a prática do diálogo transparente com os sindicatos 
em torno dos objetivos compartilhados, como explica o Instituto Ethos (2011). 
 Relações com trabalhadores terceirizados: É preciso difundir os valores da 
organização para a rede de contatos, principalmente para fornecedores, é uma 
tarefa importante para a organização, pois assim, tem condições de estabelecer que 
os trabalhadores terceirizados tenham condições semelhantes às de seus próprios 
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funcionários. É de responsabilidade da organização impedir trabalhos terceirizados 
em que a redução dos custos estejam relacionadas com a deterioração das 
condições de trabalho e das relações com os trabalhadores. 
 Gestão Participativa: é necessário criar programas de gestão participativa 
para promover o interesse e o envolvimento dos funcionários na resolução dos 
problemas da organização. Ë preciso que os funcionários participem e compartilhem 
seus desafios junto à organização, esse exercício também beneficia o crescimento 
pessoal e profissional e o alcance de metas e objetivos propostos em conjunto. 
 
2.2 Respeito ao indivíduo 
 
 Compromisso com o futuro das crianças: A organização socialmente 
responsável não se utiliza de trabalho infantil, compreendido entre menores de 14 
anos, seja de forma direta ou indireta. No entanto, a contratação de jovens/ 
adolescentes entre 14 e 16 anos como menores aprendizes é visto como forma 
positiva. A lei que se remete aos aprendizes estabelece procedimentos rígidos em 
relação a esses adolescentes entre eles a permanência de um período na escola. 
Isso auxilia na educação e na capacitação profissional desses jovens/adolescentes.   
 Valorização da diversidade: A organização deve prezar pela valorização da 
diversidade sem qualquer tipo de discriminação no processo de recrutamento, 
acesso a treinamentos, remuneração, avaliação ou promoção de seus empregados. 
As oportunidades devem ser iguais a todos, independentemente do sexo, raça, 
idade, origem, orientação sexual, religião, deficiência física, condições de saúde, etc. 
Além disso, a organização deve ter atenção especial aos membros de grupos que 
comumente são discriminados na sociedade. 
 
 2.3 Trabalho Decente 
 
 Política de remuneração, Benefícios e Carreira: É importante que a 
organização veja seus funcionários como parceiros, e para isso é necessária a 
criação de um política de remuneração, benefícios e carreira que de ênfase nas 
competências de seus funcionários e invista no seu desenvolvimento profissional. 
Controlar os níveis de salários com o objetivo de reforçar estratégias de má 
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distribuição de renda e geração de desigualdades sociais, fazendo adaptações 
conforme as necessidades. 
 Cuidado com Saúde, Segurança e Condições de Trabalho: A organização 
deve manter sempre suas intenções, seus objetivos, alinhados aos dos interesses 
dos funcionários, portanto a busca por padrões internacionais no que se refere a 
relações de trabalho é positiva e as certificações sobre cuidado com saúde, 
segurança e condições de trabalho são ferramentas apropriadas para seguir como 
referência.  
 Compromisso com o Desenvolvimento Profissional e a Empregabilidade: Esse 
item refere-se ao comprometimento da organização com investimento na 
capacitação e desenvolvimento profissional de seus empregados. A organização 
deve dar apoio a projetos que instiguem a criação de novas ocupações, fortalecendo 
a empregabilidade para a comunidade com que se relaciona.     
 Comportamento frente a demissões: A organização socialmente responsável 
não utiliza o processo de demissão de pessoal como primeiro recurso para redução 
de custos. No caso de ser imprescindível, as demissões devem ser realizadas com 
base em critérios pré-estabelecidos que segundo o Instituto Ethos pode levar em 
consideração: funcionários temporários, facilidade de recolocação, idade do 
empregado, empregado casado ou com filhos, entre outros. Contudo a organização 
ainda pode usar sua influência e seu conhecimento para efetuar, quando possível, a 
recolocação desses profissionais no mercado.  
 Preparação para aposentadoria: Para o Instituto Ethos a organização 
socialmente responsável assume obrigações com o futuro de seus funcionários, e a 
aposentadoria é uma das formas que esse compromisso está representado. Visando 
diminuir o choque da aposentadoria no nível da renda, a organização precisa adotar 
meios para complementação previdenciária, e instigar a participação dos 
aposentados em seus projetos sociais. 
 
3 MEIO AMBIENTE  
 
A organização deve elaborar um sistema de gestão que contribua para a 
preservação ambiental. Para o Instituto Ethos é preciso deixar claro que alguns 
produtos usados no dia a dia como papel, embalagens, lápis etc, tem uma relação 
direta com esse tema. Materiais como madeiras para construção civil e para móveis, 
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óleos, ervas e frutas utilizadas na produção de medicamentos, cosméticos, 
alimentos etc. devem ter sempre a comprovação de que são produtos florestais 
adquiridos legalmente e assim contribuir com o combate à corrupção nesta área.  
Para aprofundar essa discussão o subtemas abordam os seguintes 
indicadores: 
 
3.1 Responsabilidade Frente às Gerações Futuras 
 
 Compromisso com a melhoria da qualidade ambiental: A organização deve 
atuar com investimento em projetos para ações em forma de compensação 
ambiental para utilização dos recursos naturais, bem como pelo impacto causado no 
meio em função de suas atividades. O tema meio ambiente deve estar inteirado com 
toda a estrutura interna da organização passando por cada produto, processo ou 
serviço que a organização desenvolve ou irá desenvolver. Essa perspectiva tende a 
prevenir riscos futuros, além de otimizar custos, aperfeiçoar processos e ainda 
possibilitar a descoberta de novos negócios voltados para a sustentabilidade 
ambiental no mercado. 
 Educação e Conscientização ambiental: É papel da organização 
ambientalmente responsável apoiar e desenvolver ações, campanhas, projetos e 
programas educativos que fortaleçam a educação ambiental, direcionados tanto ao 
público interno, como ao público externo à organização, ou seja, na sociedade como 
um todo. 
 
3.2 Gerenciamento do Impacto ambiental 
 
 Gerenciamento do Impacto no Meio Ambiente e do Ciclo de Vida de Produtos 
e Serviços: A organização consciente de sua responsabilidade ambiental deve 
manter relações com os órgãos de fiscalização que priorizem a ética e a dinâmica no 
sentido de melhorar o sistema de proteção ambiental. Para o Instituto Ethos, a 
tomada de consciência com as questões ambientais é fundamental para uma 
atuação proativa a favor do meio ambiente, sendo que essa conscientização deve 
ser limitada pelas normas nacionais e internacionais de proteção ambiental 
instituída. 
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O Instituto Ethos ressalta que as principais saídas do processo de produção 
resultam em produtos, suas embalagens e os materiais não utilizados que passam a 
fazer parte do quadro de materiais descartados que se acumulam e geram a 
poluição do ar, da água e do solo. Portanto, o desenvolvimento e o uso de matéria 
prima reciclável ou biodegradável e a redução da poluição gerada são aspectos de 
grande relevância na redução do impacto ambiental. Além disso, vale ressaltar que a 
adoção pelo processo de reciclagem dentro da organização, que inclui os compostos 
e refugos originados de suas atividades, também se inclui no processo de avaliação. 
 Sustentabilidade da Economia Florestal – Minimização de entradas e saídas 
de materiais: O Instituto Ethos defende que a organização ambientalmente 
responsável deve atuar com cautela no que se refere a entradas de seu processo 
produtivo, entre elas o que é comum a todas as organizações são: a energia, a água 
e os insumos usados para a produção ou prestação de serviços. A diminuição do 
uso da energia, a água e os insumos reflete na redução do impacto ambiental. Como 
principais saídas do processo produtivo o Instituto Ethos cita as mercadorias, suas 
embalagens e os materiais não utilizados, transformados em possíveis agentes 
poluidores do ar, da água e do solo. 
 
4 FORNECEDORES 
 
Esse tema reflete sobre o envolvimento da organização socialmente 
responsável com seus fornecedores e parceiros, no cumprimento dos contratos 
estabelecidos e por um trabalho alinhado com suas relações de parcerias. A 
organização é responsável por repassar seus valores a todos os integrantes de sua 
rede de fornecedores, adotando-os como orientador em situações de conflitos de 
interesse. A organização deve ter conhecimento de sua importância no 
fortalecimento da cadeia de fornecedores, atuando na valorização da livre 
concorrência.  
 
 4.1 Seleção, Avaliação e parceria com Fornecedores 
 
 Critérios de avaliação de Fornecedores: Para o Instituto Ethos é importante 
que a organização motive seus fornecedores e parceiros a participar das ações que 
ela desenvolve na sociedade. Além disso, necessita estabelecer critérios sobre a 
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responsabilidade social ao selecionar seus fornecedores, solicitando e avaliando, 
por exemplo, determinadas normas de condutas no que se refere às relações com 
os funcionários ou com o meio ambiente. 
 Apoio ao desenvolvimento de fornecedores: A organização pode contribuir no 
desenvolvimento de pequenas e micro empresas, priorizando-as na escolha de seus 
fornecedores e auxiliando-as a desenvolverem seus processos produtivos e de 
gestão. Também podem ser oferecidos, no ambiente da empresa, treinamentos de 
funcionários de pequenos fornecedores, transferindo para eles seus conhecimentos 
técnicos e seus valores éticos e de responsabilidade social. Para buscar o 
desenvolvimento econômico da comunidade local, a empresa pode utilizar entidades 
ligadas à comunidade como fornecedores. 
 
5 CONSUMIDORES E CLIENTES 
 
A responsabilidade social em relação ao tema exige que a organização faça 
investimentos periódicos para o desenvolvimento de produtos e serviços que 
passem para os consumidores e clientes um nível de confiança dos produtos 
adquiridos, reduzindo possíveis riscos de danos à saúde dos usuários em geral. A 
publicidade deve estar alinhada a qualidade dos produtos e serviços oferecidos 
passando informações minuciosas para garantir o seu uso adequado, com 
informações claras nas embalagens, dando garantia de suporte antes, durante e 
posterior ao consumo.  
  
 5.1 Dimensão Social do Consumo 
 
 Política de comunicação Comercial: O Instituto Ethos explica que a 
organização é produtora de cultura e que influencia no comportamento da 
sociedade. Sendo assim suas ações de comunicação necessitam atingir um grau 
educativo que se limite a divulgar apenas o que é oferecido efetivamente pelo 
produto ou serviço além de informar sobre os riscos possíveis dos produtos 
oferecidos. 
 Excelência do Atendimento: A organização socialmente responsável deve 
apoiar seus consumidores e clientes antes, durante e após a venda dos produtos 
dando suporte e prevenindo possíveis danos com o uso dos seus produtos. É 
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importante manter serviços de atendimento a clientes como o SAC, por exemplo, 
que reforça a preocupação da organização com o consumidor em adaptar-se às 
necessidades e demandas dos consumidores.  
 Conhecimento e gerenciamento dos danos potenciais dos produtos e 
serviços: A organização deve conhecer bem os danos potenciais que seus produtos 
ou serviços possam oferecer e alertar os consumidores e clientes quanto a eles. O 
Instituto Ethos acredita que a organização deve estar em um processo de melhoria 
contínua observando as normas técnicas relativas a eles como a exemplo da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 
 
6 COMUNIDADE 
 
Esse tema se propõe a refletir sobre o local, a comunidade onde a 
organização está inserida. O Instituto Ethos entende que essa comunidade fornece à 
organização infraestrutura e capital social composto pelos funcionários e parceiros, 
sendo assim, é justo que a organização reverta esses atributos em benefícios para 
essa comunidade. A consideração, o apreço pelos costumes e culturas locais, bem 
como a propagação de valores sociais deve estar alinhada a uma política de 
envolvimento comunitário da organização. O que reflete na incorporação do papel da 
organização como agente promotora de melhorias sociais. 
 
 6.1 Relações com a comunidade local 
 
 Gerenciamento do impacto da organização na comunidade de entorno: 
Espera-se da organização uma relação transparente com respeito as normas e 
costumes locais, e assim de forma integrada possam encontrar soluções para os 
problemas da comunidade evitando os conflitos.  
 Relações com Organizações Locais: A organização deve ter como meta as 
ações que atuem no desenvolvimento da comunidade, contribuindo com os projetos 
promovidos por Organizações não governamentais (ONGs) que promovem o 
fortalecimento de valores educativos e a melhorias das condições sociais.  
 
6.2 Ação Social 
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 Financiamento da Ação Social: O financiamento das ações sociais deve estar 
bem estruturado a política da organização com critérios pré-definidos para que se 
obtenham resultados concretos. A garantia de continuidade das ações é 
considerada um aspecto importante e que pode ser efetivada através da criação de 
um fundo social. 
 Envolvimento com a Ação Social: Estratégias para a valorização da qualidade 
dos projetos sociais, a reprodução de ações bem sucedidas, a formação de redes de 
atendimento e o revigoramento das políticas públicas da área social tornam a 
atuação da organização mais eficaz. A organização tanto pode se voltar na 
resolução de questões sociais da comunidade em parceria com outras instituições 
como pode desenvolver projetos próprios a partir de suas capacidades, envolvendo 
funcionários e parceiros na execução e apoio das ações sociais propostas a 
comunidade.   
 
7 GOVERNO E SOCIEDADE 
 
Para esse tema, Governo e sociedade, o Instituto Ethos destaca a 
importância da organização em assumir uma postura de formadora de cidadãos. 
Isso pode ser feito através de programas que promovam a conscientização para as 
ações de cidadania, tanto para o público interno quanto ao externo à organização 
que estão em seu entorno. Dessa forma a organização pode conquistar um papel de 
líder nas discussões de temas sobre a participação da comunidade e corrupção.  
 
7.1 Transparência Política 
 
 Contribuições para campanhas políticas: As organizações precisam adotar 
uma postura transparente para estabelecer critérios e doações para campanhas 
políticas, além disso, a organização pode ser um espaço para a discussão 
democrática alinhada aos interesses dos seus funcionários. Esse comportamento 
reflete em um posicionamento ético da organização que entre outros benefícios 
contribui para o desenvolvimento da cidadania. 
 Construção da cidadania pelas organizações: Sobre esse indicador o Instituto 
Ethos acredita que as organizações necessitam tomar para si a condição de 
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formadores de cidadãos e criar programas que atuem na conscientização para a 
cidadania, bem como destacar a importância do voto no processo democrático.  
 Práticas anticorrupção e antipropina: É um compromisso da organização 
idônea combater a corrupção de qualquer maneira, não aceitar propina, ou oferta de 
qualquer parceiro comercial além do que estiver formalmente instituído, ou previsto 
em contrato. 
 
7.2 Liderança Social 
 
 Liderança e influência social: As organizações devem participar de 
associações, fóruns empresariais para promover, em conjunto, ações de interesse 
público.  
 Participação em projetos sociais governamentais: O Instituto Ethos acredita 
que é fundamental a participação das organizações no enfrentamento dos 
problemas sociais no Brasil. Portanto, é necessária a contribuição das organizações 
em projetos e ações de iniciativas governamentais principalmente as que preveem 
melhorias nas políticas públicas voltadas para as questões sociais, além da 
contribuição com os tributos regularmente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
